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RESUMO

O fim do século XX será lembrado como um período de muitas transformações no 

mundo. Isso aumentou as incertezas sobre a ordem mundial em que vivemos. Como 

conseqüência, a complexidade das transformações geradas apontam para a tomada de 

decisões inovadoras, cuja natureza não está tão clara quanto à sua necessidade. Daí a 

busca por alternativas, e no nosso estudo, o cooperativismo é visto como um exemplo, 

se não para solucionar, pelo menos amenizar problemas do setor produtivo 

agropecuário, dando mais segurança e tranqüil idade ao produtor. A situação 

investigada diz respeito à relevância sócio-econômica da Cooperativa Mista dos 

Produtores Rurais do Sudoeste goiano Ltda.- COMIGO - na região de sua atuação. 

Neste contexto, o presente estudo tem como propósito traçar quais foram as 

transformações na produção e produtividade, com base na assistência técnica e no 

desenvolvimento da agroindústria de Rio Verde-GO e região, depois da implantação 

da COMIGO, assim, como os elementos que influenciaram a sua fundação naquela 

região. Com base na pesquisa bibliográfica e de campo, examinamos brevemente a 

formação histórica e econômica de Goiás, Sudoeste goiano, Rio Verde e região, o 

Cooperativismo em seus aspectos conceituais, históricos e doutrinários e a fundação e 

evolução da COMIGO, assim como a produção e produtividade com base no seu 

supoite técnico, sua capacidade agroindustrial e o seu papel na sua área de atuação. 

Na análise, estabeleceu-se uma interpretação a partir do referencial teórico, 

articulando-o ao contexto da realidade estudada. Verificamos que o desenvolvimento e 

crescimento da COMIGO pôde ser viabilizado através da modernização da agricultura 

e diversificação da produção, através das Políticas Públicas, especialmente, a Política 

Agrícola como o crédito rural, política de garantia de preços mínimos e programas 

especiais para o desenvolvimento regional particularmente, o POLOCENTRO. No 

centro dessas mudanças, estão as ações combinadas do Estado e do capital privado, 

transformando a realidade econômica e social da região, e gerando um efeito 

multiplicador em toda cadeia produtiva. Na análise, enfatizamos que, em meados da 

década de 1970, o Cerrado despontava como urna das mais importantes regiões 

agrícolas do Brasil. Rio Verde-GO foi o epicentro da revolução de grãos pelas 

condições de solo, topografia e clima favoráveis à agricultura, potencializados por uma 

classe de produtores que aderiram aos avanços tecnológicos, colocando a região na era
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do agrobusiness. O estudo revelou que a COMIGO conta hoje com uma complexa 

organização, fruto das demandas de seus associados, que o Cooperativismo pode ser 

uma alternativa para iniciativas que pretendam manter as qualidades da participação e 

integração associativas e se dedicar a desenvolver atividades de mercado. E que a 

assistência técnica foi de fundamental importância desde o planejamento, execução e 

acompanhamento para o bom desempenho na produtividade. A COMIGO se constitui 

de fato num Complexo Agroindustrial, na medida em que atua no sentido de integrar 

duplamente a agricultura ao setor industrial, como consumidora da indústria para a 

agricultura, e fornecedora da agroindústria. Esperamos que estas reflexões sobre a 

COMIGO sejam o ponto de paitida para reflexões mais profundas sobre o 

cooperativismo agropecuário, em âmbito local, estadual e nacional, e como alternativa 

de desenvolvimento socio-econômico para várias áreas do mundo periférico que o 

buscam na atualidade.



INTRODUÇÃO

O fim do século XX será lembrado como um período de muitas transformações 

no mundo. Elas impressionaram pela forma inesperada e veloz com que ocorreram e 

pela divulgação que tiveram. Isso aumentou as incertezas sobre a ordem mundial em 

que vivemos. Afirma-se, com frequência, que o planeta atravessa, agora, uma "desor­

dem” mundial. Vivemos em uma época de grande crise, crise que apresenta múltiplos 

aspectos - econômicos, culturais, éticos, sociais e religiosos. Como DRUCKER (1995) 

muitos sentem hoje que há necessidade imperiosa de reforma e de reconstrução. As di­

vergências surgem principalmente quando se trata de estabelecer as bases dessa renova­

ção e os meios pelos quais poderá ser alcançada. Como consequência, a complexidade 

das transformações geradas aponta para a tomada de decisões inovadoras, cuja natureza 

não está tão clara quanto a sua necessidade.

Neste cenário de desafios permanentes, registram-se fatores de perplexidade e 

incertezas e, simultaneamente, sinais de mudanças promissoras. Entre os problemas 

com que a sociedade moderna se defronta estão as ameaças nucleares, os conflitos étni­

cos, o crescimento populacional e o desemprego. Em contraposição, observa-se a mobi­

lização dessa sociedade, a fim de despertar uma conscientização universal, em busca de 

alternativas e/ou soluções para esses complexos problemas. Segundo ROSSETTI 

(1991), esta conscientização resulta de discussões em todo o mundo, a partir da im­

plantação de reformas de natureza sócio-econômico-educacional, abertura política 

questões sobre a paz, preservação ambiental e inovações tecnológicas. Ressalta-se que 

muitas destas transformações estão relacionadas com a modernização baseada em valo­

res ocidentais e, da mesma forma que esta modernidade pode trazer conforto e bem- 

estar à sociedade, pode também comprometer sua qualidade de vida e/ou sobrevivência 

daí a necessidade de busca por alternativas tais como a que discutimos neste trabalho

Temos como problema estudar quais foram as transformações na produção e 

produtividade agrícola, na assistência técnica no campo e no desenvolvimento da 

agroindústria de Rio Verde-GO e região, ocorridas após a implantação da Cooperativa 

Mista dos Produtores Rurais do Sudoeste Goiano Ltda - COMIGO, assim como os ele­

mentos que influenciaram a sua implantação naquela área. Trabalhamos com a hipótese 

básica de que a COMIGO foi importante nas transformações da região onde está locali-
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zada, porque participou na melhoria da produção e produtividade agrícola, no dinamis­

mo tecnológico, com a assistência técnica e diversificação das atividades industriais.

O objetivo geral do estudo foi analisar a fundação e evolução da COMIGO, as 

transformações ocorridas no período posterior a sua criação, assim como os elementos 

que influenciaram a sua implantação na região de Rio Verde e Sudoeste goiano. Como 

objetivos específicos buscamos:

1- Apontar e analisar os principais elementos que influenciaram a implantação 

da COMIGO em Rio Verde e região.

2- Caracterizar o Cooperativismo, seus valores, princípios e conceitos.

3- Constatar e analisar a evolução recente da produção e da produtividade do 

arroz, milho, soja e algodão, comparando com a situação anterior à implan­

tação da COMIGO e o processo gradual de substituição de tecnologia, moti­

vada pela sua assistência técnica.

4- Analisar o desenvolvimento da agroindústria, a partir da implantação da 

COMIGO, na região onde atua.

No desenvolvimento das nações, a natureza vai perdendo valor explicativo no 

que se refere ao entendimento da produção e organização do espaço geográfico, na me­

dida em que a ação humana vai se tornando mais efetiva em todas as partes do planeta. 

Neste ponto, gostaria de destacar a importância do Cerrado na região onde está localiza­

da a COMIGO e a importância da implantação desta cooperativa naquela área.

Constituindo a segunda maior formação vegetal brasileira, superada em extensão 

apenas pela Floresta Amazônica, o Cerrado ocupa 2 milhões de quilômetros quadrados, 

espalhados por 10 Estados brasileiros, entre eles Goiás, abrangendo, além do Centro - 

Oeste, partes da Amazônia, Minas Gerais, São Paulo, Bahia, Maranhão e Piauí. A pai­

sagem é muito especial. Pequenas árvores e arbustos de tronco e galhos retorcidos, ge­

ralmente cobertos por cascas espessas e folhas grandes. O solo é recoberto por vegeta­

ção rasteira, onde predominam giamíneas. Mais de 700 espécies já íõram catalogadas.

Assim como a flora, a fauna também é diversificada. Abriga animais como ta­

manduá-bandeira, lobo-guaiá, onça, jaguatnica, além de numeiosas aves e répteis. O 

solo, antigo e raso, apresenta altos níveis de ferro e alumínio. O clima da região é tipi­

camente tropical, com duas estações bem definidas: a seca, de maio a setembro, e a 

chuvosa, de outubro a abril.
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A região começou a ser ocupada no século XVIII, quando surgiram os primeiros 

povoados que abrigavam, principalmente, garimpeiros à procura de ouro e pedras preci­

osas. Após a exaustão das minas, iniciou-se o ciclo da pecuária. Com a transferência da 

capital, de Goiás Velho para a nova capital Goiânia, nos anos 1930, e a construção de 

Brasília no fim dos anos 1950, teve início um crescente processo de ocupação que ele­

varia os investimentos em infra-estrutura, colocados em prática entre as décadas de 

1970 e 1980, transformando a região numa nova e promissora fronteira agrícola.

A partir daí, áreas tais como a do Sudoeste de Goiás tornaram-se grandes pro­

dutoras de grãos. A média fertilidade das terras e a proximidade com São Paulo, o cen­

tro mais desenvolvido do país, foram vitais para a modernização das técnicas agrícolas 

praticadas na região. Diversificação e produtividade passaram a marcar a produção lo­

cal Metade da soja, do milho e do algodão colhidos no Estado hoje, vem do Sudoeste. 

Há também plantações de sorgo, arroz, feijão, cana-de-açúcar e tomate. Justifica dizer 

que Rio Verde tem apresentado significativos indicadores de bom desempenho econô­

mico, implicando uma recente projeção regional e nacional na atração de investimentos.

No distrito industrial, criado como conseqüência do Projeto Buriti - PERDIGÃO 

Amoindustrial S/A e VAN DEN BERGH Alimentos, holding das Indústrias Gessy Le- 

ver, estão se instalando as cinco primeiras indústrias. Rio Verde, que durante toda a sua 

existência, praticamente, não conheceu esse tipo de empreendimento, começa a familia­

rizar-se com nomes como KADE Engenharia e Construções Ltda, FETZ (ambas fabri­

cantes de pré-moldados), TRIEL (que produz carrocerias de caminhões), ORSA (que 

produz chapas e caixas de papelão ondulado) e VIDEPLAST Centro-Oeste Ltda (que 

produz embalagens plásticas).

Rio Verde iniciou em 1975 o primeiro ciclo do agrobusiness, e, em 1997, um se­

gundo ciclo, que trará transformações ainda mais profundas. No centro dessa mudança, 

estão as ações combinadas do Estado e do capital privado, transformando a realidade

- • reuião infletindo a dinâmica demográfica, modificando o perfileconomica e sociai ua

do trabalho e do emprego, criando importantes complexos de armazenagem e gerando 

um efeito multiplicador em toda cadeia produtiva como na prestação de mão-de-obra 

para os serviços gerais, comércio e na própria indústria local e regional.

De modo geral a dinâmica das economias regionais encontra-se entrelaçada com 

, ~ ' ■ oorvinmira do país. Significa dizer que existe um movimento maiora evolução socio-econormca w  p
. r . npsenvolvimento de cada uma e, também, que as transforma-que condiciona o mvei ue
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ções de dada região, em última instância, também dependem da forma e do grau de in­

serção do país no comércio internacional. O Sudoeste goiano é uma região de grande 

importância no comércio agrícola de Goiás e do país, daí enfatizar identidades regio­

nais, buscando mostrar harmonização e coesão comunitárias e igualitárias de um espaço 

visto como contínuo e forçando a construção de uma personalidade própria e singular.

Organizados na COMIGO, em Rio Verde e sua área de atuação, os agricultores 

associados diversificaram suas atividades para a armazenagem, a moagem de soja e a 

industrialização de óleo, fertilizantes, rações, sabão, algodão, arroz, feijão, leite e se­

mentes. Surgiram diversas outras indústrias para processar produtos agrícolas locais e 

dar suporte às atividades econômicas que se diversificaram rapidamente. Daí a impor­

tância deste estudo sobre a contribuição da COMIGO no contexto local e regional que 

vem dar sustentação à área da agropecuária para políticas de desenvolvimento

Para sua realização, optou-se pelo estudo de caso de natureza exploratória. A es­

colha do tema pesquisado originou-se do interesse da observação e da reflexão sobre a 

importância da COMIGO em Rio Verde e região. Através da pesquisa bibliográfica, 

sucintamente levantei o histórico da formação econômica de Goiás e do Sudoeste deste 

Estado para compreender os elementos que influenciaram a sua fundação, e a observa­

ção />/ loco permitiu verificar sua evolução e entender as transformações que ocorreram 

no processo produtivo agrícola e na agroindústria da região, motivados por esta empresa 

cooperativista.
A opção pela COMIGO se deu por ser esta uma Cooperativa Mista de Produto­

res Rurais, a maior do Estado, destacando-se entre as 50 maiores do Brasil, classificada 

em 12° lugar dentre as cooperativas do país, e tornando-se bem representativa entre as 

empresas do Sudoeste goiano.

A pesquisa empírica incluiu entrevistas realizadas junto aos Supervisores e Di­

retores da COMIGO, na sede da mesma, localizada em Rio Verde. As entrevistas com 

os Supervisores e Diretores são parte essencial deste trabalho, pois a visão apresentada 

por eles retrata o comportamento da cooperativa no mercado das grandes empresas 

Optamos pela forma em que as perguntas são feitas pelo entrevistador, permitindo 

eventuais esclarecimentos. Fizemos uso de um roteiro que guiou a entrevista, caracteri­

zando-a como uma "entrevista semi-estruturada", onde o discurso é livre, orientado por 

perguntas-chaves.
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Pretendeu-se por meio da pesquisa de campo, detalhar o universo da COMIGO e 

relacionar as informações obtidas com o problema e objetivos da pesquisa, nos anos de 

1975 a 1999, a fim de responder às indagações propostas. A pesquisa de campo visa 

dirimir dúvidas, ou obter informações e conhecimentos a respeito de problemas para os 

quais se procura a resposta ou a busca de configuração para hipóteses levantadas e, fi­

nalmente a descoberta de relações entre fenômenos ou os próprios fatos novos e suas 

respectivas aplicações. A pesquisa, portanto, tenta captar essa realidade dinâmica e 

complexa do objetivo de estudo, em sua realização histórica e social.

Após esta introdução, o primeiro capítulo pretende enfocar brevemente a história 

da formação econômica de Goiás, Sudoeste goiano e Rio Verde, onde destacamos al­

guns fatores que influenciaram a fundação da COMIGO naquela área.

Goiás era conhecido e percorrido pelas bandeiras quase desde os primeiros dias 

da colonização, mas seu povoamento só se deu em decorrência do descobrimento das 

minas de ouro no século XVIII. Esse povoamento, como todo povoamento aurífero, foi 

irregular e instável. Após 50 anos, verificou-se a decadência rápida e completa da mine­

ração Por outro lado, só se explorou o ouro de aluvião, e a técnica empregada foi rudi­

mentar A decadência do ouro afetou a sociedade goiana, sobretudo na forma de rurali- 

zação e regresso a uma economia de subsistência. Nas três primeiras décadas do século 

XIX a pecuária tornou-se o setor mais dinâmico da economia que foi uma das caracte­

rísticas iniciais da área de atuação da COMIGO.

O processo de ocupação econômica do Sudoeste goiano deu-se nas primeiras dé­

cadas do século XIX, coincidindo com a separação do território do Triângulo Mineiro 

da jurisdição de Goiás. O arraial de Rio Verde consistiu no primeiro povoamento da 

região e esteve isento, por longo tempo, da obrigação de pagamento de impostos sobre a 

criação de gado. Desde o início, o regime de apossamento de terras na zona Sudoeste foi 

livre e permitiu a delimitação de grandes fazendas de criação extensiva de bovinos. Em 

função do regime de apossamento puro e simples - de caráter latifundiário - no Sudoeste

, „  _ .ot.orM Hpsde o início do século, grandes parcelas de terras devolutas.de Goias nao restaram, uesuc w
„ „ ^ liní,Ha na região teve dois tipos de uso: serviu como reserva deNa verdade, a terra ocupaaa na *cb

. • nii eram investidos, mesmo sem caráter produtivo, e à explora- valor para capitais que au eia.
■ _ Até 1960 a pecuária e a cultura do arroz predominavam na ção da pecuária extensiva. Ate i w ,  r

~ j rruvnG O  anós 1970, no processo de modernização da agricultura, região de atuaçao da c.wivu , e
•í- , a~ fnrma notável a sua economia,esta região diversificou de torma noia
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A utilização do crédito rural, como principal instrumento de sustentação da po­

lítica de modernização da região, provocou a criação de um adequado sistema de finan­

ciamento, com novos instrumentos fiscais e financeiros, bem como a utilização plena de 

instrumentos já existentes. A criação e implementação de programas e planos especiais 

pela Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) que combi 

nados com planos de abrangência nacional (os Planos Nacionais de Desenvolvimento- 

PND), resultaram numa autêntica política espacial para a região. No caso de Goiás te 

mos o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO) com objetivos de 

integrar as áreas do Cerrado ao processo produtivo, através de técnicas modernas (adu- 

bação, mecanização e calagem), e o Programa Cooperativo Nipo-brasileiro para o Des­

envolvimento do Cerrado (PRODECER) que promove o assentamento de agricultores 

experientes do Sudeste e Sul do país na região do Cerrado, programas que tiveram 

grande influência na implantação da COMIGO.
A abertura de novas fronteiras agrícolas nas regiões Centro-Oeste e Norte cria­

ram importantes fluxos populacionais entre as regiões brasileiras. Esse processo empur­

rou milhares de agricultores do país para as novas áreas de povoamento, a maior parte 

delas localizada no Centro-Oeste, como Ceres e território de Ponta Porã (hoje Mato 

Grosso do Sul). Nelas, abriam-se as frentes de expansão, caracterizadas pela predomi­

nância de ocupantes e posseiros, da economia do excedente e, na região de atuação da 

COMíGO, chegaram os gaúchos, paranaenses e paulistas que deram uma nova dinâmica

na produção agrícola. .
•*nrias de desenvolvimento rural integrado, como o cre- Observei que as expenencias u

, iais seiam por limitação ou contradição dos seusdito rural e programas e planos especiais, sej p

nnsitivos no campo social que seus formuladoresobjetivos, não lograram os resultados positiv H

•pncias localizadas bem sucedidas e talvez poderiamos pretendiam. Há, entretanto, experiencias 10
-  a e , w e  ooiano Mas para se obter generalidade e abrangência socais citar a região do buaoesie .

. ac nrr>fundas e anteriores na estrutura de propriedade da terra, seriam requeridas mudanças p
vWni/acão tem sido um tato negativo, impulsionando naoPara muitos produtores, a modern.zaça

*ra/.*n dos meios de produção E nesse período que surge a a produção, mas a concentr ç
o.,«tentáculo dos produtores agropecuários de Rio Verde eCOMIGO, que busca ser o suste ,

. , • municípios de Jatai, Santa Helena de Goias, Parauna,sua área de atuação, incluindo os P

Serranópolis, Jandaia 

mente com lojas, arm

Quirinópolis, Acreúna, Indiara e Momividiu, onde alua direta- 

azéns, unidade de produção, e os municípios de recepção da pro-
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dução: Santo Antônio da Barra, Castelândia, Caçu, Aparecida do Rio Doce, Perolândia, 

Quirinópolis, São João da Paraúna, Caiapônia, Cachoeira Alta, Bom Jesus de Goiás, 

Chapadão do Céu, Aporé, Edéia, Ivolândia, Maurilândia, Itajá, Doverlândia, íporá, 

Amorinópolis, Itarumã, Mineiros, Santa Rita do Araguaia, Portelândia e outros que fo­

ram desmembrados dos então relacionados, e que constituem a região geo-econômica 

homogênea convergente para Rio Verde.

No segundo capítulo, estudamos o sistema cooperativista e o cooperativismo em 

seus aspectos conceituais, históricos e doutrinários, mostrando como o Cooperativismo 

no Mundo, desde os pioneiros de Rochdale, vem se consolidando. As cooperativas se 

multiplicaram em todos os países e continentes, transformando-se em um dos mais im­

portantes movimentos sócio-econômicos mundiais. Os dados mais recentes da Aliança 

Cooperativa internacional apontam para cerca de 900 milhões de cooperantes no mun­

do, tendo a China e a índia como destaques, cada qual com mais de 160 milhões.

Destacamos também a história do cooperativismo no Brasil que tem suas origens 

reconhecidas quando da fimdação das primeiras reduções jesuítas em 1610. As reduções 

eram sociedades solidárias, fundamentadas no trabalho de mutirão, prática que já fazia 

parte dos hábitos dos índios guaranis brasileiros. Esse modelo solidário de sociedade 

entre missionários religiosos, indígenas e colonizadores, peidurou por ceica de 150 anos 

sob o incentivo dos padres jesuítas. O Cooperativismo Goiano tem suas origens ligadas 

ao processo de ocupação e expansão da fronteira agrícola na década de 1940. O seu nas­

cimento tem forte dependência do Governo Federal e Estadual e no estabelecimento de 

novas diretrizes de desenvolvimento, objetivando ter os Estados periféricos uma fonte 

de produtos primários que alimentassem a indústria no Sul e Sudeste do País.

Também neste capítulo, estudamos a fundação da COMIGO e sua evolução, a 

sua forma de administração, estrutura organizacional, a agroindústria desenvolvida 

nesta cooperativa e suas capacidades, a assistência técnica aos associados para as suas 

atividades de pecuária e agricultura e a educação cooperativista, além de suas portas. 

Com esta educação, a comunidade, além de ter acesso á informação, pode cada vez mais 

assumir o espírito cooperativista e, aos poucos, construir uma nova sociedade onde as 

relações humanas, a colaboração e a solidai iedade retornem a seu lugar e se tornem

fundamentais.
Com o processo de descentralização das políticas públicas cm curso <>m 

país, estão se fortalecendo as iniciativas locais que acabam por estabelecer novas formas
nosso
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de integração e troca entre os diferentes segmentos espaciais e setores de atividades. A 

própria descentralização tem contribuído para o fortalecimento das ações locais, pois 

mesmo pequenos empresários e produtores agropecuários podem se integrar tanto à 

economia local como às redes transnacionais, por meio da oferta de produtos especiali­

zados e com características muito peculiares. Assim, o corte urbano-rural tem cedido 

espaço para o enfoque na economia local. Começam a haver iniciativas de mobilização 

e organização social, no sentido de promover uma maior representação dos diferentes 

atores sociais no processo de desenvolvimento local.

Destacamos a importância desta perspectiva que valoriza ações locais para o 

desenvolvimento do cooperativismo na atualidade, com o crescimento das cooperativas 

de crédito, educacionais, habitacionais e de trabalho. Incluímos alguns exemplos: Coo­

perativas de Crédito - destinadas a promover a poupança e financiar necessidades ou 

empreendimentos dos seus associados. Realizam empréstimos a juros mais baixos que 

os praticados pelos bancos comerciais; Cooperativas Educacionais - cooperativas de 

professores alunos e pais de alunos. Propoem a formaçao de escolas e centros de trei­

namento que proporcionem melhores e mais acessíveis condições de ensino- Coopera 

tivas Habitacionais - estruturadas para viabilizar a compra ou a construção da casa 

própria, ou ainda para manter e administrar conjuntos habitacionais; Cooperativas de 

Trabalho - cooperativas de trabalhadores de qualquer categoria profissional organiza 

dos num empreendimento próprio para prestarem serviços como autônomos

No terceiro capítulo, verificamos que a COMIGO foi fundada em meio à moder­

nização e desenvolvimento da agricultura. Observamos que o Sudoeste de Goiás e a 

área de atuação da COMIGO, áreas que durante decênios eram voltadas para a pecuária 

de corte e para a monocultura de arroz, no final dos anos de 1960, com a entrada de em

presas capitalistas que atuavam no Sudeste e Sul do País, tiveram grande influência na 

diversificação da produção agrícola em moldes modernos e na melhoria dos sistemas de

criação de gado.
Argumentamos que a COMIGO soube aproveitar a expansão agrícola no Cerra-

do à luz das Políticas Públicas gerais e específicas que influenei-.r,,»i «'uenciaram na sua evolução e
crescimento de sua área de atuação. A COMIGO buscou através i r1,0 *’-stado, as diretri-

i principais de sua atuação, formulando o que se podei ia definir „ rr,,IU política tecno-zes

lógica para o setor rural, 

o difusão de tecnologia.

que se estabeleceu poi intermédio de suas agências de geração 

tais como a EMBRAPA (Empresas Brasileira de Pesquisa e
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Assistência), EMGOPA (Empresa Goiana de Pesquisa e Assistência), EMATER-GO 

(Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - Goiás), em convênio com a 
COMIGO, através do seu corpo técnico.

Os convênios foram importantes para a COMIGO e a sua área de atuação porque 

essa nova fase de expansão foi marcada pelo ingresso de novos migrantes e novos pro­

dutos (como a soja) e o deslocamento dos produtos tradicionais de abertura de fronteira 

(arroz, milho e feijão). As práticas produtivas agora adotadas resultaram da combinação 

dos arranjos tecnológicos praticados no Sul/Sudeste do Brasil, com a transferência de 

capitais e de experiência acumuladas pelos agricultores, para o que foram decisivos os 

investimentos e incentivos públicos, responsáveis por um modelo produtivo que se di­
fundiu rapidamente nas áreas de Cerrado.

Verificamos que o Sudoeste de Goiás, era, até fins da década de 1960, pratica­

mente uma área de monocultura de arroz, produto voltado, basicamente, para o atendi­

mento à demanda interna, ao contrário da soja, que nos anos de 1970 passa a ser o prin­

cipal produto a ser financiado pelo crédito subsidiado e produto de posição destacada na 

pauta das exportações brasileiras. Antes da COMIGO, a introdução da cultura da soja 

foi lenta, mas, após a sua fundação, e, basicamente, na década de 1980, a soja predomi­

nou na área de sua atuação.

Observamos também a importância da assistência técnica da COMIGO ao asso­

ciado, para suas atividades de pecuáiia e agricultura, com o moderno laboratório de solo 

e análise folhear; departamento de produção de sementes, com um laboratório para 

atestar a sanidade das sementes; laboratóiio de análise clínicas etc. Mantém convênios 

com instituições de pesquisa, dá assistência na elaboração de planos e projetos técnicos, 

com treinamentos que visam o aprimoramento tecnológico de atividades agropecuárias.

E, finalizamos este capítulo, destacando a importância da COMIGO - Agroin­

dústria, como planta processadora, que pode estar empregando poucas pessoas de forma 

direta, mas muitas de modo indireto, com efeitos sobre as vendas de outros setores, fi­
xando o homem no campo e nas pequenas cidades de seu entorno.

Observamos que a estratégia de localização das agroindústrias constitui uma das 

principais formas de assegurar uma posição de liderança nos mercados em que atua. No 

caso da área de atuação da COMIGO isso permite que. adicionalmente, obtenham-se 

ganhos de preços pela manutenção da qualidade tios grãos obtidos na região, qualidade 

que se estende aos produtos derivados - oleo e farelo Isto fez com que a região do Su­
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doeste goiano se revelasse corno um mercado regional de grande potencialidade para as 

duas cadeias produtivas (grãos e carnes), atraindo grandes empresas como a 

KOWALSKI, CARAMURU, COIMBRA, CEREAL e PERDIGÃO.

Ao concluirmos, verificamos que a integração do cooperativismo à dinâmica de 

desenvolvimento capitalista tem implicações muito maiores do que a deturpação de 

princípios da doutrina cooperativista. Ao atuar como instrumento de expansão capita­

lista, um processo que, em geral, impõe brusca reestruturação espacial, a cooperativa 

tem um papel fundamental no processo de transformação do espaço em que atua.

Verificou-se que a atuação da COMIGO no campo ampliou a área plantada, 

melhorou a produtividade e buscou agregar valores, através do desenvolvimento da sua 

agroindústria. Neste aspecto, a cooperativa constitui-se em um importante mecanismo 

de desenvolvimento do capitalismo no campo e um instrumento de viabilização desse 

processo através de sua assistência técnica.

Observou-se que a região da COMIGO se tornou uma região estratégica para in­

vestimentos no setor da agropecuária e agroindústria, fazendo com que a região recebe- 

se várias empresas e investimentos no setor, trazendo um novo dinamismo para a regi­

ão.



CAPÍTULO i

1. CARACTERIZAÇÃO HISTÓRICA E ECONÔMICA DE GOIÁS, 

SUDOESTE GOIANO E RIO VERDE E ELEMENTOS QUE 

INFLUENCIARAM A FUNDAÇÃO DA COMIGO.

1.1. BREVE HISTÓRICO DA FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS E 

RIO VERDE

Goiás era conhecido e percorrido pelas Bandeiras, quase desde os primeiros dias 

da colonização do Brasil, mas seu povoamento só se deu em decorrência do descobri­

mento das minas de ouro no século XVIII. Esse povoamento, como todo povoamento

aurífero, foi irregular e instável. Na verdade, afirma BERTRAN (1978), as primeiras 

bandeiras chegaram ao território goiano no final do século XVII. Os objetivos dos ban­

deirantes eram a captura de indigenas e a procura de riquezas minerais. O ouro e o dia­

mante, dentre outros minerais preciosos, foram encontrados a partir de 1725. Esta época 

do ouro em Goiás foi, segundo PALACIN (1994), intensa e breve. Após 50 anos, verifi- 

cou-se a decadência rápida e completa da mineração (1726 a 1778). Só se explorou o 

ouro de aluvião, e a técnica empregada foi rudimentar.

A maior concentração aurífera esteve localizada em tomo dos Pirineus e da Ser­

ra Dourada, bem na área central do território goiano, onde foram erguidos os povoados

A a ^ d ê n r ia  do ouro afetou a sociedade goiana, sobretudo na forma mais consistentes. A decaaencia u
, „ rolirpwSn Ao término do século XVIII, Goiás se apresentava comode ruralizaçao e regressão, n.

. de subsistência, com baixa articulação com os centrosarea de pecuana e agricuuuia
. . - nenhuma integração econômica interna A inexistência demais desenvolvidos e quase nenriun a b

i desde a origem não há unidade entre suas porções norte e articulação intra-regional, pois Uesue a ui b
•e • d A divisão político - administrativa criada com o sistemasul, exprime a artificialidade

de capitanias.
Para PALACÍN, (citado por ESTEVAM, IWS), no tinal do século XIX, Goiás

„ e , ,_rteJlirn de diferenciadas "ilhas" de moradores no alongado território,configurava um mosaico uc imv



14

A vasta superficie, ao garantir um espaço de fronteiras abertas voltado para a periferia 

de outras províncias, foi absorvendo, de cada uma delas, o entrelaçamento e a convivên­

cia. Interessante é que, em função da amplitude geográfica da província, não havia pra­

ticamente relacionamento interno norte-sul em Goiás. Existiam relações inter-regionais 

com as comunidades mais próximas, mas não intra-regional, sendo que os precários 

caminhos dificultavam e mesmo impediam comunicação das localidades nortistas com 

as sulistas. Para se ter uma idéia do distanciamento, uma correspondência da capital
, maic Hp um mês - ou podería demorar até três meses -goiana regularmente demorava mais de um mes v

, + „ nnrtr da nrovíncia. As rústicas vias internas de acesso erampara chegar ao extremo norte aa provinha.
evitadas por viajantes e mesmo por autoridades, tanto que muitos norienses preferiam 

alcançar o sul de Goiás via Rio de Janeiro, do que ingressar pelas desconhecidas picadas

no interior do próprio território.
Do ponto de vista econômico, inexistia marcante diferenciação entre as parcelas

. . . „  . on| romo O norte haviam sido palco de atividades minera-do território goiano. Tanto o sul como o nu
, , tão Seus habitantes gravitavam em torno de fazendastonas na etapa colonial e, desde enia ,

, . prnnômicos de natureza similar. "Se havia diferencia- de gado, assimilando traços socio e
c e r r v A M  f 1998) a mesma se dava tão somente no grau de ção, conforme argumenta ESTEVAiv t )

„ A ■' nilP as expressões da decadência da mineração haviamintensidade dos fenômenos, ja que as expio

afetado mais profundamente o norte
• • anui permaneceu, após o desaparecimento do ouroA maioria dos mineiros que aqui pem a

1Jct_ nassou a dedicar-se a uma agricultura de subsistência e à como empresa pré-capitahsta, passou
' • Jpqnrnn êxito não só pela existência de boas pastagens, criação de gado. A pecuana alcançou êxito,

, PD mercado consumidor do Sudeste do pais, vencendo mas porque o gado se conduzia ao mercauu
• ^  rJnrão à agricultura, BERTRAN (1978), afirma que estaas grandes distâncias. Com relaçao a agnu

, , v rv  mm características de exploração tradicional. Opermaneceu, durante o século Xix, com
i ocorreu lentamente, através de desmatamento em busca de

aumento de area plantada ocoi
das terras goianas e o custo alto da mão-de-obra cons-

terras férteis. A média fertilidad
tituíram fatores desestimulantes á atividade agrícola.

Dessa forma, no período que transcorreu entre o esgotamento da exploração mi-
’ , v v ,,n  fx a integração do mercado nacional (início do século

neratória (fins do século XVIIU t  a b
- • . n/x rentro-Oeste foram bastante incipientes, mas jáXX), as atividades econômicas no Gentio

' intra e interestaduais difetenciadoras, que merecem guardando algumas características mua
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ser destacadas, pois ajudam a compreender as condições e os desdobramentos da pró­

pria integração complementar ao mercado nacional. Em Goiás, duas correntes migrató­

rias responderam pelo adensamento populacional: o Centro-Oeste foi povoado por nor­

destinos e nortistas, que não mantinham nenhuma relação com a capital da província, a 

cidade de Goiás. Assim se configurou mais do que uma ruptura entre as áreas sul e norte 

de Goiás; para além dela, que foi notória, emergiu outra importante segmentação, uma 

vez que a área central do estado, sede do governo e base principal da mineração, ficou à 

margem das relações com o sul e com o norte, o que contribuiu decisivamente para a

fragilização do núcleo histórico de acumulação do estado.
Era assim, bastante heterogênea a configuração espacial de Goiás na virada do 

século XIX. Conforme GUIMARÃES & LEME (1998) o norte do estado (atual Tocan­

tins), integrado à economia do Norte e do Nordeste do país por vias fluviais, chegou a 

experimentar alguns estímulos provenientes do ciclo da borracha; o Sudoeste, atuando 

como um prolongamento da economia triangulina; o Centro-Oeste, sede da capital, iso­

lado dos estímulos mercantis, vivenciou a cristalização de relações sociais de produção 

pré-capitalistas assentadas na força econômica e política da pecuária extensiva tradicio­

nal. Por fim, a zona Sudeste do Estado era a de maior dinamismo econômico, nucleado 

pelo entreposto de Meia Ponte, dada sua função de principal via de comunicações com 

Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. Segundo ESTEVAM (1998), no final do sé­

culo XIX, sedimentou-se, no imenso espaço de Goiás, um caleidoscópio de populações 

e um intricado mosaico de relações inter-regionais. Mas, enquanto, pouco a pouco, o 

Centro-sul entrelaçava-se com Minas Gerais e São Paulo, o Norte mantinha-se alheio

em suas convivências particulares.
^ Revolução de 1930, embora sem raízes próprias em Goiás, teve um significa­

do profundo para o Estado. Entende-se que é marco de uma nova etapa histórica. Esta
„ ~ CP onerou imediatamente no campo social, mas no campo político. Otransformaçao nao se opei uu

mmn obietivo primordial, o desenvolvimento do Estado de 
governo passou a propor, ou j

„ . r.oinnia em 1933, pelas energias que mobilizou, pela aberturaGoiás. A construção de Gota
. , . wine a acompanharam e pela divulgação do Estado de Goiás no

de vias de comunicação quo 1
, ., . desta nova etapa históiica.pais, foi ponto de partida utsi

. , He 1940 Goiás cresce rapidamente com a construção deA partir da década dc is* ,
n,> Maio Grosso Goiano e a campanha nacional de "Marcha Goiânia, o desbravamento do Mau»
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para o Oeste". Surge a Colônia Agrícola Nacional de Goiás - CANG/CERES, a primeira 

de uma série de oito idealizadas pelo Governo Federal Os locais escolhidas para as ou­

tras iniciativas foram o Amazonas, Pará, Território de Ponta Porã (hoje Mato Grosso do 

Sul), Piauí e Minas Gerais. Embora com muitos de seus objetivos iniciais frustrados, a 

CANG teve um papel significativo em termos de ocupação e expansão de fronteiras 

agrícolas. Segundo ESTEVAM (1998), o relativo sucesso do incremento populacional 

em Ceres decorreu da promessa de terra gratuita por parte do governo federal, o que 

atraiu levas de migrantes sem recursos, que causaram severos danos ao patrimônio natu­

ral, pela rusticidade de sua exploração. Este processo culmina, na década de 1950, com 

a construção de Brasília, que por si só causou um grande impacto populacional, atraindo 

um imenso contingente de imigrantes, inclusive do próprio entorno de Goiás e de Minas 

Gerais, criando no interior do país uma área de grande adensamento populacional e im-
, . nm(,rpsso de Goiás. Contudo, Goiás continua sendo umprimindo um ritmo acelerado ao progresso ue wu a

, , • ™m uma exploração agrícola extensiva de baixa produti-estado de economia primaria, com uma u

vidade.
Este pequeno histórico da formação do Estado de Goiás, retoma agora um breve

, , • , • i firmarão de Rio Verde e Sudoeste goiano para marcar a situa-relato histórico sobre a tormaçao ue mu

 ̂ P no esoaco Conforme CAMPOS (1971), os primeirosção sócio-econômica no tempo e no espaço.
, rpoiãn - o Sudoeste goiano - vieram das capitanias de São exploradores e posseiros desta região o auuu s

Paulo e Minas Gerais em 1836. Penetraram-na pelo caudaloso rio Paranaíba, a Sudoeste 

das terras dos "Guaiazes". A conquista do serião foi arrojada e com lances dramáticos.
, Hp anoio O espírito era o da aventura na aquisição deNão havia estradas nem pontos de apoio, w F

r  isw  n Sudoeste goiano chama a atenção do Governo Impe- terras virgens e férteis. Em 1838, o suuocbL b
wazxztiHas He incentivo à colonização, abrindo verdadeiro rial, que começa a estruturar medidas de

êxodo no oeste de Minas Gerais.
Segundo CAMPOS (1971), assim, pela lei n" II, de 5 de setembro de 1838, 

isentaram-se, pelo espaço de 10 anos, os habitantes e os que foram se estabelecer na­

quele território, do pagamento dos Dízimos de Miúnças e impostos da criação de gado
, • n,.P estendeu desde o Rio Verde, além do Turvo, até o riovacum e cavalar; isenção que se esienu

p a inicia-se, então, em massa, a ocupação dos solos da Pardo, que faz barra com I aiana.
, i vo „n «íudoeste goiano se processou a partir dos meados do região. A ocupação dos solos no Sutiocsic g

.Azvn-ii ia rudimentar, introduzida na regifio por migrantes vin- seculo XIX, graças a uma pecuana mu.
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dos de Minas Gerais, através de uma economia de subsistência. Por volta de 1840-1850, 

quando o ciclo do ouro nas gerais já pertencia a um passado quase remoto, e quando a 

paisagem dos cafezais começava a inundar o leste e o centro de São Paulo (algumas 

décadas antes da expansão ferroviária, e do início da grande imigração européia para o 

sul do pais), se faz sentir um ligeiro movimento de imigração interna, das gerais para os 

intermináveis chapadões do Sudoeste goiano. Datam dessa época os núcleos de Jatai e 

de Rio Verde.
Desgostosos com o fracasso das terras de Casa Branca, província e bispado de 

São Paulo, e tendo conhecimento da incentivadora Lei n° 1 1, de 5 de setembro de 1838, 

José Rodrigues de Mendonça e familiares resolveram mudar-se para os sertões goianos 

e vieram para a região do Rio Verde. Aqui, as terras eram de média fertilidade, com 
, . à criarãn de gado e plantio. Estas condições propiciaram umavastas campinas propicias a criaçao oe gduu F

. tormc daniiela área, principalmente por mineiros e paulistas, os ocupação em massa das terras ctaqaeid mea, F F
, . i,mjj cultura rudimentar de milho, feijão, arroz e mandi-quais traziam além da pecuana, uma cuuui

oca.
A Freguesia das Dores do Rio Verde foi criada em 05 de agosto de 1848, em 

cujos limites localizavam-se as terras que hoje constituem quinze municípios em Goiás 

e doze em Mato Grosso. Pela Lei Provincial n» 8, de 06 de novembro de 1854, a Fre-
. , XT 0 A c Dores do Rio Verde foi separada do município de Goiás, receben-guesia de N. Sra. das Dores ao ixiu

do o nome de Vila das Dores do Rio Verde. E só aos 26 de setembro de 1862, no en­

tanto é que foi instalada a Câmara Municipal, e em 31 de julho de 1882, pela Resolução 

Provincial n° 670 Rio Verde foi elevada à categoria de cidade (CAMPOS, 1971).
O processo de ocupação populacional na provínc.a ainda caractenzava-se pela

~ J ira ao longo do século XIX. Enquanto isto, este mes-demorada acomodação demogratica ao 101 g
. • <- narfl a renovação da vida nacional; imprimiu mudançasmo século XIX foi significativo para a renu v

_  a. Hp mentalidade, engendrando atos nas relações sociais, 
de hábitos, comportamento e

principalmente nas áreas uibanas do país
Goiás, com densidade demográfica reduzida e exploração mcp,eme de suas po-

• , inírir» dos anos de 1960, região de “fronteira” nas estimati- 
tencialidades, constituía, no inicio uu

a a no/n He sua área estava explorada pela agropecuária e avas do IBGE (1970). Apenas 44,u/o
. forma extensiva, valemlo-sc primordialmente dos

expansão agrícola havia se d*
. ,u,,-/iHíi utilização de capital Em função de sua extensão 

fatores terra e trabalho com ie
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territorial -  “espinha dorsal” -  Goiás esteve diferenciada,nente contemplado nos pro- 

gramas governamentais.
Em decorrência desse modelo de desenvolvimento e do programa 

POLOCENTRO, o Estado de Goiás sofreu consideráveis transformações na sua estrutu­

ra sócio-produtiva: a técnica de produção foi alterada pelos segmentos industriais a 

montante (indústrias vendedoras de máquinas e insumos) e a jusante (indústrias trans­

formadoras de matéria prima agropecuária) e a redução do tempo de trabalho necessá- 

rio/periodo de produção modificou as relações socio-econômicas regionais eminente-

mente no Centro-Sul do estado.
^ velhas forcas produtivas da agricultura foram substi-Em termos economicos, as veinas ruiyas v

tuídas por novas forças do tipo industrial; o espírito de inovação, o cálculo econômico, a 

divisão tecnológica do trabalho, o elevado capital técnico por trabalhador, a produção 

em massa e a alta produtividade caracterizaram grande parcela das atividades produtivas

do Sudoeste goiano.
^wcnVarão da força de trabalho agrícola no Sudoeste goiano Mas também a proletarizaçao ua y

. • ^  f^mnnrário adquiriu fundamental importância. Osintensificou-se e o assalanamento temporário auqu
. o ‘Veleiros” de mão-de-obra, colaborando para a vertiginosaminifúndios tornaram-se celeiros

, 4 ^ rxr:ne no Sudoeste goiano, face ao processo de moder-expansão de trabalhadores temporários no suuoc 5

nização na agricultura.
As transformações sócio-econômicas ocorridas em Goiás devem ser entendidas

• . ,1 rentro Oeste brasileiro, região que se articulou, na condição de no contexto espacial do Centio u
1 psnaco hegemônico do capitalismo nacional, tendo"fronteira do capital", em relaçao ao espaço nec

A . n „ notados do Centro-Oeste caracterizaram-se pelo São Paulo como pólo dtnâmtco. Os Estados ao
. de modo especial, cereais, aos núcleos urbanos fornecimento de produtos agropastons, de moao g

_ ocfTin temoo produzindo para exportação e contribuindode grande parte do país; ao mesmo tempo p
, a «oaamentos. Por outro lado, na nova etapa da Marcha parapara melhoria no balanço de pa0a __

• j  , 07n a região contribuiu para amenizar tensões demográficas
o Oeste - a partir de 1970 - a g

Krcicíleiros servindo de acomodação para seguidos fluxos 
oriundas de outros espaços bias

* nnrit ocuoacão do norte brasileiro 
migratórios, além de via de pene raç
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1.2. A ECONOMIA 1)0 SUDOESTE GOIANO

A ocupação econômica do Sudoeste goiano deu-se nas primeiras décadas do sé­

culo XIX, coincidindo com a separação do território do Triângulo Mineiro da jurisdição 

de Goiás. O arraial de Rio Verde consistiu no primeiro povoamento da região e esteve 

isento, por longo tempo, da obrigação de pagamento de impostos sobre a criação de 

gado. Desde o início, o regime de apossamento de terras na zona sudoeste foi livre e

permitiu a delimitação de grandes fazendas de criação extensiva de bovinos. Em função
, . p «imoles - de caráter latifundiário - no Estado de Goiásdo regime de apossamento puro e simpie»

, , • r . . cpndo grandes parcelas de terras devolutas. Na verda-nao restaram, desde o micio do secuio, v
, , ,in;o tinos de uso: serviu como reserva de valor parade, a terra ocupada na região teve dois tipos uc

mesmo sem caráter produtivo, e à exploração da pecuá- capitais que ali eram investidos, mexn

ria extensiva.
, r Ar, ontioo arraial de Rio Verde foram surgindo os princi-Do desmembramento do anug

, •  rnmnõem a região Sudoeste de Goiás e, no século XX, o Su- pais municípios que hoje compoen b
A ír,r alimentos principalmente arroz, comercializado e doeste despontou como produtor de alimentos, p p

, , .  AfZ 1060 a pecuária e a cultura do arroz predomina- benefíciado no Triângulo Mine.to. Ate 1 9õu, p
Ac 1070 no processo de modernização da agricultura em vam na região. Entretanto, apos 1970, no pioc

fi.ontp função do relevo e solo de média fertilidade, Goiás, o Sudoeste despontou na frente, em tunça
Ap São Paulo. Diversificou de forma notável a eco-

além da proximidade com a reg
, similares às mais avançadas áreas de cultivo agropecu- 

nomia e conserva características

ário do interior paulista.
e ,„w « te  anresentou diferenciadas etapas na formação 

Podemos observar que o Sudoeste p
izxrsrãn da pecuária extensiva que vai da ocupação até início 

econômica. Primeiro, a exploração cia p ,
• i cnmpra a destacar-se no cenário goiano pela produção de 

do século XX. Em seguida, começa
,, . „ com a incorporação de tecnologia avançada

arroz, milho e feijão. Nas ultimas décadas, /
Hos mais diversificados produtores agropecuários 

no campo, angariou o troféu de sede dos
do Estado (ESTEVAM, 1998).

„ região Sudoeste teve historicamente uma participa- 
Não se pode esquecer 1 ,

. Fotado Desde a virada do século, na area do Sudo-ção política decisiva no contex o
i im-n tanto exploravam as fazendas como controlavam 

este de Goiás, os proprietários de lu
•wii icèncias oinaiam-se simultaneamente propn- • i „ financeiro nas aujacenv os setores comercial e nnancc
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etários de terras e negociantes voltados para o comércio do Triângulo Mineiro. Diante 

do quadro administrativo de Goiás e da burocracia que emperrava o andamento dos ne­

gócios, os sudoestinos tentaram diversas vezes participar da ordem político- 

administrativa do Estado. O sucesso foi obtido quando o médico de Rio Verde, Pedro 

Eudovico, assumiu o poder em 1930, liquidando com a ordem tradicional e construindo 
uma nova capital para o Estado.

O que esteve por detrás da construção de Goiânia foi a viabilização de um pro­

jeto para proporcionar maiores possibilidades de produção e comercialização da riqueza 

do sul do Estado. O novo governo representava aspirações econômicas dos grupos Su­

doestinos e do Triângulo Mineiro. Por detrás do promissor lema "desenvolvimentista" - 

embasado na idéia da construção de uma nova capital - pairava um pesado jogo político. 

As antigas oligarquias conservavam-se ativas no ambiente da velha capital, Goiás Ve­

lho, tendo, portanto, de ser politicamente anuladas. O Sudoeste buscava consolidar sua 

estrutura de poder. Assim, mascarados pela ideologia do progresso e pelo desejo de 

construção de uma nova capital estavam os anseios particulares dos novos líderes da 

região no executivo estadual. Mais do que numa capital para o Estado, pensava-se numa 

capital para o Sudoeste, o centro econômico dominante de Goiás.

Em meados da década de 1970, quando o cerrado despontava como uma das 

mais importantes regiões agrícolas do Brasil, Rio Verde foi o epicentro da revolução de 

grãos, pelas condições de solo, topografia e clima favorável à agricultura, potencializa­

das por uma classe de produtores que aderiram aos avanços tecnológicos, colocando-o 

na era do agribusiness. Este processo havia começado no fina! da década de 1960, 

quando um grupo de religiosos dos EUA, pertencentes à comunidade menonita, decidiu 

vir para o Brasil em busca de terra para plantar. "Vivíamos em pequenas propriedades 

no Estado de Kansas, e já estava ficando difícil fazer a partilha das terras entre os filhos, 

quando alguém morria", conta Charles Becker, cujo pai esteve no grupo que veio ao 

Brasil para "caçar terras", em 1969.

O grupo chegou a Brasília e comprou uma Kombi "Eles percorreram milhares 

de quilômetros c só pararam em Rio Ve de - GO porque a Kombi quebrou". Na oficina, 

onde consertavam o veículo, os norte-americanos souberam que havia uma imensa e

improdutiva propriedade de 20 mil há, à venda, a poucos quilômetro, dali O, menoni- 

tas acabaram comprando 2.500 ba. Duas famílias, incluindo a de Itcckcr, vieram dos
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202368

Estados Unidos da América (EUA) e, hoje, a comunidade congrega mais de 70 famílias 

dos Estados Unidos.
A primeira produção de soja dos menonitas deu-se em 1972. Acredita-se que foi 

esse também o primeiro plantio de grão na cidade. "Quando chegamos, isso aqui era só 

pasto e mato A fauna era muito rica. Vi pássaros que eu nunca havia visto e até onças", 

diz Charles Becker (Folha de São Paulo, 22/02/2000). Foi um dos primeiros grupos de
n ■ \ 7,rrvizr p a exolorar as terras do Cerrado com a cultura da imigrantes a chegar em Rio Verde e a expiou.

soja.
Segundo PALACÍN (1994), na década 1960 à 1970, não houve uma modificação

„ . , • embora os serviços tenham se desenvolvido muitofundamental com respeito a industria, emDoi u v
. . oeelerado processo de urbanização. Em 1970, a indús-mais rapidamente, em virtude do aceierauu p

c a da renda estadual. Isto significa que a indústria conti- 
tna contribuía com apenas 4,5/o aa

~ noiás nara a formação de riqueza e a oferta de nuava sendo de pouca expressão em Goiás, paia
• • ~ rí,nda estadual apresentava quatro vezes menor que aempregos: sua participaçao na i^

média nacional.
Tndi(-adores Econômicos dos anos de 1960 e 1970 nos Examinemos a seguir os Indicadores l c o

, • „ ç^rvUos em Rio Verde e a área de atuação da
setores da Indústria, Comercio e Servivos em

., 1 rpferencial de comparação através da sua locahza-
COMIGO, tendo três cidades como

1 a nánolis ao norte e Goiânia ao centro. Vejamos os 
ção geográfica: Itumbiara ao sul, A n á p o l is  ao
quadros 01, 02, e 03 e a figura 01.
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FIGURA 01

MAPA DO ESTADO DE GOIÁS COM AS CIDADES DE COMPARAÇÃO EM 

RELAÇÃO À ÁREA DE ATUAÇÃO DA COMIGO
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QUADRO 01

INDICADOR DA INDÚSTRIA DOS ANOS DE 1960 e 1970

M u n ic íp io s

Indústria

\ 1960 1970

P essoa l O cu p ad o  T ota l P essoal O cupado Total

Rio V erde 140 261

Jata i 406 482

Santa H e len a  d e G o iá s 58 278

P araúna 13 59

S crranóp olis 02 13
p a n d a ia 18 1 16

D u irin óp o lis 30 114

A creúna - -

Indiara -

M ontivid iu -
:

Itum biara 136 563

A nápolis 790 2.983

G oiân ia  J 1.110 5.818

Fonte: IB G E  -  C en so s In d u str ia is  -  1960  e 1970.

, m Iim melhor desempenho no numero de pessoal ocupa-Verifica-se, no quadro 01, um memo

• , iat*í nos anos de 1960 e de 1970. Rio Verde melhora do com a atividade industrial em Jatai, nos ano
de para o grande crescimento que ocorre com Santaneste setor nos anos 1970, mas pe v

, anhn aa lavoura de algodão e o seu beneficiamento. AoHelena de Goiás, com o desempenho da lavou »

> Fitado percebe-se que apresenta um bom resultado tratarmos de Itumbiara, ao sul d
Tviânmilo Mineiro. Já Anápolis e Goiânia se destacamneste setor, por estar próximo ao

no setor secundário e terciário . . . . . .  r
~ lorinnal por sua vez, o setor industrial, embora fosseNo processo de integração nacional, p . .

, • 0 transformação de produtos alimentícios. Os estabeleci-mcipiente em Goiás, evoluiu n
pram diretamente relacionados com o setor agropecu-mentos industriais existentes es
i i além de pequenas indústrias voltadas para(laticínios e beneficiamento de graos), I I n

He doce, panificadoras, olarias, ceramicas). A 
dades tipicamente urbanas ( a . . ■

. localizada em Goiânia e Anápolis, os dois centros res-
-entração industrial e ’ • na| onde predominavam as indústrias ali-
áveis pela dinâmica da economia rtgiona , I

i,. sn% da produção mdustnal do estado, ares, responsáveis por cerca dchO /.u. l
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QUADRO 02

INDICADOR DO COMÉRCIO DOS ANOS DE 1960 E 1970
C om ércio

1960 1970

M u n icíp io s V a re jis ta A ta ca d ista V arejista A tacad ista
P esso a l O cu p a d o P essoa l O cup ado P essoal O cup ado P essoal O cupado

___ T o ta l* T otal T ota l* Total
Kio V erd e 286 02 1.001 82

t o a í 339 04 1.037

Santa H. G oiás 119 01 711 57

Paraúna 31 -

S erranópolis 13 02 22 -

Jandaia 31 - 66 -

D u irin ópolis 28 - 367 30

A creúna - - "

1 In d iara “  |
~

M ontivid iu | '

Itum biara 248 '
920 59

A nápolis 1.138 175 2.368 511

G oiân ia  j 2.474 441 8.485
........

2.193

Fonte; IBGE -  Censo Comercial -  1960 e 1970
In c lu siv e  m em b r o s  d a s  fa m ília s  n ão  re m u n era d o s, com  a tiv id a d e  no estab elec im en to

, , r Ho comércio nos anos 1960 e 1970. verificamos o de-No ciuadro 02, Indicador do . ,
. , • rareiista nos municípios de Jatai, Rio Verde e Santa He-

sempenho maior do comercio J __ rrnv/fi/^rí + >
.vínios da área de atuaçao da COMIGO apresentado lena de Goiás tendo os outros mumc p . , .

’ _ ntn ao comércio atacadista, todos os municípios quemenor desempenho neste setoi Qua __
p .  , m M lG O  não apresentam nenhuma expressão defazem narte da área de atuaçao a

P . tj rtumbiara ao Sul apresenta um crescimento me-
crescimento. O município compara rctr̂ r\ ^ ú c í \  de rresrimentn

Toiânia que apresentam uma característica de crescimento
nor, comparado a Anapo is e ^  todos os municípios apresentam crescimen-

na a8r0mduStnahZaÇa0' N° S ^^rnodernização da agricultura fazem com que o comér- 
to, pois as políticas de cré ite ^   ̂ vcl1da de alguns produtos como insumos e

cio se diversifique e cresça na compia colUexto, os dois maiores centros
• *'i *1

equipamentos basicamente pa  ̂ ...liculaiam-se ao processo de integração do 
urbanos de Goiás -  Anápolis e (.mama
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comércio nacional, na condição de entrepostos mercantis, especializando-se em ativida­

des terciárias, principalmente comércio e transporte de mercadorias. A importação, a 

distribuição de produtos industrializados e a exportação de produtos agropecuários ani­

maram a vida sócio-econômica das duas cidades.
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INDICADOR DE SERVIÇOS NO ANO DE 1960 E 1970

L Serv iço s - 1 9 6 0 Serv iço s - 1 9 7 0

M u n ic íp io s T o ta l d e Serv iço s  1 ^ erv iços de A lo jam en to  1 
e  d e A lim en tação

S erv iço s  de .j 
R ep a ra çã o

1
o ta l d e  S erv iço s

serv iços de A lo ja m en to  e 
D e A lim en ta çã o

Serviços de  
R eparação

1 P esso a l O cu p a d o  1 
T otal*

P esso a l O cup ado  1 1 
T otal*  1

>esso a l O cupado í  
T ota l

'essoa l O cu p a d o  I 
T o ta l*  1

P essoa l O cu p a d o  1 
T otal*

?essoal O cup ado  
T otal

R io  V e r d e 150 r 70 31 446 163 106

J a ta i 1 365 1 166 1 95 731 271 184

S a n ta  H . d e G o iá s 89 1 ~ 4 í  r 18 297 123 91

P a ra ú n a
18

13 í - 59 1 37 09

S erra n ó p o lis
_______04

_ 04 ’ - 22 16 -

Ja n d a ia
13

- 28 06

Q u ir in ó p o lis 19 12 02 191 j  80 -

A creú n a - - - - - -

In d iara - - - -

M on tiv id iu - - - - -

Itu m b iara 164 95 25 440 j 150 90

A n á p o lis 927 360 224 1.569 Í  532 409

G oiân ia 1.732 797 334 5.911 2.182 1.204

F onte: IB G E  -  C en so  de Serv iços -  1960 e  1970
• Inclusiv e m em b ros da fam ília  não rem un erados, com  a tiv id a d e  no estabelecim ento .

w05
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O quadro 03, indicador de Serviços nos anos de 1960 e 1970, apresenta na áre 

de atuação da COMIGO, um desempenho pequeno, como também o município compa- 

rat,V° de ítumbiara> Pois a sua base era agrícola e este setor não apresentou muita evo- 

,UÇa° neSte Perí°do. Mas os municípios de Anápolis e Goiânia apresentam já um cres- 
c,mento de 1960 para 1970, e toda sua área de atuação está voltada mais para o comér- 

cio e a indústria.
Na medida em que o estado se urbanizou, como exemplo temos Anápolis e 

Grania, o terciário - ligado à mercantilização de produtos agropecuários destinados aos 

Antros mais dinâmicos do país e de produtos industrializados no território - obteve in 

Clemento eminentemente na área de comércio e de transportes. Os aluguéis c outros 

(serviços pessoais) tenderam ao crescimento na medida em que se possibilitou a monta 

Bem de um sistema comercial vigoroso no eixo Anápolis -  Goiânia.

Ainda se observa nos quadros 01,02, e 03 anteriores, que se destaca nas décadas 

de 1960 e 1970, três municípios nos setores Industrial, Comercial e de Serviços antes 

da instalação da COMIGO, pela ordem: o município de Jatai, Rio Verde e Santa Helena 

de Goiás. A explicação é que o meio de circulação de mercadorias era Feito pela BR 

j 64 que passa por Jatai e encontra a BR - 153 em Minas Gerais, que desempenha a Fun 

Ça° de espinha dorsal do sistema rodoviário estadual ligando-se aos estados do Man 

nhão e Pará, no sentido norte, e Minas e São Paulo no sentido sul. Ainda não existia •

- 452, com extensão de 210 Km, entre Rio Verde e Itumbiara, que interliga as regi 

°es do Sudoeste goiano e Nordeste mato-grossense com o sul do país, onde ocorreu o 

desenvolvimento do setor algodoeiro, em Função da alta Fertilidade natural do solo e 

toPografia plana. Com a sua construção, Rio Verde e Santa Helena de Goiás tornam o 

Puxo de mercadorias mais intenso, via Itumbiara, às regiões do Sul do país. Já a BR 

°60, sai de Brasília, passa por Anápolis, Goiânia, Rio Verde, Jatai, Serranópolis, até 

atingir a divisa GO/MS, sendo uma rodovia de grande importância para o Sudoeste goi- 

ano Por isso, Itumbiara, ao Sul, deve seu crescimento â influência do Triângulo Minei- 

r° E Goiânia (centro) e Anápolis (norte) devem seu crescimento aos setores secundári 

0s e terciários por não ter sua região vocação para a agricultura, veja a figura 02.
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FIGURA 02

MAPA DO ESTADO DE GOIÁS COM AS IMPORTANTES RODOVIAS QUE 

CORTAM O SUDOESTE GOIANO E A ÁREA DE ATUAÇÀO DA COMIGO: 

BR -  364, BR -  153, BR -  452 E BR -  060.
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, 3 poR  UMA POLÍTICA DE MODERNIZAÇÃO E
Ar-RfCIJLTURA - O CRÉDITO AGRÍCOLA d e s e n v o l v im e n t o  d a  a g r ic u l

«jp deu o desenvolvimento da economia do Sudo- Vimos na seção antenor como se deu
• 1 „cn n entendimento das transtormações que ocorrem na 

este goiano, que é essencial paia (
i ' Ao atuação da COMIGO, com a Política de Moderni- agricultura de Rio Verde e da area dt atuado

A u»ntnrSo da política de modernização implicou na utilização zação da Agricultura. A sustentação i
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do crédito rural como o seu principal instrumento. Tratava-se de ciiai um adequado sis­

tema de financiamento, com novos instrumentos fiscais e financeiros bem como a utili­

zação plena de instrumentos já existentes.
Muitas são as especificidades do setor agrícola, principalmente as que decorrem 

do maior tempo de rotação do capital, quando comparado com o industrial. Quanto mais 

longo for o ciclo de determinada cultura, maior a necessidade de capital de giro e prazo 

de retorno do capital fixo, o que exige a montagem de um política de financiamento

com prazos adequados.
A necessidade de crédito agrícola advém, portando, da necessidade de capital 

gerada pela expansão da modernização, que está associada á capitalização. Com a mo­

dernização criam-se novas demandas - de máquinas, equipamentos, ferramentas e insu- 

mos - ao mesmo tempo em que insumos, antes produzidos internamente, passam a ser 

supridos por fornecedores externos (como por exemplo, as sementes selecionadas). E
nn , , in crrfirnltura o ííoverno cria uma rede de bancos. Se­para dar suporte a modernização da agncuituia o yu

, x z r-riadp a Caixa Nacional de Crédito Cooperativo,gundo SERVILHA (1994), em 1943, e criada a caixd
izx^minítcão Banco Nacional de Crédito Cooperativo que, em 1951, passou a ter nova denominação,

„  . Amazônia e em 1952, o Banco do Nordeste do(BNCC). Em 1950, é criado o Banco da Amazônia e, c.
D „ • Anc hanros crivados, o crédito rural continuou a ser,Brasil. Apesar disso e da existência dos bancos pnv* ,

na sua maior parte, suprido pelo Banco do Brasil.
, j  a '.orla de 1960 ganham força total as propostas de mo- Na segunda metade da década ’

, , . , , e j  faziam parte das interpretações de muitas
dernização que, desde o início da década, taziai p

dcnea sinnifícativa ocorrida nesse período é que, a 
análises sobre a agricultura. A mudança signn.v

~ ineornoradas pelos planos de governo e tomam for- 
Partir de então, estas propostas sao i P

„ Dara o setor rural. Vejamos os quadros abaixo 
ma através das políticas publicas voltad p
, .ríUVI rom0 a agricultura se apresentava nos anos de
de números 04, 05, 06 e 07, que mostram como e

a» atuarão da COMIGO, antes de sua fundação. ■960 e 1970 em Rio Verde e a area de atuaçao » > -
. r.. orodução e produtividade das culturas do
Veremos no terceiro capítulo uma analise da procuç

„ aAmdas de 1960 e 1970, que antecede a fundação da 
lrroz, milho, algodão e soja, nas décadas a

-OMIGO e depois da fundação desta cooperativa.
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QUADRO 04

INDICADOR DA AGRICULTURA DE ARROZ - 1960 e 1970

M u n icíp ios
1960 1970

Q u a n tid a d e  (t) Á rea *  (ha) Q u a n tid a d e  (t) A rca*  (ha)

Rio V erde 27.679 20.456 52.358 54.613

Jütüí 4.264 3.489 14.788 15.230

Santa H elen a  de G o iá s 20.152 12.114 10.147 10.052

Paraúna 2.949 2.875 24.003 31.115

Serranópolis 1.310 841 4.178 4.324

Jandaia 2.069 1.608 4.605 6.306

D uirinópolis 28.432 16.598 25.614 30.565

A creúna -
“ '

Indiara - - “

M ontividiu - -

ítum b iara 56.676 54.640 41.139 34.853

A nápolis 3.495 2.263 4.561 4.902

G oiânia 1.325 1.232 4.450 4.505

Ponte: IB G E  -  C en so s  A g i o p ccu á r io s  d e 1960 e  1970.

•  In clu sive a á re a  d e  cu ltiv o  in te rc a la d o  c m isto .

, 04 indicador da Agricultura de Arroz, que se destacam
Observa-se no quadro 04, _ „ „  .

• ' nue farão parte da área de atuaçao da COMIGO: Qu.n- nos anos 1960, três municípios que rarau v
. x r  A  m  679 ton ) e Santa Helena de Goias (20.152 ton.), nópolis (28 432 ton.), Rio Verde (27.6/9 ton.;

i. orande produção (56.676 ton.). Ja nos anos de 1970, 
mas ítumbiara se destaca pela gian P _ . . ,
, x 4 liderança para Rio Verde (52.358 ton.). Quirmopolis seítumbiara (41.139 ton.) perde a lideranç p . . .

, a14 ton \ e Santa Helena de Goias diminui sua produção
mantém na produção de (25.6 J ■)

. , Para úna (24.003 ton.). Tanto .Anápolis ao Nortedando espaço para o município de Parauna
- tam nenhuma evolução na produção de Arroz.quanto Goiânia ao Centro nao apresen _

, de arroz na área de atuaçao da COMIGO deu-se em O incremento na produção de airoz na

twrras durante todo o processo de mtegraçao. Aumen- 
função da incorporação de novas c .

. major e melhor produção A produção de arroz se deu,
tava-se a área no intuito de obtt

... . ,  mínima de tecnologia e não toi sem razão que se tornou
na maior parte, com utihzaçao . .

• c  :i evnloracão: plantado em qualquer terreno, principal- 
O produto agrícola de mais facd exploiac

. (‘xiuindo adubaçòes. nem cuidados excessivos. O 
mente em gleba recém desmaiada,
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- i , ,• ^ n„ra,pnq duração não exige grande inversão de ca- arroz, por ter um ciclo produtivo de pequena auiaçau, o D
, . , •. rotnrnn dn<? cxastos feitos com a lavoura. Gerida em grandepitai e assim, tem um rápido retorno aos gcisius,

,  , , , . c ;i;„r rnltura enfrentou problemas de financiamentoparte em mvel da economia familiar, esta cuiiu p
r . ,fP chordinada ao capital mercantil, sendo drenada e armazenamento e esteve fortemente suborainaua au  ̂ F

para estocagem e negociação nos centios urbanos comercia
No quadro 05. a seguir, verifica-se que nos anos de 1960 a Agricultura do Milho 

apresentava pequena representatividade nos municípios onde posteriormente seria ins­

talada a COMIGO O município de destaque era Itumbiara com (22.072 ton.) localizado 

ao Sul do Estado de Goiás. Em 1970 se observa o crescimento da produção do milho em 

Rio Verde, passando de (6.983 ton.) em 1960 para (23.148 ton.) em 1970. Outro muni­

cípio que se destacou foi Quirinópolis que tinha uma produção em 1960 de (8.301 ton.) 

e foi em ,970 para (23.683 ton.). Itumbiara continua com uma grande produção de
. , Ariánolis e Goiânia continuaram sem expressão na(38.326 ton.), e os municípios de Anapous c

agricultura.

QUADRO 05

, „ T>rrTT> ti IRA -  MILHO DOS ANOS 1960 e 1970 INDICADOR DA AGRICULTURA _____________________

M u n ic íp io s  

Rio V erd e

O u a n tid a d e  (t)_
6.983

7UU -----------
Á rea* fhá)

5.516
Q u a n tid a d e  (t)

23.148
Á rea* (há)

16.452

Jata i 2.834 2.184 3.53 / 3.125

Santa H elen a  d e G o iá s 7.172 4J3T ~ 7.669 5.804

P araúna 1.898 1.841 7.707 8.119

S erranóp olis 1.051 744 866 984

Jan daia 1.475 1.231 2.404 2.340

Q u irinóp o lis 8.301 6.278 2J.OOJ 17.940

A creú na - “

Indiara - ”

M ontivid iu -
” '

Itum biara 22.072 20.107 38.326 26.162

A nápolis 4.291 3.44.3 5.538 3.363

G oiân ia 1.854 1.611 1 7 72 1.831
j v*uiauia j |
Ponte: IB G E  -  C en so s  Agropecuários d e I *60 < > 

* In clu sive  a á rea  d e  cu lt iv o  in te rc a la d o  e
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O plantio do milho sempre foi tradicional na área de atuação da COMIGO, pois 

o cereal participa do sistema de renovação de pastos e constitui culturas de unidade fa­

miliar, Sua expansão no período deveu-se aos estímulos decorrentes do valor comercial 

do produto e de sua utilização na transformação industrial alimentar. O milho plantado 

nos anos de 1960 e 1970 provinha de uma velha estrutura agrícola, pois os ganhos de

Produtividade, a partir de 1980, revelam nova estrutura no cultivo do cereal.
. cnhrP a Cultura do Algodão, no ano de 1960, que o Verifica-se no quadro 06, sobre a uunuia b

. f ■ cflnta Helena de Goiás com (142 ton.), e os ou- municipio com melhor desempenho roí bai
inpxnressiva. Já em 1970, este município tros municípios apresentam uma produç -P

n o 749 ton ) e Rio Verde passa de uma produção de destaca-se com grande produção (3o. / )
IO70 0 6  979 ton ). Os municípios que utili- Algodão, em 1960, de (17 ton.) para, em 1970, (16.7/r ton., v

,- Anánolis e Goiânia tiveram pequena representativi- zamos para comparação: Itumbiara, An p
, a» 1060 e 1970 e, podemos dizer que a cultura dodade na Cultura do Algodão nos anos de 1960 e u t v  , F

Ao atuação da COMIGO, como o foi nos mumci- algodão não foi muito aceita na area de atuaçao ^
, 0 r.niânia Dor ser extremamente vulnerável aoPios comparativos Itumbiara, Anápolis e Go.an.a, po.

, ... ~ defensivos e realização manual da colheita,ataque de pragas, alta utihzaçao de d



QUADRO 06

INDICADOR DA AGRICULTURA -  ALGODÃO NOS ANOS 1960 e 1970

M u n icíp io

L

1960 1970

Q u a n tid a d e  P ro­

d u z id a  (t)
Á rea  (ha)

Q u a n tid a d e  Pro­

d uzida  (t)
Á rea  (ha)

Hio V erde 17 - 16.979 8.452

'Ííttíll 01 - 0 0

Sta H elena de G o iás 142 38.749 19.811

''araúna 01 - 2.523 1.410

kerranópolis - - 10 40

[Jandaia 21 - 109 74

iD u irinópolis 32 - 394 347

Acreúna - - ” “

*ndiara - - “ -

M ontividiu - - - "

tbim biara 64 - 182 91

A nápolis 08 0 01

Goiânia 09 04 16

n*C- -  C en so  A g ro p ec u á r io s  -  1960  c  1970.

° bs‘ Nos d a d o s so b r e  A lg o d ã o  d e  1960 , n ão  é  in fo rm a d o  a á re a  (ha) p lan tad a .

-oc:
«txi
çu
<I>**o
•1>
<1>
«X>“"Otors*«/>

, n7 na oágina seguinte, que no caso do Indicador de Verificamos no quadro 07, n p
~ IirT1a nrodução inicia! de (3.214 ton.) e começa aAltura da Soja, Rio Verde apresenta uma p
a - ;  u„ra os municípios de Quinnopolis com (1.277 ton.) edespertar para este tipo de cultura

. , • ^mnarativo de Itumbiara apresenta uma pe- Acreúna com (2.233 ton.). O mun.c.pio comparat.vo F ,
4 , .. . Goiânia não aderiram a Cultura da Soja. O plan-quena produção (62 ton.) e Anápolis ,

rnM lG O  de um lado, esteve associado a mobilidade 10 da soja na área de atuaçao da C
. , ' irrados da origem pela concentração de terrasespacial de imigrantes do Sul do pais, empurrados

• a (rn nei0 avanço técnico nas pesquisas de plantio no'rum o às regiões de fronteira; de outro, peioav v

ern0 federal Boa parte dos imigrantes sulis-Cerrado e pelo crédito concedido | t>

1 mento na área de atuação da ( OMIGO, em•« encontraram oportunidades de assentamento
facilitado por um preço mais baixo, ou ate mesmo v,ptude de encontrarem acesso a ter. a, laumau i

, mesma para nela produ/ir, permitmdo-se rcser- Pula não obrigatoriedade da eompí ‘

Iü
T

E
C

A



m tar^ n\na\n e insumos dentro de um sistema moder- var o capital para investimentos em tecnoloDic

no de arrendamento.

QUADRO 07

INDICADOR DA AGRICULTURA -  SOJA DOS ANOS 1970

Municípios

------------------  1970
__________ _____ ___________ 7----------------------------

Q u a n tid a d e

(0

A rca

(há)

K'o Verde --------- - 3M4~~ 3.713

Jatai ------------------- õ í ~ 05

‘̂ ta H elena d e Goiás 633 931

Paraúna ---- - 295 539

Serranópolis ------------------- 02 02

Jandaia 01 01

Quirinópolis ------ L277- 1.502

Acreúna ------  2/233 1.927

indiara -

M ontividiu -

Itumbiara ------ " 62 23

Anápolis

Goiânia ______ -—-------------
F°ntc: IB G E  -  C en so  Agropecuário -  1970

, nd OS 06 e 07 anteriores, que, na década de 1960 
Ainda se observa nos quadros ,

. a.> r,rndiirão agrícola em Rio Verde e na área dee 1970, a cultura do Arroz foi a base da produção ac
i zM.ln.ras do Milho e Algodão, ate se iniciar o pro­vação  da COMIGO, seguida pelas culturas

, iá dentro dos padrões da modernização da«sso de substituição pela cultura da soja, ja denlio p

agricultura, antes da fundação da COMIGO.
1 os nuadros apresentados anteriormente com 

Retomaremos, no terceiro cap > , , - ,
. z, cniíi como resultados da modernização da agri-

•» culturas de arroz, milho, algodao e soja,
, .. ,\ r. nolíticas públicas, como os planos e programasAltura, subsidiado pelo crédito rural t  polima 1

. i n POI ,()(TN I RO, para veiilicarmos a mellio- 
especiais para desenvolvimento legiona , ,

. . „ .woiimanhamento da base técnica apos a fundação
"» na produção c produtividade com acompat
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da COMIGO, que é um dos objetivos propostos neste trabalho. Vejamos o que diz 

GONÇALES NETO (1991), sobre os planos dos governos militares:

“à medida que se esvai a força das propostas transformadoras da estrutura agrária, 
vão (ornando cada vez mais força as propostas modemizantes, por onde caminhará 
a política agrícola de todo o período. No pós-64, a questão da agricultura passa a 
ser tratada pelo princípio da eficiência, dando-se destaque à reação do setor aos 
preços e á necessidade de se proceder a intensificação da utilização de insumos 
modernos, para o aumento da produção c da produtividade. (GONÇALES NETO, 
1991:54)

Antes de discutir a modernização da agricultura da área de atuação da COMIGO, 

® sua subordinação crescente à dinâmica da acumulação de capital no conjunto da eco­

nomia, torna-se necessário esclarecer rapidamente o que se entende aqui por moderniza­

ção. Vamos ver o que KAGEYAM A (1990) diz sobre a modernização da agricultura:

“emende basicamente a mudança na base lúdica da produção agncola E um pro- 
ccsso que ganha dimensão nacional no pós-guerra com a mlroduçao de maquinas 
na agricultura (Iralorcs importados), de elementos químicos, Icnrhzamcs dclcnsi- 
vos ele mudanças dc ferramentas e mudanças de culturas ou novas variedades. E 
uma mudança na base tccmça da produção que transforma a produção aricsanal do 
camponês ti base da enxada, numa agricultura moderna, intensiva, mecanizada, 

po cs, . produzir A modernização da agricultura no Brasil é,
^ : = S r t & n u a ç d o  da forma dc produzir houve subs­
tituição dc determinadas culturas por oulras e, deutro da mesma cultura, por outras 
variedades modernas." (K AGE YAM ,

, • -z. rir, agricultura brasileira significa pensar um processoFalar em modernização da agrtcuuui
. a • « floricultura tradicional. Essa persiste até os diasque não exclui a convivência com o

atuais, mas vai perdendo sua importância enquanto forma mais geral de produzir. Se­

gundo MARTÍNE e BESKOW (1987), essa estrutura de produção agrícola, porém, só
i do novo estilo de desenvolvimento que seveio a ser efetivamente acionada no contexto ao n _ 1

„mí>ntn iniciou-se a implementação da ideologia de 'mplantou a partir de 1964. Neste momento, inicio
miiifar via internacionalização e, conseqiien- Wodernização conservadora do gov ’

„ ríP industrialização. A coincidência dessas açoes com a temente, aceleração do processo
r • , Amirn como "milagre brasileiro" permitiu que se alteras­s e  ascendente do ciclo economico como

„ rrflríirionais e se privilegiassem as formas "modernas" sem profundamente as alianças <

0u "empresariais" de produção agrícola.
& GARCIA (1987), o projeto de modernização conser- Amda para MAR l uni . vi/

, 'mós 1964, não somente acelerou o desenvolvimento vadora da agricultura, adotado apos
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capitalista no campo, privilegiando as culturas dinâmicas, mas também ocasionou o 

virtual fechamento da fronteira para os pequenos produtores. Os anos de 1965 e 1966 

serviram, pois, para mostrar que a sustentação da política de modernização, via crédito 

rural, requeria a captação de recursos não inflacionários, o que dependia de mudanças 

no mercado de capitais, no conjunto do sistema financeiro e no sistema tributário.

Criado o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), através da Lei n° 4.829, 

regulamentada pelo Decreto n° 58.380 de 10 de maio de 1966, os integrantes básicos do 

SNCR ficaram definidos como sendo o Banco Central do Brasil, o Banco do Brasil 

S.A., o Banco de Crédito da Amazônia S.A, o Banco do Nordeste do Brasil S.A. e o 

Banco Nacional de Crédito Cooperativo. Foram definidos, como órgãos auxiliares, os 

Bancos Oficiais, os Bancos Privados, as Caixas Econômicas, as Sociedades de Crédito, 

Financiamento e Investimento e as Cooperativas de Crédito, desde que operassem com 

crédito rural, dentro das diretrizes fixadas pela lei.

Estavam ainda vinculados ao SNCR conforme o disposto na Lei n° 4.504 de 30 

de novembro de 1964, o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), o Instituto 

Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA) e o Banco Nacional de Desenvolvi­

mento Econômico (BNDE). No início dos anos 1970, já se começava a sentir as pres­

sões monetárias e financeiras decorrentes da política econômica implementada no final 

da década anterior. Esse crescimento decorreu basicamente da política creditícia de in­

centivo às exportações e aos programas especiais ligados ao setor rural.

Além dos programas já existentes, ênfase adicional foi dada àqueles vinculados 

à política de integração nacional. Essa política buscava, segundo os mentores da política 

econômica da época, aproveitar o potencial do Brasil como fornecedor mundial de pro­

dutos agrícolas, através do estabelecimento de áreas e programas integrados. Importante 

parcela dos programas criados nesse período tinha também uma articulação significativa 

com o processo de modernização, buscando o aumento da produtividade agrícola, além 

de possuir razoável grau de envolvimento com os setores produtores de insumos, má­

quinas e equipamentos, constantes do complexo agroindústria! T ais programas visavam 

induzir os agricultores à utilização intensiva de fertilizantes sementes melhoradas e 

mecanização. No ano de 1975, por exemplo, o crescimento no número de tratores pro­

duzidos no País foi de 23,7% (SERVIU IA, 1994)
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Vejamos no quadro 08, os Indicadores de Máquinas, de 1960 e 1970, em Rio 

Verde e área de atuação da COMIGO antes de sua implantação, para verificamos que, 

nos anos de 1960, o número de estabelecimentos com declaração de tratores era peque­

no, destacando o município de Rio Verde com (135 tiatoies) e Itumbiara com (337 tra­

tores).

QUADRO 08

INDICADOR DE MÁQUINAS 1960 e 1970

M u n ic íp io s
E sta b e le ­

c im en to

T ratores

1960

T ratores

1970

E sta b elec i­

m en tos d ec la ­

rados no 

IB G E

T otal

E stab ele­

cim en to

E stab eleci­

m entos  

d eclarad os  

no IB G E

Total

Rio V erd e 1.538 113 135 3.095 348 446

Ja ta i 842 14 24 1.273 66 81

S anta  H elen a  dc G o iás 753 51 70 910 205 347

P araúna 558 13 18 847 164 232

S crran óp o lis 184 04 04 379 19 22

Jan d a ia 353 04 11 791 34 42

Q u irin óp o lis 2.015 56 68 1.753 203 269

A creú n a - - - - -

In d iara - -
______’______ L

-

M on tev id iu - - - - -

Itum biara 1.766 282 337 2.087
_____________J_

433 514

A n áp o lis 1.178 14 20 1.227 65 79

G oiân ia 885 26 35
1

1.457
_________ L * 7  .

106

Fonte: IB G E  C en sos A g r íc o la s  de 1960 e  1970.

Nos anos 1970, além de Itumbiara (514 tratores) e Rio Verde (446 tratores), 

destaca-se Santa Helena de Goiás (347 tratores), Quirinópolis (269 tratores) e Paraúna 

(232 tratores) Isto já é reflexo da modernização da agricultura, lembrando que os muni­

cípios de Itumbiara, Anápolis e Goiânia são comparativos pela sua localização geográfi-
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ca O financiamento rural foi poderoso instrumento de modernização da agricultura ao 

possibilitar incorporação de maquinário e insumos ao processo produtivo. As modifica­

ções na base técnica da exploração agropecuária na área de atuação da COMIGO, em 

função do crédito rural, foram intensas na década de 1970, Tal processo pode ser apre­

endido em função do aumento acelerado do número de tratores na região de atuação da 

COMIGO, Este comportamento é significativo porque a máquina viabiliza a utilização 

de implementos (arados, semeadeiras, pulverizadores) bem como o consumo sistemati­

zado e rotineiro de outros insumos agrícolas.
Além de o setor agropecuário já se beneficiar de taxas reais de juros negativos, a 

partir de 1974, o governo intensificou ainda mais esse estímulo, passando a subsidiar 

totalmente os encargos de insumos modernos. São criados: o Programa de isenção de 

encargos bancários aos créditos rurais destinados à aquisição de insumos subsidiáveis; o 

Programa de Subsídio ao Preço de Fertilizantes (PROFERT), que estabeleceu um novo 

mecanismo de estímulo ao uso de fertilizantes químicos e minerais e foi regulamentado 

em 14 de abril de 1975; o Programa Nacional de Calcário Agrícola (PROCAL), regula­

mentado em 09 de janeiro de 1975, que financiou correção de solos ácidos, como o do 

Cerrado, oferecendo prazo de 5 anos para pagamento.
Em meados da década de 1970, a agropecuária da área de atuação da COMIGO 

achava-se em plena expansão, devido aos diversos programas de incentivo e subsidios à 

atividade agrícola promovidos pelos governos militares, tais como o Programa de Des­

envolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO). Mas muitas ainda eram as dificuldades a 

serem enfrentadas, principalmente aquelas que diziam respeito à falta de infra-estrutura 

nos setores de armazenagem, estradas e energia para a expansão dos programas agríco­

las já implantados. Segundo ESTE VAM (1998), no caso da primeira, a capacidade de 

armazenamento obtida com recursos do programa não atingiu sequer um terço do orça­

mento previsto quando de sua elaboração e a abertura/pavimentação de estradas quase
, t ^« .titu lo  No setor de energia, porem, as metas executadas con- somente a metade do estipulado, ino seiu. u &

seguiram avançar além das estimativas iniciais.

É neste contexto que surge a COMIGO, em 1975, a partir da ocupação de terras 

com a produção de arroz, que, em geral, constituiu a pn.neua etapa da formação de 

pastagens. Os primeiros 50 associados fundadores decidiram constituir a sociedade para
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reunir cotas individuais que permitissem integralizar o investimento para a construção 

da infra-estrutura de armazenagem necessária à expansão da produção de grãos.

A COMIGO é hoje uma grande cooperativa na verticalização da produção e 

agregação de valor aos produtos agropecuários, na busca de alternativas para a diversi­

ficação agropecuária, com 4.028 associados e 1.259 funcionários e a cada dia busca se 

consolidar no mercado cada vez mais difícil e competitivo.

, 4 PROGRAMAS E POLÍTICAS PÚBLICAS QUE INFLUENCIARAM 

A FUNDAÇÃO DA COMIGO E A EXPANSÃO AGRÍCOLA NO CERRADO

Foram criados e implementados programas e planos especiais pela Superinten­

dência do Desenvolvimento do Centro- Oeste (SUDECO), que, combinados com planos 

de abrangência nacional (os Planos Nacionais de Desenvolvimento - PNDs), resultaram 

numa autêntica política espacial para a região, orientada para três áreas distintas. Uma 

delas abrangia o norte do Mato Grosso e o norte de Goiás (hoje, Estado do Tocantins) e 

seu objetivo era desenvolver a colonização nessas regiões, mediante a introdução e o 

estímulo de novas atividades econômicas. A Segunda era dedicada ao atual Estado de 

Mato Grosso do Sul e visava integrar a região ao programa de corredores de exportação, 

aumentando as vendas brasileiras de grãos para o exterior. Veja quadro 09 abaixo.

Finalmente, a terceira tinha como ponto principal fixar populações em áreas 

próximas ao Distrito Federal, implementando infra-estruturas sociais e econômicas que 

evitassem intensos fluxos migratórios para Brasília. Esse conjunto de ações veio acom­

panhado da ampliação da malha rodoviária, de uma política de financiamento de gran­

des projetos agropecuários e de incentivos fiscais para compra de grandes glebas de 

terras devolutas por parte de empresários e especuladores do Sul, do Sudeste e até do 

exterior. No final dos anos 1970, foram intensificados novos programas especiais para a 

região.
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QUADRO 09

PROGRAMAS ESPECIAIS PARA O CENTRO-OESTE

N o m e /S ig la  d o  P r o g r a m a

Programa de desenvolvi­
mento dos cerrados (Polo- 
centro)

Á r e a  G e o g r á f ic a  d e  
A b r a n g ê n c ia

Mato Grosso do Sul e Goi­
ás

O b j e t iv o s  a  s e r e m  A lc a n ç a ­
d o s

Integrar as áreas do cerrado 
ao processo produtivo, atra­
vés de técnicas modernas 
(adubação, mecanização e 
calagem)

Programa de desenvolvi­
mento da Região da Grande 
Dourados (Prodegran)

Região de Dourados no sul 
de Mato Grosso do Sul

Modernização da agricultura 
regional.

Programa de desenvolvi­
mento do Pantanal (Prode- 
pan)

Região do Pantanal, Mato 
Grosso do Sul e Mato 
Grosso

Controle de enchentes, regu­
larização dos rios e constru­
ção de estradas.

Pólos agropecuários e agro- 
minerais da Amazônia (Po- 
lamazônia)

Norte de Mato Grosso e 
norte de Goiás (hoje, To­
cantins)

Construção de estradas e 
abertura de projetos de colo­
nização oficiais e particula­
res.

Programa de desenvolvi­
mento da região geoeconô- 
mica de Brasília

Regiões que circundam a 
capital federal

Atingir o desenvolvimento 
equilibrado da área, reduzin­
do o poder de atração da ca­
pital sobre áreas vizinhas.

Programa de desenvolvi­
mento integrado do noroeste 
do Brasil (Polonoroeste)

Oeste e noroeste de Mato 
Grosso (incluindo Ron­
dônia)

. —  .........r , .n t m  - O este

Desenvolver a região ao lon­
go da Rodovia BR-364.

: O  B rasil em  reeiões. São Paulo:
•™ ic; jose /vruc.\ j r . ,  iw w *  ..............
M od erna, 1996 - (C o leçã o  P o lêm ica).

O Programa Nacional de Armazenagem Rural o PRONAZEM financiou a conslru- 

ção/ampliação de armazéns com prazo de .0 anos para pagamento O Programa de Investi-
ddaimvFST - financiou investimentos fixos e semi-fixos necessa- mento Agropecuário — I KUtix v i

rios à produção agropecuária com prazo de 6 anos. Em lodos estes programas os juros eram 

subsidiados (taxas de 3% a.a.), sendo os principais beneficar.os as coopera,,vas e produto-

res rurais individuais.
. I , AArutiA de 1970, a atratividade da região do Cerrado para a A partir de meados da dccacia ue

t ,, „ ri i voia ampliou-se consideravelmente em conseqüên- agricultura comercial, notadamente a da soja. amj
, ...n,w mercados internacionais. Uoi devido a essa de-cia da demanda crescente pelo produto nos
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manda que a agricultura se viabilizou no Cerrado, inicialmente nas áreas mais bem servidas 

de infra-estrutura, apesar da redução de incentivos e subsídios. O crédito agrícola subsidia­

do teve grande influência na expansão da agropecuária, inclusive no Cerrado, devido a dois 

impactos: um direto, relativo às expectativas de rentabilidade dos agricultores com acesso 
ao crédito, e outro indireto, relativo ao preço da terra.

Entre 1970 e o início da década de 1980, o crédito subsidiado constituiu-se no pilar 

da política agrícola no Brasil, sendo que os agricultores modernos e politicamente mais 
influentes foram os que mais se beneficiaram dela. Devido à presença de subsídios no cré­

dito rural, os bancos elevaram substancialmente as exigência de garantia para a concessão 

de empréstimos. Uma dessas exigência era de que o agricultor que pleiteasse empréstimos 

fosse o proprietário da terra. Esse fato, juntamente com rápida expansão na disponibilidade 
de crédito agropecuário no período, fez com que aumentasse a demanda por terra agrícola e 
seu preço em termos reais. Criou-se também uma espiral especulativa ascendente no preço 

da terra.

A recessão dos anos 1980, associada a pressões do Banco Mundial e do Fundo Mo­

netário Internacional, levou à redução na disponibilidade real de crédito rural, bem como à 

eliminação gradual dos seus subsídios implícitos. Por conseguinte, amorteceu-se a tendên­

cia ascendente do preço real da terra agrícola. A aceleração inflacionária ocorrida no país, 

após 1973, e as dificuldades enfrentadas pelo governo nas suas tentativas de estabilização 
da economia transformaram a terra (tanto rural, quanto urbana) em importante reserva de 

valor. Via de regra, o valor da terra em termos reais se deprecia com a inflação, o que re­

sulta na ampliação da demanda por terra, num ambiente inflacionário.

Sabemos que a quase total isenção de imposto de renda sobre atividades agropecuá­

rias no Brasil tem estimulado a ocupação de terras e a retirada de sua cobertura vegetal para 

o plantio de pastagens. Ao isentar as atividades agrícolas do pagamento de imposto de ren­

da, a rentabilidade da terra seria artifícialmente ampliada, aumentado-se a demanda e o pre­

ço da terra, incentivando-se sua ocupação em área de fronteira, onde a terra é mais barata.

Este argumento não é totalmente correto, pois ignora que a agricultura no Brasil 

vem sendo submetida a forte tributação explícita e implícita Ate recentemente, enquanto as 

exportações de manufaturados eram isentas de toda tributação e recebiam subsídios, as ex­

portações agrícolas in natura estavam sujeitas a elevada.-, tributação indireta Além disso, 

tem sido substancial a tributação implícita decorrente de tabelamento de preço de alimentos; 

da contenção ou estabelecimento de quotas de exportação, de embargos, da super valoriza-
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Cão do cruzeiro; da importação subsidiada de certos itens de vendas abaixo do custo de pro­
dutos dos estoques governamentais, entre outras medidas.

Em decorrência desses fatores, os preços agrícolas têm sido submetidos a pressões 
descendentes, que tiveram impactos negativos sobre o preço da terra. É, portanto, dificil se 

chegar a uma conclusão final sobre o efeito líquido da isenção de imposto de renda e das 
tributações sobre o preço da terra e sobre a expansão da fronteira agrícola. Determinadas 
áreas do Cerrado foram, em maior ou menor grau, atingidas por políticas e programas go­

vernamentais de ação direta sobre a região ou sobre algumas de suas áreas. Estes programas 
e políticas criaram condições para a expansão de frentes de agricultura comercial, campone­

sas e especulativas, contribuindo para a abertura, a ocupação e, em alguns casos, para a in- 
tensifícação da atividade econômica.

1.4.1. Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO)

Os resultados desalentadores das políticas de abertura e ocupação da Amazônia e o 
desejo de se dar densidade econômica a extensas áreas do Brastl Central, levaram à criação, 

em 1975, do POLOCENTRO. Este foi o programa de maior impacto direto sobre a agri- 

cultura neste bioma.

Baseado na concepção de pólos de crescimento, o programa selecionou 12 áreas de
_ , • f oetrilt„ra e bom potencial agrícola. Essas áreas receberam recur-Cerrado com alguma infra-estrutura e oom yu

sos para mves.imentos em melhoria da mfra-estrutura, enquanto fazendeiros dispostos a 

cultivar ali puderam partictpar de um programa extremamente generoso de credtto substdi- 

ado. Tratava-se de linhas de crédito fundiário, de investí mento e de custeio a taxas de juros
_ . , -j _0 - oprn correção monetária. Com a alta da taxa inflacio-fixadas em níveis muito reduzidos, e sem concy

. . j „„ Ap carência e prazos de pagamento, o crédito donária, e com os longos períodos de carência P

POLOCENTRO tornou-se uma virtual doação aos mutuário.
As linhas dc credito foram estabelecidas dc acordo com as características de cada

~ Hns Cerrados (derrubada, deslocamento, enleiramento,atividade: para a preparaçao inicial

c fívüflns em 7% a a , prazo de 12 anos e carência de seis; proteção do solo), os juros foram fixados em v

. ~ d,* cnln ( calauem e adubação intensiva), os juros foram nulos, opara atividades de correção do solo ( caiagu

t|0is para demais gastos de investimento (constru- prazo foi de cinco anos com caienua nc uois, i

„ , , r  ,.on<drucão de silos, currais, cercas, formação de pastagensÇão de estradas, eletrificação, construção

• ;z.3„ /!,. máuuina o implementos agrícolas) o prazo foi de 12 permanentes, irrigação, aquisição dc nuquma t
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anos, carência de seis, e os juros de 15% a.a. Finalmente, as atividades de custeio e a aqui­
sição de patrulhas mecanizadas também obtiveram condições especiais de financiamento 
Em 1977 e 1978, foram introduzidas modificações nas condições de crédito. As taxas de 

juros foram ligeiramente elevadas, mas, mesmo assim, ampl,aram-se as diferenças entre as 

taxas de inflação e de juros. Houve, ao mesmo tempo, diferenciação das taxas cobradas 
segundo o volume de recursos requisitado e diminuição de prazos de carência e amortiza­

ção. Uma vez que a taxa de juros estabelecida na data de contrato manteve-se imutável 

frente ao crescimento acelerado das taxas de inflação no período 75/80 - a inflação passou 

de um cresc,mento de 29,4% a.a. em 1975 para 110,2% ao a.a. em 1980, os subsídios inici­
almente previstos nas linhas especiais de crédito foram, com o tempo, substancialmente 
ampliados (Fundação João Pinheiro, 1984).

Através do quadro 10, a mesma informação, relativamente o total de recursos apro­

vados para o POLOCENTRO, no período entre 1975 e 1984, foi analisada quanto à respec­
tiva distribuição por componentes ou linhas de atuação Percebe-se, ali, que o componente
,|rT, , . tnta, a n recosde iunho/1984 -de CR$ 109.498.029.000,00"Transportes" recebeu o valor total - a preços ue ju

, . „ _ n/wfmta e oito milhões e vinte e nove mil cruzeiros)(cento e nove bilhões, quatrocentos e noventa e ono /
,  co/ do total de recursos a "fundo perdido" aprovados para o no período, representando 24,0 /o ao

programa.

Em termos de significlncia relativa para os Estados beneficiados, as aplicações des-
, , ^  ' oo H^ctararam quando o componente "transportes" constituiu,tinadas ao Estado de Goias se destaca , 1

, 1 • j » atuarão do POLOCENTRO que mais demandou recursosno período analisado, a linha de atuaçao ao
. a rada um dos Estados, representando 25,7% em Goiás,do total não-reversível, destinados a cada um uub



QUADRO 10

VOLUME TOTAL DE RECURSOS APROVADOS PARA O PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DOS CERRADOS (POLOCENTRO), SEGUNDO OS ESTADOS DE GOIÁS, MATO GROSSO. MATO GROSSO DO SUL,

MINAS GERAIS E DISTRITO FEDERAL 1975 - 1984 (Cr$ 1000 / JUN 1984)

Estado

Componente

Goiás Mato Grosso Mato Grosso do Sul Minas Gerais Distrito Federal Total
Valor

Absoluto
% Valor

Absoluto
% Valor

Absoluto
% Valor

Absoluto
% Valor

Absoluto
% Valor

Absoluto
%

Armazenamento 32 284 931 22.9 26 342 742 23,2 3 781 998 11,5 34 218 247 24.2 - 96 627 918 20.8
Energia 27 883 079 19.7 23 002 999 20.2 6 501 720 19.8 23 731 328 16.8 - - 81119126 17,4
P esq u isa  A gríco la 21 982  549 15,5 10 414 858 9,2 1 826 178 5,5 34 800  917 24.7 34 402  349 99 ,6 103 426 851 2 2 .2  i

Transportes 36 365 077 25.7 33 130 714 29.2 10 880 190 33,0 29 152 048 20.7 - - 109 498 029 23.5
Assistência Técnica 21 784 584 15.4 19 464 118 17,2 8 897 729 27.0 18 458 033 13.0 - - 68 604 464 14.7
Administração e Acompanhamento 1 066 811 0.7 955 161 0,9 1 018 061 3,0 651 638 0,5 147 050 0.4 3 838 721 0,8
Ações Complementares 73 000 0,1 74 600 0,1 69 100 0.2 103 000 0,1 - - 319 700 0,5

-----------1

SUBTOTAL 141 440 031 100.0 113 385 192 100.0 32 974 976 100.0 141 115 211 100,0 34 549 399 100.0 463 464 809 _

Administração e Acompanhamento 
Sem especificação do Estado

.

- - - - - 2 394 071 0,1 j

TOTAL - ■ 1 - 1 - - -
'

- 465 858 880 100.0 !

Fonte: Fundação João Pinheiro -1984
Obs.: Deflacionado de acordo com o índice Geral de Preços (IGP) -  Disponibilidade interna (Dl) da Fundação Getúlio Vargas ( Conjuntura; a análise da atualidade econômi­

ca. Rio de Janeiro. FGV, IBGE, 1947)
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A capacidade estática de armazenamento no Estado de Goiás teve um incre­

mento com o advento do POLOCENTRO. À ampliação da rede armazenadora visou, 

além de evitar a perda da safra, agilizar sua comercialização, garantindo melhores con­

dições de compra e venda e favorecendo, substancialmente, a venda dos produtos e o 

preço exigido do consumidor. A rede oficial de armazenamento do Estado, representada 

pela Companhia de Armazéns e Silos do Estado de Goiás (CASEGO) e Companhia 

Brasileira de Armazéns (CIBRAZÉM), significaram 35,5% da oferta de armazenamen­

to, e as cooperativas e particulares, 64,5%. Somente a subárea de Rio Verde possuía um 

milhão de toneladas para armazenagem representando 67% da capacidade estática de 

armazenamento da região-programa, em 1981 (quadro 1 1).

q  POLOCENTRO foi bem sucedido em induzir a expansão da agricultura co- 

mercial no Cerrado. Segundo ALHO & MARTINS (1995), estima-se que entre 1975 e 

1980, o programa tenha sido responsável pela incorporação direta de cerca de 2,4 mi­

lhões de hectares á agricultura, ou cerca de 31% da área total adicionada a estabeleci­

mentos agrícolas nas zonas atingidas pelo programa.
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QIJADRO 11

CAPACIDADE ESTÁTICA DE ARMAZENAMENTO DA ÁREA DO 
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DOS CERRADOS EM GOIÁS

1 9 8 l ( t o n )
-— — Ent i da  

R egião  -— -
le  P ú b lica  /  O fici -ti C oop erativas e  /  ou 

P rivadas
Total

Goiás - - .
Região doPOLOCENTRO 549.347 999.745 1.549.092
Gumpi 72.300 229.050 301.350
Alvorada 3.000 90.120 93.120
Formoso de Araguaia 6.000 33.448 39.448
Peixe 11.100 1.400 12.500
Porangatu 12.000 44.735 56.735
Gurupi 15.600 44.397 59.997
Figueirópolis 6.000 - 6.000
Capinorlc - 750 750
Mara Rosa 3.000 1.800 4.800
Santa Terezinha 3.000 3.600 6.600
Uruaçu 12.600 8.800 21.400
Paraná 12.000 78.779 90.779
Alvorada do Norte 3.000 333 3.333
Formosa 6.000 76.780 82.780
Posse 3.000 1.666 4.666
Pjrineiis 18.000 5.006 23.006
Barro Alto 6.000 2.340 8.340
Padre Bernardo 6.000 2.666 8.666
Pircnópolis 6.000 - 6.000
Piranhas 35.700 67.300 103.000
Aragarça 3.000 3.000 6.000
Piranhas 17.700 - 17.700
Israelândia - 252 252
Jaupaci - 288 288
Portelândia - 11.506 11.506
Ipora 6.000 10.614 16.614
Mineiros 6.000 16.200 22.200
Montes Claros de Goiás 3.000 3.000 6.000
Santa Rita do Araguaia - 960 960
Caiapõnia - 21.480 21.480
Rio Verde 411.347 619.610 1.030.957
Jatai 13.800 59.678 73.478
Rio Verde 75.484 217.506 292.990
Joviânia 8.400 5.599 13.999
Panamá 2.400 - 2.400
Pontalina 17.161 22.166 39.327
Quirinopolis 41.094 - 41.094
Bom Jesus de Goiás 175.666 - 175.666
Edcia 9.397 3.527 12.924
Goiatuba 16.200 99 117 115.317
Morrinhos 5.773 4 410 10.203
Palmeiras de Goiás 15.000 12 720 27.720
Piracanjuba 4.514 8 404 12.918
Sala 1 Iclcna de Goiás 26.458 ISO 461 212.921
Fonte: F un dação  J o ã o  P in h e iro  - 1984
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Se avaliarmos o comportamento da região, ao longo da década de 1970 é de se 

notar que o crescimento agropecuário foi acompanhado por alterações significativas na 

estrutura de uso do solo (quadro 12). As lavouras, de 5,93% em 1970, passaram a ocu- 

Par 8,35% da área total dos estabelecimentos em 1975 e 11,73% em 1980, mas sem 

dúvida, o grande incremento ocorreu na participação da área com pastagens plantadas 

que passaram de 11,32%, em 1970, a representar 18,67% em 1975 e 26,35% em 1980 

Paralelamente, as pastagens naturais sofreram retração, observando-se que sua partici­

pação no total caiu, sobretudo, no período de 1975/1980 - de 51,57% para 39,39% res­

pectivamente.

A assistência técnica da COMIGO, após 1975, foi fundamental na mudança de 

comportamento dos associados frente à Modernização da Agricultura e os Programas 

Planos Especiais implantados pelo governo. Esta assistência se deu através da capacita­

ção e informação aos associados com palestras, seminários, e dias de campo para en­

frentar os novos desafios que a moderna tecnologia estava exigindo.

Foram beneficiados principalmente fazendeiros, proprietários de médios a gran­

des estabelecimentos. No período entre 1975 e 1982, no qual o programa esteve em vi­

gor, foram aprovados 3.373 projetos, num montante total equivalente a cerca de CS$ 

577 milhões. Dos beneficiários, 81% operavam fazendas com mais de 200 hectares 

absorvendo 88% do volume total de crédito do programa. As fazendas com mais de 

1 000 hectares, representando 39% do número total de projetos, absorveram mais de 

60% do total financiado (ALHO & MARTINS, 1995).

No panorama fundiário da subárea de Rio Verde, ao lado da redução de concen­

tração das terras nos grandes estabelecimentos com mais de 2000 ha em favor das áreas 

também grandes de 1.000 a 2.000 e do estrato médio de 200 a 500 hectares no período 

de 1975 a 1980, observou-se uma redução de minifúndios e da pequena produção até 

200 ha, dados da (Fundação João Pinheiro, 1984).

O programa fixou como meta que 60% da área explorada pelas fazendas fossem 

cultivadas com lavouras, sendo o restante destinado a pastagens plantadas Além disso 

pretendia o programa que se produzissem principalmente alimentos, mas o que ocorreu 

ao final, foi urna dupla inversão no destino que se pretendia dai .i lena a área reservada 

à lavoura foi suplantada por aquela destinada a pastagens, e a lavoura foi predominan­

temente tomada pela soja.



QUADRO 12

E S T R U T U R A  P E R C E N T U A L  D E  U T IL IZ A Ç Ã O  D A S  T E R R A S  
REGLÃO D O  P O L O C E N T R O  EM  G O IÁ S 1970 -  1980

Subareas

L av o u ras P astagens M atas e F lorestas
Produção não 

U tilizadas
Inaproveitáveis T otal

Perm anentes Tem porárias Total N aturais P lan tad as Total N aturais Plantadas Total

Gurupi 1970 0,29 2,28 2,57 65,83 4.88 70,71 10,98 0,04 11,03 12,07 3,62 100,00
1975 0,17 3,10 3,59 51,53 13,71 65,24 9,96 - 9,96 16,04 5,16 100,00
1980 0,19 6,95 8.63 45,00 15,82 60,82 11,69 - 11,69 12,11 6,75 100,00

Paraná 1970 0,17 2.59 2.75 51,64 12.39 64,03 18.99 0.08 19.07 11,01 3.13 100.00
1975 0,08 2,39 2,63 44,52 19,69 64,21 22,23 0,00 22,23 4,49 6,44 100,00
1980 0,12 2,91 4.31 39,48 24,97 64,44 21,73 0,00 21,73 5,54 3,98 100,00

Puineus 1970 0,24 5,27 5,51 65,00 5.08 70,08 9.78 0,20 9,99 5,78 8,65 100,00
1975 0,23 9,43 10,11 51,35 16,70 68,04 7.78 0,43 8,21 7,12 6,52 100,00
1980 0,27 8,37 10.01 48.25 20.13 68.39 8,19 0,00 8.19 4,31 9,11 100,00

HxanLas 1970 0,04 2,03 2.07 69,81 6.48 76,28 6,93 0,06 6,99 8,57 6,1 100.00
1975 0,05 4,40 4,64 59,03 19,34 78,37 4,66 0,01 4,67 8.11 4,21 100.00
1980 0,05 6,88 7.91 46.06 27,64 73,70 5,68 0,00 5,68 6,93 5,18 100,00

Rio V erde 1970 0,42 11,09 11,52 48,42 21,21 69,63 6.09 0,08 6,17 8,95 3,73 100,00
1975 0,06 16,11 16,44 49,02 23,18 72,20 4,36 0,05 4,41 3,61 3,34 100,00
1980 0,10 19,47 19,99 27,55 37,57 65,12 8,98 0,02 9,00 2,14 3,74 100,00

Regtáo do POi .< X FNTRO 1970 0,27 5,65 5,93 59,09 11,82 70,91 8,92 0,07 8,99 9,73 4.45 100,00
1975 0,10 7,97 8,35 51,57 18,67 70,25 8.02 0,04 8,06 8,77 4,58 100,00
1980 0,13 10,58 11,73 39,39 26,35 65,74 10,33 0,01 10.34 6.71 5.48 100.00

Goias 1970 0,22 4,35 4,57 54,28 12,19 66,47 13,72 0,07 13,79 10,81 4,35 100,00
1975 0,18 5,76 6,18 50,35 17,28 67,62 14,77 0,06 14,83 7,04 4,33 100,00
1980 0,25 6,49 8,20 43,00 22,66 65,66 14,40 0,16 14,56 6,19 5,39 100,00

Fonte: Fundação João Pinheiro -  1984.

■s*
00
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Como nos Cerrados não se pode fazer agricultura sem tecnologia apropriada ao seu 

meio ambiente, no POLOCENTRO, este subprograma foi considerado prioritário. Procu­

rou-se implantar, fortalecer e ampliar o sistema de pesquisa para as áreas abrangidas pelo 

programa. A pesquisa agropecuária para a área de cerrados no Estados de Goiás, incluída 

no POLOCENTRO, foi desenvolvida por duas instituições: a EMGOPA e a EMBRAPA.

A EMGOPA foi criada em 1973 e recebeu, na sua estruturação, apoio financeiro do 

Governo Estadual, da EMBRAPA e dos Programas Especiais: POLOAMAZÔNIA, Geo- 

Econômica de Brasília e do POLOCENTRO. Atualmente, a estrutura de Pesquisa da 

EMGOPA é composta por quatro estações experimentais, sendo que apenas duas atuaram 

no POLOCENTRO, a saber.

a) Estação experimental de Goiânia.

Situada no município de mesmo nome, possui uma área de 370,0 ha. Os recursos fi­

nanceiros no valor de Cr$ 143,7 milhões, repassados pelo POLOCENTRO, foram utiliza­

dos na execução das obras públicas e coordenação de pesquisas. Foram executados 117 

experimentos com recursos do Programa na área de cereais, fitossanidade bovina e solos 

conforme o quadro 13. Complementando a estrutura de pesquisa da Estação Experimental 

de Goiânia, contou-se ainda o Campo Experimental de Rio Formoso e o Campo Experi­

mental do Vão do Paraná, em Formosa, que trabalhava mais em função do Programa da 

Região Geo-econômica de Brasília.

b) Estação Experimental "Olavo Servalo de Lima"

Situada no município de Jatai, possuía uma área de 876 ha adquirida em 1977 com 

parte dos recursos oriundos do POLOCENTRO. Além da aquisição de parte desta área, o 

POLOCENTRO destinou recursos no valor de Cr$ 102,2 milhões para a construção de 

obras públicas e condução de pesquisas, cuja implantação deu-se somente com recursos do 

Programa. Foram executados 65 experimentos, nas áreas de bovinos, cereais, olerícolas, 

frutas, fitossanidade, solos e sistema de produção (quadro 15).

Fizeram parte também desta Estação Experimental dois Campos de Experimenta­

ção. o Campo Experimental de Rio Verde e o Campo Experimental de Serranópolis (Cha- 

padão). Em Goiás, a EMBRAPA atua através de um centro de Piodutos (estuda apenas dois 

ou três produtos). O Centro Nacional de Pesquisa em Ano/ e Feijão (CNPAF), situado em 

Goiânia, tiveram como linha de pesquisa o armazenamento, agroclimatologia, climatologia,
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difusão de tecnologia, economia, estatística, entomologia, fitomelhoramento, fítotecnia. 

fitopatologia, fítologia, física do solo, fertilidade, irrigação e drenagem, mecanização, mi- 

crobiologia, nutrição de plantas, tecnologia de sementes, energia e biogás.

Q U A D R O  13

experim entos executado s pelas estações EXPERIMENTAIS DE GOIÂNIA 
E JATAI, DA EMPRESA GOIANA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA COM RECURSOS

DO POLOCElNTRO 1 9 7 9 - 1984

PRODUTOS
EXPERIMENTOS |

GOIÂNIA JATAI TOTAL 1
Numero % Numero | % Numero

1 % 1
[Alimentar 32 27,4 16 24,6 48 1 26,4 1
[ Arroz 12 1 10,3 1 5 1 7,7 17

1 9,3 1
1 Feijão 4 3,4 I 5 I 7,7 9 r  5,0
1 Milho 12 10,3 1 4 1 6,2 16 8,8 I
I Mandioca 4 3,4 I 2 1 3,0

6 J 3,3
l^ustria! 32 1 27,3 16 24,6 48

I
26,4

1 Soja 20 17,0 1 9 1 13,8 29 1 16,0 1
1 Algodão 12 10,3 7 1 10,8 19 1 10,4 |
pecuária 17 14,6 3 4,6 20 1 U.O 1
1 Bovinos 17 | 14,6 3 ( 4,6 20 1 11.0 1
IpiericuJtura - 2 3,0 2 1 í j  j
pruti cultura I » 2 j 3,0....—..— t...... ’ i 2 1 U j
[Sorgo 12 1 10,2 3 4,6 15 1 8.2 1
[Sistema de Produção ~ 1 - 1 J 1,6 1 1 0,5 |
[Solos 14 T 11,9 (0 15.4 24 J 13,2
pitossanidade 10 ( 8,6 12 I 18,6 22 1 12,1 1
(t o t a l 117 |

1 í
100,0 65 1 100,0 182 | 100,0 1_____    - ------------—■ ■ ---------1

Ponte: Fundação João Pinheiro - 1981
OBS.: Informação sobre os produtos, milho e sorgo estão agregada, na fonte, por isto, eonsideroii-.se 
50% do total de experimentos para milho e 50% pai a ,oi go.
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Embora os pacotes tecnológicos da EMBRAPA tivessem obtido resultados positivos 

em relação á produção e à produtividade a curto e médio prazo, questionava-se os seus im­

pactos distributivo e ambientais. As tecnologias estavam dirigidas às necessidades dos mé­

dios e grandes produtores, pessoas de bom nível educacional, as quais tiveram amplo aces­

so a crédito subsidiado e optaram pelo plantio de culturas de maior rentabilidade, particu­

larmente a soja.

1.4.2. Programa Cooperativo Nipo-brasi!eiro para o Desenvolvimento do Cer­

rado (PRODECER)

O Programa Cooperativo Nipo-brasileiro para o Desenvolvimento do Cerrado 

(PRODECER) promoveu o assentamento de agricultores experientes do Sudeste e Sul do 

país na região do Cerrado. Para tanto, o programa foi financiando com empréstimos da 

Agência Japonesa de Cooperação e Desenvolvimento Internacional (JICA), com contrapar­

tida do governo brasileiro.

O PRODECER vem se desenvolvendo em etapas. Em 1980 o programa teve início 

no oeste de Minas Gerais (PRODECER I ) e em 1987 expandiu-se para área em Goiás, 

Mato Grosso do Sul, e Bahia. Atualmente, estuda-se a implementação da terceira etapa, 

composta de dois projetos-piloto, em Balsas (MA) e Porto Nacional (TO), com a ocupação 

de cerca de 40 mil hectares cada.

O principal instrumento do PRODECER é o crédito supervisionado, que prevê em­

préstimos fundiários, de investimento, de cobertura de despesas operacionais e de subsis­

tência do mutuário. O PRODECER não é um programa governamental, mas sim adminis­

trado por organização de direito privado, dirigida conjuntamente por executivos brasileiros 

e japoneses.

Ao contrário do POLOCENTRO, o crédito é concedido a taxas de juros reais. Não 

obstante, o programa vem atraindo agricultores que, via cie regra tem sido bem sucedidos. 

Contudo, os recursos financeiros do PRODECER são limitados, reduzindo o número de 

beneficiários diretos do programa. E conforme argumenta M HO & MAR IINS (1995), o 

impacto ambiental do PRODECER é semelhante ao de cultas políticas destinadas ao Cer-



52

'ado como por exemplo (Polocentro, Prodegran e Polamazônia) que estimularam a abertura 

terras para o cultivo agrícola. A delimitação da extensão atingida pelo programa parece 

não se restringir á sua área de abrangência, uma vez que as atividades dele decorrente po­

dem ter influenciado outros agricultores, especialmente em sua área de entorno.

Outro fator de importância foi a política de suporte de preços no Brasil que era anti- 

83, mas adquiriu significado especial para o Cerrado na década de 1980. Até recentemente, 

Preços de suporte para os produtos cobertos pela política eram os mesmos em todo o país, 

independentemente da localização da propriedade rural. Além disso, até 1984, os preços 

mínimos tenderam a ser fixados abaixo dos preços de mercado, nas épocas críticas de co­

mercialização dos produtos, e o impacto da política foi diminuto.

A situação mudou em meados da década de 1980, em função das piessões do Banco 

Mundial e do FMI para a contenção do crédito rural e eliminação do subsídio nele embuti­

do. Visando compensar os agricultores por tal mudança, os níveis dos pieços mínimos so­

freram aumentos apreciáveis em termos reais e, a partir de 1985, o governo passou a adqui­

rir volumes expressivos de produtos agrícolas cultivados com o apoio do PRODECER, 

notadamente soja, arroz, e milho. Por meio dessa política foi possível sustentar a agricultura 

nas regiões recentemente abertas e mais remotas do Ceriado.

As aquisições beneficiaram, principalmente produtores das áreas mais remotas, es­

pecialmente os do Cerrado. A distancia dessas áieas aos portos e centios de piocessamento 

dos produtos reduziu consideravelmente os preços recebidos pelos seus produtoies, dado o 

custo de transporte Nas épocas em que os preços de meicado eram elevados em ielação aos 

preços mínimos as aquisições governamentais tendiam a ser pequenas, mesmo nas áreas 

mais distantes. Porém, com preços de mercado reduzidos, as compras do governo aumenta­

vam e concentrava-se nas áreas remotas, em função do diferencial de preços criado pelos 

custos de transportes. As perdas financeiras do governo foram substanciais, na forma de 

diferenciais de preços, altos custos de transporte e armazenagem, e deterioração de parte 

dos produtos adquiridos. Em conseqüência do programa, a agricultura comercial destas 

áreas foi mantida artificialmente rentável, o que estimulou sua expansão em termos de área 

cultivada.
Na avaliação de MUELLER (1990), (citado por GUIMARÃES c EEME 1998), so­

bre os efeitos dos programas para o ( entio < Rsi<-
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"as meias originais das políticas quase nunca foram atingidas. A ocupação dos 
Cerrados foi afetada pelo POLOCENTRO, mas não como inicialmente se dese­
jou. A política de terras públicas teve um impacto bem diferente do imaginado na 
sua concepção original. E a política de incentivos fiscais provocou especulação 
fundiária c não desenvolvimento agropecuário. Depois, foram gastos considerá­
veis recursos para atingir resultados, no mínimo, duvidosos. Na verdade, o efeito 
da maior parte das políticas examinadas foi o de transferir recursos e patrimônio a 
indivíduos c grupos influentes, com reduzidos impactos sobre o desenvolvimento 
econômico c sobre o aumento de bem-estar da maioria da população da região" 
(GUIMARÃES E LEME, 1998:48).

A abertura cie novas fronteiras agrícolas nas regiões Centro-Oeste e Norte criaram 

importantes fluxos populacionais entre as regiões brasileiras. Esse movimento tem conti­

nuidade e se consolida ao longo dos anos 1980, com crescimento da pecuária, a expansão 

da soja -  a cultura que melhor tipifica o dinamismo da agricultura regional - e o estabele­

cimento das redes de comercialização e de entrepostos agropecuários.

1.5. CONTEXTÜALIZAR AS SOCIEDADES COOPERATIVAS NO 

PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO

Anteriormente, vimos a importância da modernização e do desenvolvimento da 

agricultura, através do crédito agrícola e dos planos e programas especiais para o desenvol­

vimento regional. Nessa seção, o objetivo é contextualizar as sociedades cooperativas no 

processo de modernização agrícola. Destaca-se a atuação do governo no âmbito jurídico- 

político, através de leis e decretos etc., que foram facilitadores do desempenho das coope­

rativas. O processo de desenvolvimento das cooperativas e de sua transformação em 

agroindústrias processadoras, a partir de estratégias diferenciadas, deu-se num contexto de 

transformação do conjunto agro-brasileiro, no período pós-guerra, e mais recentemente, 

com as mudanças no mercado em geral, devido à globalização, abertura econômica e inte­

grações regionais.
Para KAGEYAMA el alii (1990) o processo de desen\ol\ imento econômico levou a 

grande transformações na agricultura. O rumo tomado pela economia brasileira no sentido à 

industrialização, concentrou-se no final da década de 1950 Na agricultura, as transforma­

ções ocorreram com a destruição do complexo rural e estruturação do complexo agro-
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industrial. Significou, de um lado, a utilização da mecanização, em todo o processo produ­
tivo do plantio à comercialização; e de outro lado, a utilização de insumos modernos, vi­

sando aumentar a produção e a produtividade. Essas transformações foram possíveis com a 

implantação dos setores produtores de insumos, máquinas e equipamentos para a agricultu­

ra. Se antes da década de 1950, esse desenvolvimento dependia da capacidade de importar 

insumos, com a implantação dos setores industriais de base e, como conseqüência, a insta­

lação de setores que produzem para agricultura, o desenvolvimento agrícola torna-se endó- 

geno. Esse processo deu origem a um novo padrão agrícola - o dos Complexos Agroindus- 

triais, que dão a direção ao desenvolvimento agrícola brasileiro de forma heterogênea, 

comportando, inclusive, segmentos tecnicamente atrasados.

Na região de atuação da COMIGO, somente na década de 1980, os complexos 

agroindustriais plantaram suas raízes, sendo a COMIGO a primeira no Estado de Goiás a 

esmagar e processar a soja, promovendo radicais alterações na base técnica e economia da 

agricultura. Este desenvolvimento capitalista no campo viabilizou-se através da mobiliza­

ção de grandes quantidades de capital, com origem na reforma financeira de 1966 e na do 

SNCR. O SNCR1 garantiu, seja o crédito de investimento para compra de máquinas e im­

plementos, seja o de custeio para financiamento de insumos mais modernos.

A legislação que criou o SNCR estabelece alguns objetivos e, dentre eles destaca-se: 

"I - estimular o incremento dos investimentos rurais, inclusive para armazenamento, 

beneficiamento e industrialização dos produtos agropecuários, quando efetuados por coope­

rativa ou pelo produtor na sua propriedade rural" (Lei 4829 5/11/65).

Além disso, contempla também as cooperativas no item III artigo 11, quando trata 

das modalidades de operações, financiando-as para:

“... antecipação de recursos para funcionamento...integralização de quotas-partes de 

capital social...programas de investimentos...transportes, estocagem e a comercialização...e 

os gastos com melhoramentos de suas propriedades"

Apesar da lei dar destaque às cooperativas agrícolas, o setor não foi privilegiado nos 

repasses do governo federal, o que obrigou as cooperativas agrícolas a tomarem emprésli-

' Lei Federal n° 4.829 de 05/11/65 regulamentada pelo Decido »" >8 180 de 10/05/66 <) 1)1, 784/89 alterou 
os arligos 11 item III e arligo 29 da Lei Federal u"4 87‘>



55

mos através dos mecanismos normais de crédito rural: os bancos comerciais o Banco do 

Brasil e, após 1985, através da política de garantia de preços mínimos.
Destaca-se que, neste período, o sistema cooperativo passou também por várias 

transformações, ajustando-se à nova dinâmica da agricultura. Por um lado, pelas fusões e 

incorporações e, por outro lado, pela transformação agrícola. Todo esse processo deu-se no 

mesmo período em que a dinâmica econômica e política da produção agrícola passou a ser 

determinada pelo capital agroindustrial e a COMIGO passou a fazer parte dos complexos

agroindustriais.
Segundo o presidente da COMIGO, as mudanças introduzidas em fins de 1980, es­

pecialmente a regionalização do preço mínimo, retirou o apoio ao produtor, ao não garantir 

os preços de sustentação. Em conseqüência, criou-se um clima de grande instabilidade e 

incerteza quanto às condições prevalecentes no momento da comercialização dos produtos. 

A cooperativa, que partia de uma situação privilegiada em torno de liquidez, viu-se na ne­

cessidade de financiar 90% de seus associados, tendo havido um índice de inadimplência 

em torno de 10 a 12%. No ano de 1990, a COMIGO resolveu utilizar-se do crédito bancário 

oficial para cobrir parte de suas atividades, diante da perda de liquidez ocorrida no ano de 

1989. As empresas cooperadas de grãos, que atuam na região, como, por exemplo, a 

CARGILL, trabalharam com o crédito atado à venda do produto, ou seja, adiantaram o fi­

nanciamento para compra de insumos mediante a venda antecipada da produção. Segundo a 

avaliação da COMIGO, o produtor seria assim prejudicado em conjunturas de melhora do

preço do produto.
Neste período, o sistema cooperativo passou também por várias transformações, 

ajustando-se à nova dinâmica da agricultura. Por um lado, pelas fusões e incorporações e, 

por outro, pela transformação agrícola. Segundo PANZUTTI (1997) todo esse processo 

deu-se no mesmo período em que a dinâmica econômica e política da produção agrícola 

passaram a ser determinadas pelo capital agro-industrial e as cooperativas agrícolas passa­

ram a fazer parte dos complexos agroindustriais como a Cooperativa Agropecuária Mou- 

rãoense Lida. - COAMO (PR), Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuárias de Maringá -  

COCAMAR (PR), Cooperativa Regional Tritícola Serrana COTRIJUÍ (RS) e a 

COMIGO Neste novo contexto, as cooperativas agrícolas ao se ajustarem a essa dinâmica, 

criaram suas próprias estratégias, segundo suas especificidade», com dinâmicas indepen­
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dentes. No entanto, o conjunto dos Complexos Agroindustriais -  CAIs interagiram com

essas estratégias sem, contudo, determiná-las.
A partir dos anos 1970, algumas empresas cooperativas, como por exemplo a 

COAMO (PR) e COCAMAR (PR), transformaram-se de empresas comerciais em empresas 

agroindustriais. Vieram corroborar este processo as incorporações e fusões, cujas caracte­

rísticas foram as de ampliar as atividades da empresa cooperativa. As fusões caracteriza­

ram-se pela constituição de uma nova sociedade a partir da reunião de duas ou mais coope­

rativas, com "performance" econômico-financeiro equivalente Eram processos mais demo­

rados, já que requeriam toda uma negociação, envolvendo aspectos econômicos e financei­

ros, aceitação da nova liderança associativa, culminando com a decisão dos associados em 

assembléia. MAGALHÃES (1971) arrolou um cronograma das etapas e pontos do Plano de

Fusão e destacou que este processo funcional esbarrava em aspectos também de natureza 

subjetiva, tais como. bairrismo, decisão de construção da nova sede, identificação com a 

nova liderança, difícil aceitação dos argumentos técnicos e econômico por associados.
Na incorporação, configurou-se processo quase rural, na medida em que a coopera­

tiva, assumia todos os direitos e deveres da outra ou outras cooperativas. Neste contexto, o 

crescimento das cooperativas agrícolas deu-se de maneira diferente das capitalistas. As ca­

pitalistas atuam, no sistema econômico, pautando-se pela remuneração do capital e retenção

de lucro, enquanto a empresa cooperativa não tem fins lucrativos, mas tem como objetivo 

prestar serviços aos seus associados. O capital para estas organizações é um meio e não 

uma finalidade. Por isso, essas empresas utilizaram o capital como "meio-função".

No entanto, por mais paradoxal que seja, devido à natureza econômica da coopera­

tiva que " não busca na organização cooperativa a valorização de seu capital, mas uma va­

lorização dos produtos agrícolas que produz" (BASTIAM, 1991), toma-se imperativo que 

um dos objetivos da empresa cooperativa seja a geração de excedentes Tal comportamento 

impõe-se, porque essas cooperativas atuam num mercado capitalista, em que se exige efici­

ência e competitividade, e também para se ajustar às exigências de seus associados. Em 

outros lermos, as empresas cooperativas investem, e tornam- se grandes conglomerados.

Na medida em que a modernização da agricultura se instala, segundo PANZUTTI 

(1997) muitos agricultores cooperalivados acabam se modernizando, tle maneira que criam 

também demandas tle novos serviços para suas cooperativas, tais como armazenagem, be-
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neficiamento e até industrialização. Enfim, o fato é que não só o processo de modernização 

da agricultura, principalmente após 1970, mas também as mudanças no mercado em geral, 

exigiram das empresas cooperativas agrícolas que elevassem seu patamar de operações 

tornando-se macroorganizações, como a COCAMAR (PR), COAMO (PR) e a COTRIJUÍ 

(RS).

Entende-se que as empresas cooperativas tornaram-se, neste caso, um dos vários 

exemplos de empresas que se organizaram para ingressar no complexo agroindustrial. 

DELGADO (1983), ao abordar o fenômeno das empresas cooperativas que se tornaram 

grandes organizações empresariais no período pós 1970, esclarece que as empresas coope­

rativas se ajustaram à nova conjuntura pois:

“Trata-se simplesmente de uma eslralégia de sobrevivência que lhes é imposta 
pela estrutura oligopolista do mercado onde atuam, na medida em que são obriga­
das a participar da concorrência intercapitalista, nessa mesma medida são obriga­
das a se tomarem centros autônomos de acumulação de capital” (DELGADO,
1983:87).

Com essa diversificação de atividade na área industrial a COMIGO fechou o círculo 

de integração agricultura-indústria e fez parte de um CAI. Isso possibilitou estreitar as rela­

ções com o capital nacional e internacional e consolidar a parceria com o capital estatal. E, 

na década de 1990, a cooperativa passou a atuar como agente do capital financeiro, através 

de duas cooperativas de crédito a Credi-Rural COMIGO (Cooperativa de Crédito Rural) e a 

Credi-COMIGO (Cooperativa de Crédito) que, inclusive, tem compensação de cheques 

própria.

A estratégia da COMIGO poderia ser assim sumariada. Sendo uma grande produto­

ra de grãos, tem como objetivo diversificar suas atividades na área industrial para dar su­

porte às suas atividades agrícolas. Sua intenção é integrar a produção interna de proteína 

vegetal, transformando-a em proteína animal, além da comercialização de grãos em grande 

escala, cujo volume é, em geral, igual ao potencial de armazenagem A COMIGO segue 

caminho próprio, ao buscar a combinação entre a coerência tecnológica nos programas de 

diversificação produtiva e a base de recursos produtivos de seus associados

Neste nosso estudo do primeiro capitulo, vimos a impoitancia da história de Goiás, 

cujo povoamento só se deu em decorrência do descohimento das minas dc ouro no Século 

XVIII, e como a decadência do ouro afetou a sociedade goiana, sobretudo na forma de ru-
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ralização e regressão a uma economia de subsistência. Neste contexto, verificamos a cria­

ção da Freguesia das Dores do Rio Verde aos 05 de agosto de 1848, hoje Rio Verde, na 
região do Sudoeste goiano. Aqui, as terras eram de média fertilidade, com vastas campinas 

propícias à criação de gado e plantio. A região do Sudoeste de Goiás despontou na explora­

ção da pecuária extensiva que vai da ocupação, até início do Século XX. Destacou-se como 

produtora de alimento, principalmente arroz, comercializado e beneficiado no triângulo 

Mineiro, depois milho, feijão, algodão e soja.
Vimos também a importância do crédito agrícola para a sustentação da política de 

modernização da agricultura brasileira e, consequentemente, a da área de atuação da 

COMIGO no Sudoeste goiano. Assim como os Programas e Planos especiais criados pela 

SUDECO, combinados com os planos de abrangência nacional -  PND, como por exemplo 

o POLOCENTRO, criado em 1975, para o Desenvolvimento do Cerrado e o PRODECER, 

Observamos o processo de desenvolvimento da COMIGO e de sua transformação em 

agroindústria processadora, que se deu num contexto de transformação do conjunto agro- 

brasileiro, no período pós-guerra e, mais recentemente, com as mudanças no mercado em 
geral, devido à globalização, abertura econômica e integrações regionais.

Nosso entendimento com relação à COMIGO é que o cenário de modernização da 

agricultura, fortalecidos pelos elementos como crédito rural e as políticas públicas, através 

de programas e planos especiais para o desenvolvimento regional, foram importantes por­

que contribuíram para a fundação da COMIGO naquela região.

No capítulo seguinte, veremos o sistema cooperativista e o cooperativismo em seus 

aspectos conceituais, históricos e doutrinários, mostrando como o cooperativismo no mun­

do, desde os pioneiros de Rochdale, vem se consolidando, como também examinaremos a 

fundação e evolução da COMIGO em sua área de atuação.



CAPÍTULO 2

2. COOPERATIVISMO E FUNDAÇÃO E EVOLUÇÃO DA COMIGO -
1975/1999

2.1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO COOPERATIVISMO

Faremos primeiramente, neste capítulo, um esboço do sistema cooperativista e 

do cooperativismo em seus aspectos históricos, conceituais e doutrinários, antes de tra­

tarmos especifícamente das cooperativas agrícolas, destacando nosso estudo de caso, a 

COMIGO, localizada no Sudoeste de Goiás. Sua sede localiza-se no município de Rio 

Verde, mas a sua área de atuação inclui os municípios de Jatai, Santa Helena de Goiás, 

Paraúna, Serranópolis, Jandaia, Quirinópolis, Acreúna, Indiara e Montividiu, onde atua 

de forma direta com escritórios, lojas, recepção de produtos ou armazenamento.

No início dos tempos, o homem vivia migrando, era nômade. Os grupos huma­

nos viviam em regime de economia fechada, extraindo da natureza, por onde passavam, 

os bens de que necessitavam para sua sobrevivência. Nada era comprado ou vendido, 

não havia patrões nem empregados. Ninguém se preocupava em acumular riquezas e o 

tempo despendido no trabalho era somente o necessário para a obtenção de alimentos e 

outras necessidades básicas como agasalho e moradia. Posteriormente, com o cresci­

mento populacional desses grupos e a alteração de seus hábitos de vida, passaram a se 

fixar em tribos e vilas. Os alimentos começaram a escassear e eles tiveram que intervir 

na sua formação, plantando e criando. Em determinado momento, como era natural que 

acontecesse, ocorreram sobras de alguns produtos nos acampamentos e carências de 

outros que eles não conseguiam obter com facilidade E assim nasceu o escambo, a tro­

ca de bens entre as tribos.
Quando ainda vivia de forma nômade e sem organização social, o homem já 

praticava a cooperação, quando caçava em grupos e compaitilhava a caça entre os que 

faziam parte de sua tribo. Também para o provimento de abrigos contra as intempéries,
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os grupos atuavam em conjunto, organizando locais que abrigassem a todos. Cooperar, 

portanto, faz parte da essência dos homens e demais seres vivos.

A partir do surgimento da economia mercantil, o homem, com o espirito da au­

todefesa e até como forma de sobrevivência, passou a unir-se e a inventar novas práticas 

de auxílio mútuo, O mutirão, que até hoje é utilizado, principalmente no meio rural, é 

uma prática antiqüíssima na agricultura e na pecuária. As pessoas se unem para fazer 

em conjunto os trabalhos de preparo da terra, de semeadura e de colheita, do cuidado 

com o gado, da abertura de poços e construção de benfeitorias.

Na Babilônia, século XIII, já existia um sistema de exploração em comum de 

terras arrendadas. Na Grécia antiga, várias formas de associação cooperativa são regis­

tradas, como as que tinham por finalidade garantir aos seus membros enterro e sepultura 

decentes. As leiterias comunitárias da Armênia, as sociedades de irrigação da Germânia, 

as pastagens coletivas e as associações de pescadores da Romênia, os russos, eram 
comunidades de camponeses explorando em conjunto terras de terceiros. São exemplos 

de cooperação que a história registra.
No México, a reforma agrária, nascida com a Revolução de 1910, aproveitou os 

ejidos (antigas colônias indígenas) transformando-os nas cooperativas integrais de pro­

dução agrícola de hoje. Outro destacado exemplo de organização calcado na cooperação 

e no processo da ajuda mútuo encontra-se na fantástica história dos Incas, no Peru. Os 

ayllos eram comunidades indígenas com organizações das mais adiantadas que pratica-
o ™lhpita comuns de suas lavouras, repartindo os frutos proporcio- vam a semeadura e a colheita cor

nalmente ao trabalho e às necessidades de cada um. Os instrumentos agrários rudimen­

tares, inventados e constiuídos, também eram de propriedade coletiva.

A consciência da necessidade da ajuda mútua, da cooperação e da solidariedade

. sempre se manifestou em todas as épocas da históriaé instintiva no ser humano, e assim sempic
, a» p hnie mesmo com o sistema dominante do capitalis- e em todos os países do mundo. E hoje, mesmo

I z-zxzxnpríitivismo Por exemplo no Estado de Goiás, temos o mo, surgem vários ramos do cooperativismo.
rnM IGO Consumo -  COOPERCA1XA, Crédito- Cooperativismo Agropecuário -  COMIGU, uon

r n p n i COMIGO, Educacional COOPEN, Habitacional Mútuo ou Urbano -  CREDI-GUIvir/w,
„  „ , ,  i inimED e UNIODONTO, entre outras 1IABI- RIO VERDE, Saude - UNIMi u
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2.1.1. As Origens da Cooperação e os Pioneiros de Rochdale

O ano de 1844 marca o surgimento do cooperativismo como empreendimento 

sócio-econômico, a partir da iniciativa dos tecelões de Rochdale, na Inglaterra. Entre­

tanto, antes disso, e desde a Revolução Industrial, muito já havia sido pensado e dito 

sobre opções para uma nova ordem social. Alguns pensadores, em especial, contribuí­

ram muito com o processo que redundou na cooperativa de consumo de Rochdale.

O liberalismo econômico, surgido com a Revolução Industrial, deu margem a 

reações profundas por parte de alguns socialistas da época que, inconformados com a 

opressão do operariado, procuraram, através de instituições baseadas na solidariedade e 

na ajuda mútua, dar fundamento a uma nova sociedade, mais humana e mais livre, onde 
a riqueza pudesse ser eqüitativamente distribuída. Esse grupo de precursores, segundo 

FROLA (1937) em vista de seus avançados planos, foi chamado por Karl Marx de so­

cialistas utópicos, por pretenderem transferir para o operariado o reinado capitalista vi- 

gorante. Na teoria desse grupo, tal reinado deveria acabar defmitivamente pela sociali­

zação total das terras e dos bens de produção (capital). Esses homens deram uma contri­

buição extraordinária ao surgimento do cooperativismo moderno.

Com base em LOPES (2000), destacamos aqueles indiscutivelmente reconheci­

dos como os precursores do movimento cooperativista e que deram as bases à estrutura­

ção da cooperativa de Rochdale: Robert Owens (1772/1858), Charles Fourier 

(1772/1837), Willian King (1786/1865), Louis Blanc (1812/1882) e Saint-Simon 

(1760/1852) e outros filósofos contemporâneos. Os questionamentos e idéias destes 

pensadores foram se incorporando ao conhecimento coletivo, sobre alternativas de me­

lhoria de vida para as sociedades.

Tal acumulação de conhecimentos possibilitou tentativas práticas por parte de 

"discípulos" ou seguidores das filosofias pregadas por eles, em especial os tecelões de 

Rochdale que instituíram regras sistemáticas e organizaram a primeira cooperativa de 

sucesso, se tornando o marco do surgimento do cooperativismo no mundo. Tal como 

ocorreu na evolução do pensamento econômico, as principais contribuições ao pensa­

mento cooperativista, quer na fase precursora, quer na fase de consolidação do coopera­

tivismo rochdaleanos, são provenientes dos países que tradicionalmente representavam 

o centro de irradiação da cultura ocidental, como a I rança e a Inglaterra
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O esquema das eooperativas de consumo já havia sido tentado, segundo 

MÁURIiR JÚNIOR (1950), sobretudo em Brighton (1827), com William King e, em 

Lyon (1835), com "Le Cominerce Véridique", ambos de efêmera duração, por não en­

contrarem condições sócio-econômicas e políticas favoráveis. Anos mais tarde, entre­

tanto, surgiu em Rochdale (distrito de Lancashire, na Inglaterra), a matriz do Cooperati- 

vismo de Consumo, como fruto da iniciativa de vinte e oito tecelões, que buscavam um 

meio de melhorar sua precária situação econômica. Reuniram-se pela primeira vez em 

dezembro de 1843, para discutir as possíveis soluções de seus problemas de sobrevivên­

cia Optaram pela fundação de um armazém cooperativo, idéia defendida ardorosamente 

por vários deles. Durante todo um ano fizeram economia para conseguir o capital social 

e em 24 12.1844, inauguraram o armazém cooperativo, que iniciava suas atividades 

com capital de 28 libras. Localizado em Toad Lane, apresentava aos associados pequena 

quantidade de manteiga, farinha de trigo e aveia.

Apesar dos limitados recursos, os planos dos Pioneiros, divulgados juntamente 

com os Estatutos Sociais, eram grandiosos. Segundo PINHO (1982), "A Sociedade dos 

rochdaleanos tinha por fim realizar um beneficio pecuniário e melhorar as condições 

domésticas e sociais de seus membros, mediante a economia de um capital formado por 

ações de uma libra esterlina", para colocar em prática os seguintes projetos:

1 - abrir um armazém para a venda de gêneros alimentícios, vestuários, etc.;

2 - comprar ou construir casas para os membros que queiram ajudar-se mutua­

mente, a fim de melhorar as condições de sua vida doméstica e social;

3 - fabricar artigos que os associados julgassem convenientes, com o objetivo de

proporcionar trabalho aos membros desempregados ou subempregados (ou 

"com salários insuficientes ),

4 - assim que possível, a sociedade organiza a produção, a distribuição e a edu­

cação no seu próprio meio e com seus próprios recursos ou, em outros termos, 

organiza uma colônia autônoma em que todos os interesses são comuns. A 

sociedade auxilia as demais sociedades cooperativas que desejarem fundar 

colônias semelhantes, e

5 com o fim de propagar a abstinência, a sociedade abriu, em um dos seus lo­

cais, um estabelecimento de temperança
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Esses projetos têm por fim, como se vê, a reforma do meio econômico-social e 

podem ser assim sistematizados, segundo PINHO (1982): Io) formação de um capital 

para emancipação do proletariado, mediante economias realizadas sobre a compra em 

comum de gêneros alimentícios; 2o) construção de casas para fornecer alojamento a 
preço de custo; 3o) criação de estabelecimentos industriais e agrícolas com duplo objeti­

vo: produzir direta e economicamente o que for indispensável às necessidades da classe 

operária, e assegurar trabalho aos operários desempregados ou que percebam baixos 

salários; 4o) educação e luta contra o alcoolismo; 5o) cooperação integral, isto é, criação 
paulatina de pequenos núcleos, nos quais a produção e a repartição serão reorganizadas, 

e multiplicação desses núcleos através da propaganda e do exemplo.

Os estatutos da Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale continham os prin­

cípios a respeito da estrutura e o funcionamento da cooperativa de consumo, que depois 

passaram a constituir os fundamentos da doutrina cooperativista. Esses princípios dizem 

respeito ao governo da sociedade mediante eleição, em assembléias gerais, dos repre­
sentantes dos associados; à livre adesão e demissão dos sócios; ao direito de um voto, 

apenas, por associado - um homem, uma voz; ao pagamento de juros limitados ao capi­

tal; à distribuição dos ganhos proporcional mente às compras efetuadas pelos associados, 

depois de descontadas as despesas de administração, os juros correspondentes às quotas- 

partes, a porcentagem de depreciação das mercadorias, a quota de reserva para o au­

mento de capital destinado à extensão das operações e a porcentagem paia a educação. 
As vendas devem ser efetuadas a dinheiro, isto é, à vista para que os cooperados só as­

sumam compromissos dentro de suas possibilidades orçamentárias, e evitem o crédito, 

"mal social", resultante da concorrência de interesses.

Desde o início os Pioneiros também manifestaram a vontade de cuidar de seu 

próprio aperfeiçoamento moral e intelectual. Além de dois e meio por cento retirados 

dos ganhos, destinavam as multas (cobradas por infração as regras sociais) a um fundo 

especial de educação dos membros da sociedade e fomento da biblioteca. O sucesso 
transformou a experiência dos Pioneiros de Rochdale em símbolo, e as normas elabora­

das pelos 28 tecelões são, em parte, até hoje seguidas por coopciativas do mundo intei­

ro mas com encontros e congressos como o que ocorreu em Munchester, na Inglaterra, 

no ano de 1995, o Congresso da Aliança Cooperativa Internacional ACI, o X Con­

gresso Brasileiro de Cooperativismo, realizado em Brasília no ano de 1988, e o Rio Co-
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operativo 2000, realizado no Rio de Janeiro em dezembro de 2000 para discutir os no­

vos rumos do cooperativismo.

O pequeno edifício onde os Pioneiros iniciaram as suas operações cooperativis- 

tas de consumo tornou-se, desde 1931, o Museu da Cooperação. Quando de sua inaugu­

ração, Charles Gide (citado por BORGARDUS, 1964), pronunciou um discurso, desta­

cando que o Cooperativismo, como "religião", tem suas lendas, seus santos e seus locais 

de peregrinação, ou seja, tem 28 apóstolos (que não eram pescadores, mas tecelões), 

tem seu berço em Toad Lane (em Rochdale), onde nasceu, na véspera do Natal (isto é, a 

24.12.1844), e tem o seu museu, onde se pode comemorar a obra mais grandiosa que já 

saiu das mãos dos operários.

x

2.1.2. Conceitos , Doutrina, Valores e Princípios do Cooperativismo
M

L,
Mas afinal, o que é cooperativismo? A palavra deriva da palavra latina coopera- 

re, formada por cum (que quer dizer com, de forma conjugada, junto) e operare (operar, 

trabalhar), significando agir em conjunto ou simultaneamente, trabalhar junto em busca 

de um mesmo objetivo. A cooperação quase sempre ocorre a partir de necessidades não 

satisfeitas, sejam elas econômicas, sociais ou culturais e da decisão de duas ou mais 

pessoas se unirem para, juntas, realizarem alguma coisa em prol da satisfação de suas 

necessidades comuns. Segundo BORGARDUS (1964), o Cooperativismo é, portanto, 

uma doutrina, um sistema, um movimento ou simplesmente uma atitude ou disposição 

que considera as cooperativas como a forma ideal de organização das atividades sócio- 

econômicas da humanidade.
As cooperativas, por sua vez, são sociedades de pessoas constituídas para prestar 

serviços aos seus associados. O objetivo de uma cooperati\a é satisíazer necessidades 

comuns de um grupo de pessoas unidas solidariamente em torno de um empreendimento 

também comum. O que estas pessoas nao conseguiram realizai isoladamente, sozinhas, 

buscam conseguir se estiverem unidas, juntas O conceito oficial de Cooperativa, elabo­

rado durante o Congresso da AC 1, óigáo máximo dc icpitscnlaçilo do cooperativismo 

mundial, realizado em Manchester, na Inglaterra, em 1995 é o seguinte ( 'ooperativa é 

uma associação autônoma ãc pessoas <///<• v  unem. voluntariamente, para satisfazer
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suas aspirações e necessidades econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de 

uma empresa de propriedade coletiva e democraticamente gerida.
No Brasil a definição de cooperativa, aprovada durante o X Congresso Brasileiro 

de Cooperativismo, realizado em Brasília em 1988 é, segundo LOPES (2000):

"Cooperativa c uma organização dc pelo inciios vinte pessoas físicas, unidas pela 
cooperação c ajuda mútua, gerida dc forma democrática c participativa, com ob­
jetivos econômicos e sociais comuns, cujos aspectos legais e doutrinários são dis­
tintos dc outras sociedades. Fundamenta- se na economia solidária c se propõe a 
obter um desempenho econômico eficiente através da qualidade e da confiabilida­
de dos serviços que presta aos próprios associados c aos usuários" (LOPES,
2000 :20).

A cooperativa é pois, um instrumento utilizado por um determinado grupo de

pessoas visando atingir a melhoria de suas vidas no aspecto econômico e também no 
aspecto social. Além de atender às necessidades econômicas dos seus criadores, como 
de resto as outras empresas que conhecemos, a cooperativa trabalha em função de esti­

mular o desenvolvimento social e cultural de seus membros, dando-lhes oportunidade 

de crescerem como pessoas humanas, através da participação ativa e consciente de cada 

membro nas principais decisões da sociedade. Busca atender às necessidades de todos, 

sem privilégios ou prejuízos individuais, e fazer com que a experiência proporcionada 

pelo cooperativismo contribua para a formação de um ser humano mais completo, mais 
consciente e mas solidário.

As sociedades e instituições - comerciais, religiosas, familiares ou sociais - de 

um modo geral são criadas com base em valores considerados fundamentais para seu 

melhor funcionamento. Estes valores orientam seus membros nas suas práticas diárias e 

no relacionamento com pessoas e/ou outras instituições. Os valores são, portanto, quali­

dades pelas quais as instituições são reconhecidas; são méritos que fazem parte do pa­

trimônio filosófico e moral de uma entidade

No cooperativismo, todas as possibilidades proporcionadas se fundam em pilares 

essenciais sobre os quais a empresa cooperativa se con^troi - os chamados valores do 

cooperativismo. Tais valores fazem parte da prática cooperativista desde seus precurso­

res e pioneiros sendo um de seus mais valiosos patrimônios Sao eles, segundo (LOPES, 

2000):
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a) ajuda mútua e solidariedade - a cooperativa pretende que todos se esforcem 

e trabalhem juntos, ajudando-se mutuamente;

b) responsabilidade - o cooperante, co-proprietário da empresa, deve se fundar­
em atitudes responsáveis para não prejudicar os demais e nem os clientes;

c) democracia - as decisões, principal mente as de grande importância, devem 

ser tomadas em assembléias onde todos tenham acesso e cada membro tenha 

um voto;
d) igualdade e equidade - na cooperativa não poderá haver distinção de pesso­

as, devendo ser dado tratamento adequado a todos, refutando-se o surgimento 

de elites privilegiadas;
e) honestidade e transparência - os dirigentes devem administrar a cooperativa 

com a máxima honestidade e transparência, buscando a participação crescente 

dos cooperantes;
f) responsabilidade social - a cooperativa, a partir das ações de seus dirigentes e 

cooperantes, deve orientar suas ações de forma a proporcionar benefícios à 

sociedade; e
g) preocupação com o semelhante - os cooperantes, ao buscarem soluções para 

seus problemas pessoais, devem fazê-lo interessando-se uns pelos problemas 

dos outros.
As cooperativas, desde seus pioneiros, conservam características marcantes que 

permitem distingui-las facilmente de outras modalidades de empresa. Isso é possível 

graças à existência de uma Doutrina Cooperativista, e também de princípios sobre a 

estrutura e funcionamento das cooperativas e que serve como base de seu crescimento e 

desenvolvimento. Poucas foram as alterações introduzidas nesse conjunto desde que os 

pioneiros os aperfeiçoaram - a partir das idéias e práticas dos precursores - e os incorpo­

raram ao estatuto social de sua sociedade.
Cooperativas de todo mundo, reunidas em Manchester, de 19 a 22 de setembro 

de 1995, na Conferência Centenária da ACI, aprovaram os novos "Princípios Básicos do 

Cooperativismo", que, a partir de então, passaram a nortear o movimento em todos os 

países filiados. Basicamente estes piincípios são
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Io Princípio - Adesão livre e voluntária - Cooperativas são organizações vo­

luntárias abertas às pessoas aptas que queiram seus serviços e estão dispostas a aceitar 

suas responsabilidades de sócio, sem discriminação de gênero, classes sociais, raça, 

opção política ou religiosa.

2" Princípio - Controle democrático pelos sócios - As cooperativas são organi­

zações democráticas controladas por seus sócios, os quais participam ativamente no 

estabelecimento de suas políticas e nas tomadas de decisões. Homens e mulheres que 

servem como representantes eleitos são responsáveis perante os demais sócios. Nas co­

operativas primárias, os sócios têm igualdade na votação (é mantida a proporção um 

sócio, um voto). As cooperativas de outros níveis são também organizadas de maneira 
democrática.

3o Princípio - Participação econômica do sócio - Os sócios contribuem eqüita- 

tivamente e controlam democraticamente o capital de sua cooperativa. Pelo menos parte 

desse capital deve ser propriedade comum da cooperativa. Os sócios, usualmente rece­

bem uma compensação limitada, se houver alguma, sobre o capital subscrito, como uma 

condição da sociedade. As prováveis sobras são alocadas para os seguintes propósitos: 

desenvolvimento da cooperativa, possibilitando o estabelecimento de reservas (parte 

dessas podendo ser indivisíveis), benefícios aos sócios na proporção de suas transações 

com as cooperativas e apoio a outras atividades aprovadas pelos sócios.

4o Princípio - Autonomia e independência - As cooperativas são organizações 

autônomas de auto-ajuda controladas por seus membros. Se elas entram em acordo com 

outras organizações, inclusive governamentais, ou recebem capital de origens externas, 

elas devem fazê-lo de modo que assegure o controle democrático de seus sócios e man­

tenha sua autonomia.

5° Princípios - Pducação e informação - As cooperativas oferecem educação e 

treinamento para seus sócios, representantes eleitos, adinimstiadoies e funcionários. O 

público em geral, particularmente os jovens e Itdetes lótmadotcs de opinião, são infor-
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rnados, pelos sócios, já melhor instruídos, sobre a natureza e os benefícios da coopera­

ção.

6" Princípio - Cooperação entre cooperativas - As cooperativas atendem a 

seus sócios mais efetivamente e fortalecem seu movimento cooperativo trabalhando 

juntas em eventos, através de parcerias locais, regionais, nacionais e internacionais.

T  Princípio - Preocupação com a comunidade - As cooperativas trabalham 

pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades submetendo-se a políticas apro­

vadas por seus membros.

Examinaremos a seguir, como estão organizadas as Cooperativas Singulares, 

Cooperativas Centrais ou Federações de Cooperativas e as Confederações de Cooperati­

vas, para podermos enquadrar a COMIGO, nosso objeto de estudo.

Cooperativas Singulares - Cooperativas de Io grau: as cooperativas singulares 

ou de Io grau, se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados. No Bra­

sil são constituídas por no mínimo vinte pessoas físicas (excepcionalmente podem parti­

cipar pessoas jurídicas, sem objetivo de lucro, tendo direito a apenas um voto). Exemplo 

de cooperativa singular: motoristas de táxi constituem uma cooperativa para lhes prestar 

atendimento telefônico através de uma central telefônica, além de outros serviços. O 

princípio da união de esforços consagrou, através da legislação, a constituição de cen­

trais ou federações e de confederações de cooperativas como entidades legítimas na 

busca de melhores resultados para as sociedades cooperativas. Tais entidades funcionam 

de forma semelhante às centrais, federações e confederações da indústria e do comércio 

e são assim definidas:

Cooperativas Centrais ou Federações de Cooperativas - Cooperativas de 2o 

grau: As sociedades cooperativas sao assim chamadas quando constituídas por no mí­

nimo trés cooperativas singulares. São criadas com o objetivo de organizar e desenvol­

ver serviços em maior escala e com economia de custos pura suas filiadas, pois englo­

bam em um único processo as atividades que as singulares desenvolveríam isolada­

mente a custos mais elevados As ('entrais concentram predominantemente os objetivos
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econômicos, enquanto as Federações têm caráter de representação, porém ambas pode­

rão ter os dois objetivos simultaneamente. Exemplo: cooperativas de agricultores de 

uma determinada região podem constituir uma central para esmagar grãos e extrair óleo, 

armazenar, padronizar, embalar e comercializar a produção em nome das cooperativas

filiadas.

Confederações de Cooperativas - Cooperativas de 3o grau: são assim denomi­

nadas as sociedades cooperativas constituídas por, no mínimo, três centrais ou federa­

ções de cooperativas de qualquer ramo. Cabe às confederações orientar e coordenar as 

atividades das filiadas além de exercerem a representação e a defesa de seus interesses 

junto aos poderes públicos e outras entidades de classe. Por exemplo: centrais ou fede­

rações de cooperativas de produtores de grãos e derivados podem constituir uma confe­

deração para definir diretrizes e atuar em defesa de seus interesses para exportação de

seus produtos.

2.1.3. Dualidade de Objetivos: o Econômico e o Social

Um aspecto do cooperativismo que nos chama a atenção é a dualidade de objeti­

vos da empresa cooperativa, o projeto econômico e o social, que na realidade são com­

plementares entre si. Esses dois projetos conferem à cooperativa sua identidade, dife­

renciando-a das empresas mercantis que visam apenas o lucro econômico. O projeto 

econômico diz respeito aos interesses econômicos dos cooperantes. Quando se reúnem 

solidariamente em um empreendimento cooperativo, buscam precisamente obter melho­

res rendimentos para o trabalho, além de condições seguras e dignas de sobrevivência. É 

assim que nasce uma cooperativa: através do estímulo gerado no grupo pelas necessida­

des econômicas em comum. O projeto social, por sua vez, leva em conta o cooperante,

seu3U desenvolvimento integral como pessoa e como cidadão Saude, cultura, educação, 

tecnologia - itens do projeto social, oferecidos através de planejamento aprovado pelo 

próprio quadro social - são preocupares genuínas das cooperava»

Resultados econômicos positivos são fundamentais, inclusive para sc atingir o 

projeto social, uma vez que não se constrói paraíso social cm cima de ruína econômica
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PANZUTTI (1997). Entretanto, para se medir a eficácia da cooperativa, há que se con­

siderar como parâmetros os resultados alcançados nos dois projetos. Pode-se comparar 

tais parâmetros às rodas de uma engrenagem: se apenas uma estiver rodando, todo o 

funcionamento será prejudicado; é preciso que as duas rodas funcionem e interajam 

impulsionadas pelos interesses do quadro social.

Mas as cooperativas também podem enfrentar problemas. Veremos a seguir, al­

guns exemplos de problemas enfrentados pela COMIGO: quando questionada sobre a 

existência de problemas de ordem institucional, financeira, produtiva, tecnológica, de 

infra-estrutura ou de obtenção de matéria-prima, aparecem seis respostas ( sendo a 

primeira muito recorrente na região). Em primeiro lugar, as dificuldades para maior 

expansão da produção agropecuária do Estado de Goiás estariam centradas nos elevados 

custos de transporte (resultantes das insuficiências da malha ferroviária ) e portuários; 

em segundo lugar, foram apontados como problemas da mesma magnitude a incerteza 

econômica e a situação de crise que afetam o país; em terceiro lugar a concorrência com 

grandes empresas do setor, inclusive transnacionais, que possuem mais capacidade fi­

nanceira e flexibilidade; em quarto lugar baixo capital de giro; em quinto lugar trata­

mento igual a pessoas desiguais; em sexto, trabalhar somente com cooperados, o que 

não acontece com outras empresas.

Muitas são as diferenças entre as cooperativas e outros modelos de empresas em 

uma sociedade. Veja o quadro 14 na página seguinte, sobre as diferenças entre a Socie­

dade Cooperativa e Sociedade Mercantil.
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QUADRO 14

DIFERENÇAS ENTRE A SOCIEDADE COOPERATIVA E A SOCIEDADE
MERCANTIL

Sociedade Cooperativa Sociedade Mercantil
E uma sociedade de pessoas 
Objetivo principal é a prestação de 
serviços aos associados 
Projeto econômico e social 
Número de cooperantes ilimitado 
Quanto ao máximo. O mínimo é de 
20
Cada pessoa tem apenas um voto. O 
controle é democrático 
Assembléias: quorum é baseado no 
número de cooperantes 
O trabalhador é o dono 
Gestão democrática visando benefí­
cios econômicos e sociais ao Quadro 
social
Não é permitida a transferência das 
quotas-partes a terceiros, estranhos à 
sociedade
Retorno dos excedentes proporcional 
ao valor das operações

□
□

□
□

□

□
□

E uma sociedade de capital 
Objetivo principal é o lucro dos pro­
prietários 
Projeto econômico 

Número ilimitado de acionistas (S.A) 
Número limitado conforme definido 
no contrato social (LTDA)
Cada ação representa um voto. O 
controle é do capital 
Assembléias: quorum é baseado no 
capital
O trabalhador é empregado 
Gestão centralizada visando gerar 
lucros para os acionistas

Permitida a transferência das ações a 
terceiros

Lucro proporcional 
ações.

ao número de

a u  V d l V l  _____ __________________ — i-------------- - T wy 7Í-
Fonte: Su/.iina Dal« C o .i|.c ra I .v ,Smo  - A p ostila  - B rasília , 2000.

Como explica SCHNE1DER (1978), a Cooperativa não é uma empresa como 

outra qualquer, mas uma empresa diferente, precisamente por ter dupla dimensão: a 

econômica e a social. Na sua dimensão econômica, visa assegurar aos associados os 

meios adequados de subsistência e de trabalho, segundo critérios da melhor eficiência e 

racionalidade possível, assegurando-lhes autonomia e segurança E é com esta dupla 

dimensão do social e do econômico que a COMIGO vem cumprindo o seu papel de ser 

um diferencial entre as empresas no Sudoeste goiano, gerando emprego, qualificando o 

seu pessoal e dando tranquilidade ao associado
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2.1.4. O Cooperativismo no Mundo e no Brasil

Desde os pioneiros de Rochdale o movimento cooperativista no mundo vem se 

consolidando. As cooperativas se multiplicaram em todos os países, em todos os conti­

nentes, transformando-se em um dos mais importantes movimentos sócio- econômicos 

do mundo. Os dados do ano 2000 da ACI apontam para cerca de 900 milhões de coope- 

rantes no mundo, tendo a China e a índia como destaques, cada qual com mais de 160 
milhões.

O cooperativismo é responsável por fantásticas realizações em vários países, 

conforme relacionados abaixo (LAIDLAW, A. F. citado por MENEZES, 1992):

* N os Estados Unidos, foram as cooperativas que levaram energia elétrica ao 

meio rural no decurso da última geração,

* No Canadá, cerca de 1/3 da população adulta faz parte de uma caixa coopera­

tiva de crédito;
* Na Espanha, as cooperativas de Mondragon, empreendimentos de trabalhado­

res empresários no setor de produção industrial, incluem-se entre os maiores 

fabricantes de refrigeradores, equipamentos eletrodomésticos e até elevado­

res;
* Na Itália as cooperativas operárias são reconhecidas como a ação mais eficaz

contra o desemprego, representando um universo considerável de pequenas e 

médias empresas;
* Na índia, cerca de metade da produção açucareira vem das cooperativas;
* Na Polônia, mais da metade das novas moradias construídas na década de 

1970 foram devidas à ação de cooperativas habitacionais,

* Na Islândia, o nível de desenvolvimento das cooperativas é tão elevado que se

ouve com freqüência a expressão "Islândia Cooperativista",

* Na Romênia, as cooperativas de turismo e viagem lideram esse setor;

* Na Suécia, a cadeia de cooperativas OK possui a maior refinaria de petróleo do

país;
* Nos países escandinavos (Noruega. Finlândia. Dinamarca c Suécia), as coope­

rativas agrícolas respondem por cerca de 90 % da produção nacional.
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O reconhecimento da importância sócio-econômica do movimento cooperati- 

vista, por todos os governos, é inquestionável; tanto é verdade que a ACI foi a primeira 

organização não governamental - ONG - a quem a Organização das Nações Unidas 
concedeu, em 1946, status de órgão consultivo.

E, segundo Roberto Rodrigues, Presidente da ACI, em matéria publicada no Jor­
nal Brasil Cooperativo - setembro/2000:

" Nesse cenário de mudanças profundas que o mundo vive hoje, quando presen­
ciamos a concentração empresarial e, conseqüentemente, a exclusão social mer­
gulhou o cooperativismo com outra visão, com outra responsabilidade. De segun­
da ordein da nossa história, nós não somos mais a terceira via entre o socialismo c 
o capitalismo, acabou o número de vias. O modelo é outro, hoje nós somos em­
presas competitivas, concentramos também com a diferença que não excluímos 
Nós só incluímos, geramos emprego, etc. As cooperativas são empresas competi­
tivas, eficientes, lutando no mercado para ter resultados financeiros positivos para 
poder fazer uma ponte entre esse mesmo mercado, que c excludente, e o bem estar 
social das pessoas, sejam cooperativas ou não, no caminho da inclusão. O merca­
do exclui, mas a cooperativa pode ser a ponte incluindo. Não é uma nova onda. é 
uma nova visão do cooperativismo no mundo que nós temos que considerar" 
(Apud, Informe COMIGO, Ano XVI -N ° 184 -  Nov-Dcz/2000).

Neste século XX, os ofícios, as corporações, os sindicados, as sociedades são 

meios em que pessoas, aliadas a uma mesma perspectiva ou necessidade, se encontram 

e desenvolvem atividades conjuntas, produtivas ou não, para melhorar a sua situação de 

vida. Mas, as cooperativas se tornaram, em muitos casos, com outras organizações, a 

base organizativa de uma caminhada em busca da sociedade mais justa, mais igualitária.

Nas palavras do Presidente da República Fernando Henrique Cardoso na abertu­

ra do Rio Cooperativo 2000 no dia 04/12/2000, o cooperativismo é visto com otimismo.

"A cooperativa, empresa com coração, se caracteriza por juntar dirctamcntc na 
rnesma organização, dois aspectos fundamentais do desenvolvimento sustentável: 
a racionalidade econômica e solidariedade social. É isso que estamos vendo nas­
cer no mundo contemporâneo, que não c um mundo de nu\ ens pesadas, apenas.
Vejo o novo mundo como um mundo que tem também um céu abeno de possibi­
lidades; que sente a impossibilidade da racionalidade econômica ser o único elo a 
partir do qual se organiza a sociedade, o mercado, que passou a crença de que é 
também possível haver uma vinculação entre a racionalidade econômica e a soli­
dariedade social. Foi isso que primou no cooperativismo do século XX, e que 
deve continuar fundamcntalmcnte no século que se aproxima o século XXI." ( In­
forme COMIGO, Ano XVI N" 184 Nov -De//2000)

Desde 1995 no governo de Fernando llemiquc C ardoso, foram aprimorados e 

atualizado» os principais instrumentos dc politica agrícola, espccialmcnlc mediante a
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modernização dos processos de financiamento e comeicializaçao, a ampliação do con­
tingente de agricultores beneficiários das políticas públicas e a adoção de medidas para

melhorar o nível de competitividade da agricultuia biasileiia, onde a Organização das 
Cooperativas Brasileiras -  OCB, já aguardava ajuda do governo, através do Programa

de Revitalização das Cooperativas Agropecuárias, o RECOOP.
Apesar da herança inicial de endividamento, foram realizadas mudanças impor­

tantes no processo de intervenção do Estado na área agrícola, providências que vem 

repercutindo positivamente nos indicadores de crédito, produção e exportação do setor 
e, principalmente, permitindo o acesso de grande parcela de agricultores até então ex­

cluída dos beneficies da política agrícola. Uma das reivindicações que o governo aten­
deu foi à instituição do RECOOP, objetivando equacionar o problema de endividamento 

dessas entidades e reestruturá-las para que desenvolvam suas atividades de forma sus­

tentável. Das cooperativas que apresentaram carta consulta com objetivo de habilitação 

ao Programa, 439 foram aprovadas e dispõem de projetos detalhados de viabilidade 

econômico financeira, inclusive mediante fusão com outras. Os recursos para sanea­

mento e a revitalização deste segmento foram estimados em R$ 1,5 bilhão.

A COMIGO foi beneficiada com este recurso do RECOOP no montante de RS 

12,2 milhões, utilizados somente em novos investimentos como na melhoria da recep­

ção de grãos, armazenamento, ampliação de alguns setores de produção do parque in­

dustrial e capital de giro, gerando melhorias para o quadro social.
A História do cooperativismo no Brasil, segundo a OCB (1993), tem suas ori­

gens reconhecidas quando da fundação das primeiras reduções jesuítas em 1610. Visa­

va, em primeiro lugar, acima dos interesses econômicos da produção, o bem-estar do 

indivíduo e de sua família. Esse modelo solidário de sociedade entre missionários reli­

giosos, indígenas e colonizadores, perdurou por cerca de 150 anos sob o incentivo dos

padres jesuítas.
A partir da década de 1840, com base na OCB (1990) o movimento cooperati- 

vista brasileiro começou a se delinear. Em 1841, o imigrante francês Jules Mure tentou 

fundar em Santa Catarina uma colônia de produção e consumo com base nas idéias de 

Charles Fourier. Em 1847, um outro Irancês, Jean Maurice baivrc, lambem influenciado
. ■ (1 r L.riM Fourier fundou nos soiuVs do Paraná a Colônia Teresa por seu compatriota Charles ioum  ,
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Cristina, organizada em bases cooperativas. A Colônia, apesar de uma existência breve, 

muito contribuiu para o despertar do ideal cooperativista no país.

No decorrer do século XIX, impulsionadas pela chegada de imigrantes alemães e 

italianos, muitas iniciativas ocorreram, mas é a partir do início deste século que o coo- 

perativismo brasileiro ganhou força. No Rio Grande do Sul, em 1902, o jesuíta suíço 

Theodor Amstadt motivou colonos de origem alemã a fundarem uma cooperativa de 

crédito rural. Grande força no cooperativismo daquele estado, o ramo do crédito chegou 

a contar com uma cooperativa central com mais de 50 singulares a ela filiadas. Em Mi­

nas Gerais, em 1907, o então governador João Pinheiro incentivou a organização de 

cooperativas agropecuárias, atualmente o ramo mais importante e representativo do co­

operativismo brasileiro. Hoje o sistema cooperativista brasileiro congrega mais de 5,6 

mil cooperativas com 5,0 milhões de cooperantes - 2,7% da população (ver quadro 15).

QUADRO 15

COOPERATIVAS, COOPERANTES E EMPREGADOS POR RAMO DO 
COOPERATIVISMO BRASILEIRO

R A M O C O O P E R A T IV A S C O O P E R A N T E S E M P R E G A D O S

AGROPECUÁRIO 1.437 856.202 106.753

CONSUMO 191 1.473.038 7.952

CRÉDITO 920 1.407.089 16.908

EDUCACIONAL 210 48.403 2.505

ENERGIA E TELECOMUNICA­

ÇÃO (INFRAESTRUTURA)

184 551.799 5.355

ESPECIAL 4 25.484 14

HABITACIONAL 216 53.011 2.063

MINERAÇÃO 21 1.899 28

PRODUÇÃO 107 6.011 .38

SAÚDE 698 297 521 19.340

SERVIÇO 1 20 0

TRABALHO 1.661 29 i 499 6.422

OUTROS 2 40 0

T O T A L 5.652 5 .014 .016  | 167.378

Fonte: N úcleo  <lc B an co  <Ic D ados da <)<’B I*>«>*>. E lnboraçào: N úcleo  dc B an co  de D ados De/.!*)*)
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São números modestos se comparados à França onde 36% da população está as­

sociada a alguma cooperativa ou ao Canadá, onde o percentual de cooperantes ultrapas­

sa 60% da população. Entretanto, o cooperativismo no Brasil é hoje uma grande força, 

responsável por um volume de transação econômicas equivalentes a 5% do Produto 

Interno Bruto (PIB) do país e pela geração de mais de 167 mil empregos diretos 

(LOPES, 2000). Segundo este autor, o ramo que vem apresentando crescimento mais 

significativo é o do trabalho, que já ocupa a primeira posição em número de cooperati­

vas, após total supremacia do ramo agropecuário. Do total de 1.661 cooperativas de 

trabalho, mais de 62% surgiram entre os anos de 1996 e 1999. O ramo agropecuário, por 

sua vez, é responsável por 55% da produção brasileira de leite, 62% da produção de 

trigo, 44% da produção de cevada, 39% de aveia, 38% de algodão entre tantos outros 

produtos.
As cooperativas, segundo a Lei 5764/71, podem adotar por objeto qualquer gê­

nero de serviço, operação ou atividade e se classificam de acordo com o objeto adotado 

ou pela natureza das atividades desenvolvidas por elas ou por seus associados. A classi­

ficação das cooperativas por ramos de atividades visa identificar e agrupar vertical­

mente áreas de interesse comum em federações, confederações e centrais, tanto para sua 

organização política, como para viabilizar uma economia de escala e assim adquirir 

competitividade no mercado.
Cada ramo tem um representante estadual, que faz parte do Conselho de Admi­

nistração da Organização Estadual de Cooperativas - OCE e um representante nacional, 

que faz parte do Conselho de Administração da OCB A classificação atual foi aprovada 

pelo Conselho Diretor da OCB no dia 4 de maio de 1993, e atualizada no dia 28 de abril 

de 2000 durante a Assembléia Ordinária da entidade. São os seguintes os ramos em que 

se classificam as cooperativas brasileiras, segundo LOPES ( - 000).

1 - Agropecuário - composto por cooperativas de produtores rurais, agropastoris 

ou de pesca. Procuram aperfeiçoar o processo de produção, bem como obter preços 

melhores para seus produtos;
2 - Consumo - composto por cooperativas dedicadas a compra em comum de 

artigos de consumo para seus cooperantes Permitem mdhoies condições na compra de 

alimentos, roupas, medicamentos eoultos ailigos.
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3 - Crédito - composto pelas cooperativas destinadas a promover a poupança e 

financiar necessidades ou empreendimentos dos seus associados. Realizam empréstimos 
a juros mais baixos que os praticados pelos bancos comerciais;

4 - Educacional - composto por cooperativas de professores, alunos e pais de 

alunos. Propõem a formação de escolas e centros de treinamento que proporcionem 
melhores e mais acessíveis condições de ensino;

5 - Especial - composto por cooperativas formadas por menores de idade, porta­

dores de deficiência ou outros grupos que necessitam de tutela. Visa o desenvolvimento 
e a maior integração social de seus associados;

6 - Habitacional - estruturadas para viabilizar a compra ou a construção da casa 

própria, ou ainda para manter e administrar conjuntos habitacionais;

7 - Infra-Estrutura - antes denominado "Energia/Telecomunicação e Serviços" 

é composto por cooperativas cuja finalidade é atender direta e prioritariamente o próprio 
quadro social com serviço de infra-estrutura;

8 - Mineral - composto por cooperativas cuja finalidade é pesquisar, extrair la­

vrar, industrializar, comercializar, importar e exportar produtos minerais;

9 - Produção - composto por cooperativas dedicadas à produção de um ou mais 

tipos de bens e mercadorias, sendo os meios de produção propriedade coletiva;

10 - Saúde - composto por cooperativas que se dedicam à preservação e recupe­

ração da saúde humana, reunindo médicos, dentistas, psicólogos e profissionais de ou­

tras atividades afins. É interessante ressaltar que esse ramo surgiu no Brasil e está se 

expandindo para outros países. Recentemente os usuários de serviços de saúde também 

estão se reunindo em cooperativas desse ramo;

11 - Trabalho - composto por cooperativas de trabalhadores de qualquer catego­

ria profissional, organizados num empreendimento próprio para prestarem serviços 

como autônomos;

12 - Turismo e Lazer - criado pela Assembléia Geral Ordinaria - AGO da OCB 

no dia 28 de abril/00, é composto por cooperativas que atuam no setor de turismo e la­

zer. Este ramo está surgindo com boas perspectivas de crescimento, pois todos os Esta­

dos Brasileiros têm potencial fantástico para o Purismo Cooperativo, que visa organizar 

as comunidades para disponibilizarem o seu potencial tunstico hospedando os turistas e 

prestando-lhes toda ordem de serviços;

77
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13 - Outros - esta classificação existe para incluir todas as cooperativas que não 

se enquadram nos ramos acima definidos.

2.1.5. O Cooperativismo Goiano

O Cooperativismo Goiano tem suas origens ligadas ao processo de ocupação e 

expansão da fronteira agrícola na década de 1940. O seu nascimento tem forte depen­

dência dos Governos Federal e Estadual e no estabelecimento de novas diretrizes de 

desenvolvimento que objetivavam ter nos Estados periféricos uma fonte de produtos 

primários que alimentassem a indústria no Sul e Sudeste do País. No final da década de 

1950, a abertura de rodovias obteve maior impulso em Goiás. Estas novas vias propor­

cionaram a ampliação da fronteira agrícola nacional e facilitaram a integração intra e 

inter-regional de Goiás.
A constituição do Estado de Goiás, de 1946, em seu artigo 36, estabelecia imu­

nidade tributária para todas as cooperativas. Havia nessa época, como integrante da Se­

cretaria da Agricultura, o Serviço de Economia Rural, que se ocupava da promoção, 

incentivo, estímulo e assistência ao Cooperativismo. Esse órgão desenvolveu alguns 

trabalhos que resultaram nas primeiras cooperativas goianas, que surgiram a partir de 

1949, porém todas tiveram vida curta. Em Goiás, ao contrário do que ocorreu no estado 

do Paraná onde a imigração foi coordenada e financiada pelo setor privado, o setor pú­

blico promoveu a abertura e a ocupação da fronteira atraindo maciça imigração e inves­

timentos para a região. Tratou-se de um contingente de trabalhadores, anteriormente 

pressionados pela falta de terra ou pelas secas, sem recursos e munidos apenas de tec- 

nologia rudimentar.
As três primeiras cooperativas em território goiano foram constituídas por imi­

grantes italianos e poloneses. No município de Rio Verde tbi instalada a Cooperativa 

Italiana de Técnicos Agricultores, em março de 1949, com objetivo de assentar 3000 

famílias em uma área de 150.000 ha. Essa cooperativa foi fundada na Itália e se estabe­

leceu em Goiás já com um quadro social de 400 agricultores «aliam». Desses, apenas

o projeto, as terras e a própria cooperativa, um ano «pós .1 sua criação



79

Duas outras cooperativas foram fundadas nesse mesmo período e tinham em seu 

quadro os imigrantes poloneses, que em maio de 1949, fundaram, na cidade de Itaberaí 

a Cooperativa Agropecuária de Itaberaí. Essa cooperativa assentou 51 famílias de "des­

locados de guerra", mas em outubro de 1957 deixou de existir. Em 1949 foi fundada 

outra cooperativa de poloneses na fazenda Córrego Rico, situada na região entre as ci­

dades de Inhumas e Itaberaí, com o nome de Cooperativa Rural de Córrego Rico, que 
durou até 1957.

Na década de 1950 surgiram várias cooperativas de crédito rural, e na década de 

1960 surgiram as primeiras cooperativas de consumo e as agropecuárias. Contudo, so­

mente na década de 1970 houve nova fase de estruturação do Cooperativismo Goiano, 

fortemente amarrado às políticas oficiais. A partir de 1970, a realidade do crédito rural e 

a agricultura mecanizada propiciaram o nascimento de cooperativas com estruturas em­

presariais mais sólidas e preocupadas com a formação dos dirigentes e do corpo técnico 

para atender o cooperado. O pensamento empresarial-cooperativista nasceu nesse perío­

do. O ramo que melhor soube utilizar essa relação, graças à especificidade do seu pro­

duto, foi o agropecuário.

As fases do cooperativismo goiano podem ser melhor entendidas da seguinte 

forma. Ia Fase - período compreendido entre 1949 e 1956; 2a Fase - período de 1957 a 

1970; e 3a Fase - da década de 1970 até o momento atual. Na primeira fase tem-se o 

surgimento de cooperativas dentro da política do Governo Federal e Estadual em aten­

dimento à expectativa da Marcha para o Oeste e do programa de assentamento dirigido 

aos imigrantes do pós-guerra. Essa política, no que concerne ao cooperativismo, foi um 

fracasso, mas o governo conseguiu atingir seus objetivos de expansão das atividades 

econômicas no território goiano: abrir o Cerrado e introduzir a cultura do arroz.

Na segunda fase, dá-se o aparecimento de cooperativas ligadas ao crédito rural, 

o ressurgimento das cooperativas agropecuárias e, no setoi urbano, das cooperativas de 

consumo Nesse período surgiu um grande número de coopeiatuas em todas as legiões 

do Estado. No noite, através de um programa estabelecido pelo Banco da Amazônia, 

criaram-se várias cooperativas agropecuárias Esse piogiama fornecia crédito somente 

ao produtor que fosse cooperado. C om base nessa oiicntaçào, inclusive encampada pe­

los órgãos do Governo Estadual, as entidades que nasceram não conseguiram estabele­

cer uma identidade da cooperativa com o quadro social A maioria fracassou, por inca-
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pacidade administrativa, por não ter pessoal qualificado para tal função, por falta de 
participação dos cooperados e falta de uma visão empreendedora.

O movimento dos trabalhadores do campo, nesse período, fundou na região de 

Trombas e Formoso a primeira organização popular cooperativista dentro do que se 

consignou chamar a "República Cooperativista de Trombas e Formoso". Com base na 

OCB (1999), essa cooperativa surgiu como fruto dos trabalhadores rurais pela conquista 

da terra. O movimento surgiu em 1950 e terminou com o advento do Governo Militar 

em 1964. Na década de 1960, no Governo Mauro Borges, foi fundada a Cooperativa de 

Colonização de Combinação do Combinado Agrourbano de Arraias. Essa experiência 

veio de Israel, contudo não pôde ser plenamente executada porque o regime de 1964 a 

destruiu.

A terceira fase do Cooperati vi smo Goiano pode ser caracterizada como a do co- 

operativismo empresarialmente desenvolvido. Começa com o redimensionamento da 

economia em âmbito nacional e expansão das cooperativas agropecuárias, nascidas no 

Sul e Sudeste do Estado, tendo suas terras na proximidade dos centros mais desenvolvi­

dos do país e a política oficial voltada para o setor. Neste momento foi fundada a 

COMIGO (1975), hoje a maior cooperativa do Estado, classificada em 12° lugar entre as 

50 maiores cooperativas do Brasil.

No meio urbano, assim como em todo o país, as cooperativas de consumo, cré­

dito e escolares, principalmente, sofreram um processo de retração e muitas deixaram de 

existir. A retomada desses ramos ao processo de organização cooperativista se deu a 

partir da década de 1980, quando se tem o reaparecimento das cooperativas de crédito 

rural e mútuo, bem como das cooperativas de ensino. Estas últimas, como resposta às 

dificuldades do sistema de ensino. Surgem também as cooperativas de trabalho, organi­

zando categorias profissionais como médicos, odontólogos, taxistas, etc.

O quadro atual do Cooperativismo Goiano pode ser assim representado; veja 

quadro 16.
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QUADRO 16

C O O PE R A T IV A S G O IAN AS PO R RAM O

R am os N° C ooperativas  

(1994)

1 A  d istribu ição  

Em %  (1994)

N° C ooperativas  

(1999)

A d istribuição  

em  % (1999)

A g rop ecu ár io 45 29,80% 54 29,03%
C onsu m o 15 9,93% 14 7,53%
C réd ito 19 12,58% 22 11,83%
E d ucaciona l 11 7,28% 11 5,91%
H ab ilitação 11 7,28% 11 5,91%
M in era l 07 4,63% 05 2,69%
Saúde 16 10,60% 24 12,90%
S erv iço 19 12,58% 20 10,75%
T rab a lh o 08 5,30% 25 13,44%
T O T A L 149 100% 186 100%

F onte: O C G /C ad astro /D ezem b ro /99 .

Para o Presidente do Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado de 

Goiás - OCG/ SESCOOP/COMIGO e CREDI-RURAL COMIGO:
No Brasil, as cooperativas agropecuárias sempre forain destaque e exemplo para 

outros ramos. Foi atravcs delas que o coopcrativismo se firmou no país como peça 
fundamental para o desenvolvimento de diversas regiões, partieularmente do Su­
doeste goiano. Algumas no país se perderam pelo caminho, é verdade, por falta 
absoluta de participação dos cooperados e também, em alguns casos, pela falta de 
transparência administrativa. Mas muitas outras se consolidaram, cresceram c 
trouxeram progresso. (Informe COMIGO, Ano XVI -  N° 184 -  Nov-Dez/2000)

O Presidente falou sobre a importância do RECOOP - para Goiás que, além de 

sanear algumas cooperativas agropecuárias, também injetou recursos em outras para 

modernizá-las. O governo reconheceu, em parte, que o cooperativismo é um aliado e 

não um inimigo. E a COMIGO, por não ter dívidas, esta utilizando os recursos do 

RECOOP para investimentos na sua estrutura produtiva, (Informe COMIGO, Ano XVI 

- N° 184 - Nov-Dez/2000).
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2.2. FUNDAÇÃO E EVOLUÇÃO DA COMIGO

Vimos na seção anterior a contextualização do sistema cooperativista e do coo- 

perativismo em seus aspectos históricos, conceituais e doutrinários, a dualidade de fun­

ções de uma empresa cooperativa e o cooperativismo no mundo e no Brasil e em Goiás. 

Nesta seção examinaremos a fundação e evolução da COMIGO, incluindo o Cooperati­

vismo com Profissionalismo, a Estrutura Organizacional desta Cooperativa e a Agroin­

dústria e sua Capacidade no Contexto da COMIGO.

Historicamente, os objetivos e interesses comuns que levam indivíduos a se or­

ganizarem em bases associativas, para formarem uma cooperativa, são por natureza, 

essencialmente econômicos. Na economia de mercado, a empresa cooperativa estrutura- 

se para participar, com maior poder de concorrência, dentro das leis que regem a produ­

ção e a sua distribuição social. E isto depende da maior competência gerencial, nesta 

face empresarial da cooperativa.

Quanto a sua natureza, a COMIGO é uma cooperativa de colocação da produ­

ção. Dedica-se à colocação da produção dos seus sócios dentro das melhores condições 

possíveis de preços, regularidade e segurança. Quanto a sua variedade de funções, é 

uma cooperativa multifuncional porque se dedica às diversas funções ou atividades, por 

isso é chamada de Cooperativa Mista. Pode-se dedicar tanto à colocação da produção, 

como à atividade de fornecer insumos e sementes, ou mesmo serviços de crédito aos 

seus associados. Quanto ao seu nível de organização, e esta é mais uma definição pre­

vista em lei, visa permitir uma estrutura de representação cooperativista. Neste sentido, 

a organização da COMIGO é caracterizada como Cooperativa Central, já descrito no 

capítulo anterior.

As classificações acima apresentadas são as consideradas técnicas. Na atividade 

comum das cooperativas, a COMIGO é classificada como cooperativa agrária ou agro- 

pecuária. As cooperativas agropecuárias são mais comuns no Brasil e tem como objeti­

vo organizar as atividades econômicas e sociais dos seus socioy produtores rurais, inte- 

grando-as, e colocando à disposição deles uma serie de serviços

2"Dentro (IchIc rumo existem múltiplo» tipoN «Io cooperativa» I ntio elas. do »tacam no as cooperativa» dc trigo c de soja do Rio Ciran­
do do Sul e nw do leito, om diverso» I nIiuIon do liiasll < N mnioios exemplos esDo nas grandes cooperativas que se dedicam a ativi­
dade» diversificada» como a COAMC) do htiauú (2t« ' v í associados), a COTRIJC'í do Rio Cirande do Sul (12.899 associados) 
(RKCII, 2000).
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Vejamos o que a COMIGO oferece mais freqüentemente a seus associados: a) 

comercializa em comum a produção entregue pelos sócios. No processo da venda, a 

cooperativa pode se encarregar de classificar, padronizar, manter em depósito ou arma­

zenamento, beneficiar ou industrializar os produtos recebidos, sempre visando encontrar 

e obter os melhores preços de mercado; b) atende aos sócios com bens de produção e 

utilidades necessárias às suas atividades agropecuárias, bem como intermedia o abaste­

cimento de gêneros alimentícios, roupas e outros produtos para a casa e a família; c) 

oferece serviços na área de produção, pesquisa, assistência técnica, administrativa, soci­

al e educacional; e d) promove a integração entre os associados e suas famílias e a inter- 

relação com a comunidade em que estão inseridos.
De modo geral, com base em PANZUTTI (1997), as cooperativas que se man­

têm hoje em dia são as que passaram da cooperação pura para a de grandes empresas, 

onde a maioria das características da cooperação foram substituídas por administrações 

centralizadas, exercício de poder capitalizado e intervenção no mercado de forma agres­

siva. O que, aliás, praticamente não as distingue das grandes sociedades comerciais. A 

COMIGO é uma empresa cooperativa que se ajusta ao mercado, pois não havendo uma 

política e legislação específica, a cooperativa tem que ter o mesmo comportamento que 

as empresas mercantis. Ou elas se enquadram no processo mercantil capitalista que aí

está, ou fecham suas portas.
Vale aqui observar que o sucesso da cooperativa agrária também depende de que

, , „ sua nrodução, para que as cooperativas, além de teros associados nela coloquem toda a sua piouuV f

, , . s ó c io s  não tenham de sair a procurar produtos com terceiros (eum bom volume de negocios, nau
pagando muitas vezes, preços bem mais altos) quando precisa atender um compromisso

de fornecimento. As grandes cooperativas atualmente criaram vínculos muito preciosos
fm-neredores havendo casos em que o produtor f.ca praticamente com os seus sócios ou íorneceaoies,

, • m noaer seciuer discutir o preço - toda a sua produção à coope-
obrigado a entregar - sem podei m

•^m ado  das agroindústrias Lbta não e a política adotada 
rativa É o mesmo sistema integ <

têm a liberdade de compra e entrega de seus produ-
pela COMIGO. Os seus associados

. v mvu-rsso fosse realizado com a cooperativa o resultado 
tos, mas é claro que se todo o |

final seria melhor.
• • w cpuundo RI Cl 1 (2000), sobre o número de cooperati- 

Os dados muito precanos, segum
... ,.,«mri'alivns agrarias realmente funcionando não passam 

vas indicam que atualmente as toopeta.
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de 1.500 em lodo Brasil. Um dclalhe interessante é que a maioria das cooperativas 

existentes no meio rural é mista, ou seja, como exemplo da COMIGO, funciona com 

setores de beneficiamento e industrialização, recebimento e colocação dos produtos 

entregues pelos sócios. E através de suas lojas e supermercados também fornecem bens 

de consumo e insumos agropecuários.
A necessidade de união para resolver os problemas dos produtores rurais da re­

gião do Sudoeste goiano, o armazenamento, assistência técnica, comercialização foram 

alguns dos determinantes da fundação da COMIGO. Através de uma cooperativa, os 

interesses agrícolas de um grupo poderíam ser melhor representados. Oficialmente cria­

da em Assembléia Geral dos sócios fundadores a 06 de julho de 1975, em Rio Verde, 

Goiás a COMIGO só iniciou de fato suas atividades em fevereiro do ano seguinte, em 

condições bastante precárias: havia um inexpressivo quadro social e consequentemente,

escasso capital.
Iniciou-se a partir da ocupação de terras com a produção de arroz e milho, que,
, • o ^rimpira etapa da formação de pastagens. Os primeiros 50 coope-em geral, constitui a primeira empa

, • ^«ctitnir a sociedade para reunir cotas individuais querados fundadores decidiram constituir a socieu f

;„vpcti mento para a constituição da infra-estrutura de arma- permitissem integralizar o investi P
. V ,1o nrnducão de «rãos. A COMIGO é hoje uma multico-zenagem necessária à expansao da produção ue g

.. rpnfro-Oeste podendo, talvez, ser considerada a maior da operativa de porte na região Centro > r
região em receita operacional líquida (quadro )

™prativa reúne 4.028 sócios e 1.259 funcionários. Possui uma Atualmente, a cooperativa reune
635 990 toneladas, 1.365 (ton./h) de secagem e também

capacidade de armazenagem ae
~ ,, /"Relatório do Conselho de Administração Comigo -  03/2000).a recepção de graos (Keiatoi iu u
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COOPERATIVAS DO CENTRO-OESTE CLASSIFICADAS ENTRE AS 50 
MAIORES DO BRASIL (EM MIL REAIS) 1998.

QUADRO 17

Classificação Geral
UF Ativo

Total

Patrimônio

Líquido

Receita

Opera­

cional
Lucro

Líquido

Rentabi­

lidade 

Sobre o 

PLíem %)

Grau de 

Individa 

mento

12 Comigo. Coop. 
Mista dos Prod. 

Rurais do Sudoeste 

goiano LTDA.

GO 190.62
8

87.022 202.827 5.041 5,79 U 9

35 Goiás Camc-Coop. 

Ind. De Carnes e 
Derivados dc Goiás 

LTDA.

GO 51.329 25.898 7.3.515 -641 -2,48 0,98

41 Coprodia-Coop.

Agr. De Prods. de 

Cana de Campo 

Novo do Parecis 

LTDA.

MT 73.506 15.889 42.809 -571 -3,59 3,63

46 Agrovale- Coopera­

tiva Mista dos Prods. 

Do Vale do Pamaíba

GO 54.483 24.975 42.368 - 3.753 - 15.03 1,18

O bs.: T odos os b a la n ço s foram  p u b licad os ten d o  com o referên cia  30 de dezem bro de 1998, exceto

q uan do in d icad o:
1. E xerc íc io  f in d o  em  30  de ju n h o  d e  1998 , n este  ca so , os va lores foram  ajustados para  30 d e d e­

zem b ro  d e  1998 segu n d o  a v a r ia çã o  do IG P  -  Dl da FG V . Fonte: G lobo R ural, A no 15 N° 169

N ovem b ro  1999.

2.2.1. Credibilidade na sua Forma de Administrar

A mudança das relações no contexto econômico mundial reforça a necessidade 

da COMIGO adotar, totalmente ou nío, os mesmos métodos de administração utilizados

■ I I .  r./muMfiais Segundo SCI INI IDI R (citado por NAVES atualmente pelas sociedades comei uars. Ntjju
• incomorai na pratica, novas c eficientes técnicas ao1999), as cooperativas precisam incoipoim, t

„ risco de não alcançarem os resultados sociais e econômicos seu sistema de gestão, sob o nsu
dos cooperados A busca por eficiência econômica nada tem essenciais para a salislaçao cio. c i
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de contraditório com os objetivos sociais da cooperativa, é uma questão de sobrevivên­
cia tanto da sociedade quanto dos sócios.

Para tanto, em julho de 1999, diretores, superintendentes e gerentes assinaram 
um termo de compromisso para a implantação do Programa de Qualidade Total na 

COMIGO. Em novembro do mesmo ano todos os 1.259 funcionários tomaram conhe­

cimento do Programa, quando foi feito o lançamento oficial.

Conforme NAVES (1999), seria possível que a empresa cooperativa, enquanto 

associação de pessoas, tenha eficiência empresarial, afirmando que se a "cooperação" 

passa a ser uma palavra importante nas estratégias capitalistas, muitas cooperativas, 

quando mudam seu estilo de gestão em busca de maior eficiência administrativa, assu­

mem formas empresariais rígidas, centralizadoras, hierárquicas e tradicionais, muitas 

vezes ultrapassadas e voltadas para o resultado econômico imediato, que não é seu ob­

jetivo. A direção e o controle da empresa acabam, em muitos casos, centralizadas nas 

mãos do presidente ou de um pequeno grupo que ocupa conselhos e cargos de diretoria. 

Sociedades cooperativas com essas características, caminham na contramão das teorias 
da administração moderna, que aconselham às organizações uma postura justamente

oposta.

No controle administrativo da COMIGO têm ocorrido poucas mudanças, man­

tendo-se a base do corpo administrativo por vários mandatos com o apoio dos associa­

dos que participam mais ativamente da cooperativa, que tem o seguinte argumento: co­

operativas que trocaram demais seus administradores acabaram fechando suas portas.

Os administradores da COMIGO sabem da missão que têm, por isso a coopera­

tiva investe maciçamente no aperfeiçoamento dos seus diretores, superintendentes, ge­

rentes e funcionários através de cursos, seminários e palestras para atender bem os seus 

clientes (associados e terceiros). É uma necessidade para manter a cooperativa firme no 

mercado.
A diretoria tem trabalhado desde o início com superintendentes, gerentes, funci­

onários e associados de forma transparente, tornando validos os interesses pelos quais 

foi criada, mesmo dentro desta dinâmica global, com reuniões avaliando sempre os re­

sultados dos exercícios anteriores e atual, e assembléias gctais ou extraordinárias, quan­

do necessárias. Examinemos no quadio 18. a Ev olução de seu Quadro Social.
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QUADRO 18

EVOLUÇÃO DO QUADRO SOCIAL (1975 a 1999)
----- ---------------------------------------- 1? T T l í I W  A n O t

01199 a 12/99 __3J?73--------

•m at!liociativo verificado a partir da estruturação econômica 
O aumento do quadro assouau

, „  entendido como o resultado prático de uma sincronia entre 
da cooperativa, pode ser en

. , ^  nirais aspiravam receber e aquilo que a empresa passou a ter 
aquilo que os produtores r P _ . , , ,,

1 4 K omnrKÍ, nassou a oferecer foi uma sensível melhoracondições de oferecer. E o que a empiesa passou .

, norícola «raças aos mecanismos gerados pela própria es- 
nos preços pagos à produça b ’ . . . . . .  p ,

P V . . . ilÍ7ar no decorrer de sua existenc.a h,stonca. Por exemplo, ao
trutura que conseguiu viabí c

*• tpve condições de reter internamente expressivas 
implantar indústrias, a cooperativa teve Ç
ímpiantar mu m mercialização das saíras, e que antes eram repas-
fatias do bolo financeiro oriundo da comc.c.a

• 0 empresiiiioquel.ansauonavaco.il a ctiopcra-

sadas ao empresário «n ust |o8 associados Na prática, ao dominar o setor de

Uva as mateiías-pinnas P .umjr0 social, a cooperativa passou a ler
industrialização da produção agrícola -

I» coMScqucnios dessa evolução, repassando-os ao quaüio
condições de aulei" os " pauüS à produção entregue e também através
associativo através da melhoria doa piev 1 *
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da ampliação dos serviços prestados. A expressiva adesão de agricultores à cooperativa, 

diante disso, está estreitamente ligada ao bom negócio que a empresa passou a repre­

sentar à classe produtora, principalmente a partir de 1995.
Por outro lado, a nova realidade da COMIGO tanto em termos do aumento do 

quadro associativo como em termos da estrutura de funcionamento, faz parte da realida­

de de todo o sistema cooperativista goiano. Quer dizer, a cooperativa não evoluiu sozi­

nha; o seu crescimento representou um dente de uma engrenagem maior, da qual fazem 

parte todas, ou pelo menos a maior parte das cooperativas do estado.
O crescimento das cooperativas do estado, por sua vez, está ligado ao pioneiris-

, c oríl potmturar-se bem antes das empresas multinacionais que atua-mo dessas empresas em estruturai s ,
' lo nnra o re ce b im e n to , armazenagem e escoamento da produção de vam no setor agrícola, para o receou

soja logo que este produto despontou como novo sustentáculo da economia rural de 

Goiás O sistema privado de armazenagem e as empresas multinacionais nada investi-
~ a». ™fras aue cresciam em volume ano após ano, gerando grandes ram na recepção das satras que wco

dificuldades aos produtores. O caminho que os agricultores encontraram, diante disso,

foi aderirem ao quadro associativo das cooperativas que acabaram se fortalecendo e
c niim primeiro momento, suprir as lacunas citadas e, num se- 

tendo assim condiçoes de, num p
,  • Has vantagens desse pioneirismo, em termos prmcipalmente de gundo momento, auferir das va b

um amplo domínio da produção estadual.
I da soia as cooperativas passaram a ser uma es-Uma vez dominando a recepção cia soja,

. r«ac«aram a ter força suficiente para interferir nos pre- pécie de termômetro do mercado, passaram
„ • olharam beneficiando os produtores associados e também

ços da produção. Com isso, a
• zw rrmsiderando que as outras empresas compradoras passa- 

os produtores não associados, co
mínimo o mesmo preço que as cooperativas estavam pagando 

ram a ter que pagar, no mimm , . . .  ,
n  mesmo sistema de força que vina a elevar os preços da pro- 

pela produção entregue. O me „
ntrário viria a diminuir os custos dessa produção, na me- 

dução agrícola, em sentido contrario viría
«niralizarem as compras de msumos, acabaram barate- 

dida em que as cooperativas, ao cemia

ando a manutenção da atividade agi ' f . ,
. . • .evenda de produtos de consumo em fevereiro deA abertura da primeira loja de .evenda P

■ i i ... ,1... rOMKiO Com vatias dificuldades, micial-1976, marcou o início das atividaie. < . . .
msolidado aos poucos no cenário agrícola economico do 

mcnlc, <1 cooperativa polcncias econômicas do listado no ranking
Estado e, após 25 anos, to r n o u -»  '
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das doze maiores cooperativas agrícolas do país. Esse acentuado crescimento, sem dú­

vida. deveu-se ao condicionante de excelentes condições de desenvolvimento agrícola 

da região do Sudoeste de Goiás, local onde foi criada a COMIGO: solos de média ferti­

lidade, proximidades dos centros consumidores, uma indiscutível tradição agrícola e as 

Políticas Governamentais.
Inicialmente a COMIGO teve suas atividades restritas ao município de Rio Ver- 

de, onde foi fundada, e ainda funciona sua sede administrativa. Desde a sua fundação 

até hoje se observa ampliações e diversificação de suas atividades. Oferece serviços de 

armazenamento, industrialização e comercialização dos produtos agrícolas produzidos 

pelos cooperados, além da venda de insumos agrícolas, assistência técnica, transporte de 

mercadorias laboratórios de análise clínica, nas áreas de veterinária, solos e ftopa.olo- 

gia, unidade de beneficiamento de sementes, COMIGO florestal, suinocul.ura da 

Dalland-COMIGO, Credi-rural COMIGO e Credi-COMIGO.

2.2.2. Cooperativismo com Profissionalismo

47 e 56 da Lei 5.764/71, a cooperativa será adminis-De acordo com os artigos
, , . i—.injçtracão (ou diretoria) e fiscalizada por um Conselhotrada por um Conselho de Administração tou
, . nnr associados eleitos pela Assembléia Geral. A pro-Fiscal, compostos exclusivamente por assoe

~ doe f-onnerativas, contempladas no artigo 48 da Lei fissionalização na admimstraçao das cooperativa
•dodéx p isso amplia suas semelhanças com as empresas 5.764/71 é hoje uma necessidade, e isso p

• t ,  a muito comum, mas esta cedendo espaço, aos poucos,capitalistas. O amadorismo ainda
, A. nije segundo ZANGGHERI et al (2000), existem coope-ao profissionalismo. Apesar de que segu __

J Antl na atividade que exercem, mas isto nao lhes garante o co­rados altamente capacitados na . . . . .
U wVtA-Aàe e visão empresarial tão necessárias na admimstra- nhecimento ou a posse da haoi i

zxctnprativa Muitas delas são formadas por pessoas sem ção dos negócios da empresa cooptrat.v
.. «tomente a cooperativa nao consegui!a atingir o desen-capacidade gerencial. Consequentemente, a

/•/xnAmicos satislatonos. pois sei a deslocada do mercado volvimento social c resultados econômicos

altamente competitivo.
r- -t nortanto c uma saída encontrada por muitos cooperados, diretores, v apaciiar-sc, p* * * ’

. o r-oMselhciios de administração e fiscal da COMIGO C superintendentes, gerentes e eonsemv on-
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tudo, a complexidade dos problemas administrativos aumenta de forma proporcional ao 

crescimento da empresa, inclusive da cooperativa. Quando a situação ameaça sair do 

controle, em geral busca-se como alternativa a contratação de um gerente para auxiliar 

na gestão dos negócios cooperativos, tendo em vista que os diretores poderão se sentir 

inseguros ou mesmo incapazes para administrar uma empresa com essas características.

Embora esta seja uma tendência, muitas cooperativas ainda resistem à contrata­

ção de um administrador/gerente profissional, alegando normalmente os custos elevados 

e a divergência de interesses que poderá ocorrer entre estes profissionais e os sócios. Na 

COMIGO não é diferente e também existe esta preocupação, por isso se procura sempre 

qualificar alguém da cooperativa. Nem sempre a contratação de um gerente será a solu­

ção para a insegurança ou incapacidade administrativa dos diretores de uma cooperati­

va, pois apesar de toda a sua experiência e conhecimento, o mesmo poderá não se 

adaptar à realidade organizacional ou apenas representar um paliativo para problemas 

que vêm se acumulando ao longo do tempo, afirma o Recursos Humanos da COMIGO.

A complexidade da gestão das empresas cooperativas demanda cada vez mais

gerentes com treinamento específico. O problema é que o administrador é formado para 

trabalhar com sociedades comerciais e nem sempre conseguirá acompanhar ou aprender 

todas as facetas da sociedade cooperativa. E na busca de eficiência, pode ser ele um dos 

responsáveis pela transformação da cooperativa numa empresa que visa unicamente o 

econômico, distanciando dos objetivos propostos inicialmente, e a COMIGO tem se

preocupado com este problema.

2.2.3. Estrutura Organizacional da Empresa Cooperativa COMIGO

Sabemos que a estrutura organizacional de uma empresa cooperativa deve ser a 

mais democrática possível, permitindo ampla participação Mas concretamente, cada 

cooperativa define a melhor maneira de funcionamento \.i  COMIGO, a base é definir 

um sistema de decisões que tenha ampla participação e um sistema de ações que tenha 

autonomia e possa realmente levar a vida da cooperativa E, também, um sistema de 

informações que possa manter os associados cientes do que está acontecendo na coope-
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rativa e permita que as assembléias e outras instâncias sempre decidam com pleno co­

nhecimento dos detalhes sobre os assuntos que estão decidindo.

Outras iniciativas são fundamentais na COMIGO: 1. Os associados devem ter 

instâncias de debate e participação permanentes. Uma proposta, neste sentido, é que eles 

se reúnam em pequenos núcleos, sendo esses a base dos encaminhamentos para se che­

gar às decisões de assembléia. 2 . É interessante que se pense na participação de outras 

forças sociais e políticas, aliadas à cooperativa, para contribuir nos debates e prioridades 

da entidade.
A Frente Parlamentar do Cooperativismo, a FRENCOOP, foi criada em 1984, 

em nível nacional, é uma frente parlamentar suprapartidária e de âmbito nacional, de 

natureza política e não ideológica. Seu objetivo principal é trabalhar solidária e coorde- 

nadamente para fomentar e promover o cooperativismo brasileiro e internacional, divul­

gando e defendendo a doutrina e a filosofia cooperativista e estimulando a prática do 

cooperativismo em todos os seus níveis sociais. Formulação de políticas cooperativistas 

e fechamento de questão em votações de matérias de interesse do setor compõem a for­

ma de atuação da FRENCOOP, que tem em seus diversos ramos, um parlamentar como 

coordenador.
Goiás já tem sua Frente Parlamentar do Cooperativismo. A sua instalação acon­

teceu no dia 15 de dezembro de 2000, durante sessão especial na Assembléia Legislati­

va em Goiânia. O deputado Rubens Otoni (PT) foi designado como presidente da 

FRENCOOP e o deputado Geraldo Lemos (PTB), como coordenador geral, (Informe 

COMIGO - Ano XVI - N°184 - Nov-Dez/2000 ). Veremos a seguir como está organiza- 

do o organograma da COMIGO e em funcionamento. Veja a figura 03.
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No seu estatuto social, a COMIGO, em sua área de ação para efeito de admissão 

de associados, abrange 32 municípios de: Rio Verde, Montividiu, Santo Antônio da 

Barra, Castelândia, Acreúna, Santa Helena de Goiás, Caçu, Aparecida do Rio Doce, 

Perolândia, Quirinópolis, Jatai, Paraúna, São João da Paraúna, Caiapônia, Cachoeira 

Alta, Bom Jesus de Goiás, Serranópolis, Chapadão do Céu, Aporé, Jandaia, Indiara, 

Edéia, Ivolândia, Maurilândia, Itajá, Doverlândia, Iporá, Amorinópolis, Itarumã, Minei­

ros, Santa Rita do Araguaia, Portelândia e outros que forem desmembrados dos ora re­

lacionados, e que constituem a região geo-econômica homogênea convergente para Rio 

Verde (veja a figura 04). Atua diretamente nas cidades abaixo e suas distâncias em rela­

ção à sede Administrativa (veja a figura 05).

Acreúna Armazéns, loja e posto de recepção de leite........................  71 km

Indiara Armazéns e loja....................................................................  136 km

Jandaia Loja....................................................................................... 150 km
Jatai Armazéns, loja e unidade de produção de sal mineral, e

posto recepção de leite........................................................ 90 km

Montividiu Armazéns e loja................................................................... 45 km

Paraúna Armazéns e loja..................................................................  135 km

Santa Helena Armazéns e loja...................................................................  56 km

Serranópolis Loja......................................................................................  150 km

A estratégia de crescimento da COMIGO é a verticalização da produção e a 

agregação de valor aos produtos agropecuários, na busca de alternativas para a diversi­

ficação agropecuária. Atua também na comercialização de grãos em grande escala, cujo 

volume é, em geral, igual ao potencial de armazenagem Obserxe os quadros 19 e 20, 

sobre a Capacidade de Armazenagem e Secagem de Produtos Agrícolas - 1999 e de 

Recebimentos de Produtos Agropecuários (1979-1999)
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FIGURA 04

MAPA DO ESTADO DE GOIÁS, DAS CIDADES DE ATUAÇÃO DA COMIGO 
PARA EFEITO DE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS.
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FIGURA 05

MAPA DO ESTADO DE GOIÁS, DAS CIDADES QUE A COMIGO ATUA 

DIRETAMENTE COM LOJAS, ARMAZÉNS E UNIDADE DE PRODUÇÃO
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QUADRO 19

RECEBIMENTO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS -  (1979 a 1999)

03/2000.
, , j .  iuniio de 1997 à iunho de 1998, portanto no ano dc 1998 dc 

Nota: * O balanço era fechado no peno  ̂ & muciança a  partir de 1999 houve uma mudança no
julho à dezembro foi fechado o> b a h m ç £ P ^ ^ c ra  . " r0 f999. 
fechamento do balanço, fechando

CONTINUAÇÃO - QUADRO 19

RECEBIMENTO DE PRODUTOS AGROPECEÁft.O S - ,199! a 1999)

Período
91/92
92/93
93/94
94/95 
95/96 
96/97 
97/98*

07/98 a 12/98*
01/99 a 12/99* .........  mínirti «çAo 03/2000.

Fonte: Relatório d<> ( óMelho 0

Algodão (arrobas)
2 I I I 3?>

'258 012 
233 096  
6 5 1 840  
(>‘)1717 
S| ! 171 

1 0 0 7 5 0 '
774 1 74 
767 125

Leite in iiatura (Lts)
o 
o

25 145 977 
26,792 200 
10 7X0 123 
35 918 140 
35,803.0X0 
13.939.213 
25 862.743
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CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM E SECAGEM DE PRODUTOS
AGRÍCOLAS -  1999

QUADRO 20

MUNICÍPIO

2 5 .1 -  C A P A C . E S T Á T IC A  D E  
A R M A Z E N A G E M  (to n .)

2 5 .2  C A PA C . D E  S E C A G E M  
(cm  ton/hora)

A GRANEL ENSACADO SEMENTES TOTAL ARROZ
MILHO

/
SOJA

SEMENTES
ARROZ/

SOJA
TOTAL

R io Verde 1 8 1 .0 0 0 1 2 .6 0 0 12 .6 0 0 2 0 6 .2 0 0 60 2 5 0 95 405
Sta  H elena 4 0 .1 9 0 0 0 4 0 .1 9 0 0 105 0 105
Acreúna 6 0 .0 0 0 0 0 6 0 .0 0 0 0 120 0 120
Jatai 1 4 3 .8 0 0 0 0 1 4 3 .8 0 0 0 2 5 0 0 2 5 0

M ontividiu 9 7 .0 0 0 0 0 9 7 .0 0 0 0 140 0 140

Paraúna 3 0 .0 0 0 1 8 .0 0 0 0 4 8 .0 0 0 120 120 0 2 4 0

Indiara 3 0 .0 0 0 0 0 3 0 .0 0 0 0 105 0 105

T O T A L 5 8 1 .9 9 0 3 0 .6 0 0 12 .6 0 0 6 2 5 .1 9 0 180 1 .090 95 1.365
Fonte: Relatório do Conselho de Adm inistração Comigo -  03/2000.

2.3. A AGROINDÚSTRIA NO CONTEXTO DA COMIGO

A produção rural é um processo bastante complexo e vários fatores interferem 

no seu desempenho. Sua evolução começa desde os preços e distribuição de insumos e 

vai até a venda ao consumidor final, seja através de produtos finais ou apenas beneficia­

dos. Neste trajeto, aqueles que produzem produtos primários são os mais expostos à 

exploração dos intermediários, que fazem a transferência da riqueza do meio rural para 

outros segmentos da sociedade.
Percebendo essa trajetória, a diretoria da COMIGO, após cinco anos de experi­

ência e luta pelos interesses do produtor, resolveu investir na industrialização. Procurou 

com isso criar autonomia e mecanismo de defesa contra o quadro de alienação e explo­

ração eminente. Por outro lado, trouxe benefícios indiretos para a região, através de pa­

gamento de impostos e oportunidade de gerar novos empregos

Destaca-se que a consolidação do complexo soja no Brasil se processa a partir de 

meados da década de 1970 por duas razões principais a) conjuntura internacional favo­

rável; b) atuação do Estado em todas as fases da cadeia produtiva da soja. A primeira 

razão reside num conjunto de condições de um lado, uma cstiaicgia dc grandes grupos 

americanos c, de outro, uma conjuntura de supeiaquecimento da demanda, aliada a crise 

da oferta de outras matérias-primas ricas em pioteínas (amendoim c farinha de peixe), 

que teve como consequência a instabilidade do mercado mundial de soja, dominado
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pelos Estados Unidos da América - EUA. Havendo aumento das cotações internacio­

nais, há estímulo à produção de soja em outros países, incluindo o Brasil.

A segunda razão foi a articulação com a indústria a montante, com base em três 

mecanismos: o primeiro foi a concessão de crédito rural subsidiado, através do 

S.N.C.R.; o segundo foi o processo de substituição de importações dos insumos e equi­

pamentos agrícolas, quando da aprovação, em 1974, do Programa Nacional de Fertili­

zantes e Calcário Agrícola e o Programa de Defensivos Agrícolas; e o terceiro meca­

nismo foi a subvenção aos custos dos principais insumos: fertilizantes, calcários, defen­

sivos e sementes, além da participação do Estado, após o "boom" da soja, a partir de 

1974, lançando um conjunto de programas destinados a suprir as deficiências na infra-

estrutura de transporte e estrutura de estocagem.
A partir de 1974, o Estado lança um conjunto de programas destinados a suprir

as deficiências de infra-estrutura. Fundamentalmente, o Sistema Cooperativista já de­

sempenhava um papel determinante no enquadramento técnico, devido à facilidade de 

coordenação junto aos seus associados produtores e a difusão do crédito rural. Basta 

verificar a participação dos créditos destinados para o trigo e soja que transitavam pelas 

cooperativas. Segundo LECLERCQ (1987), em fins de 1960, a participação das coope­

rativas no crédito rural, que era de 9%, em 1975 salta para 64,5%, e o mesmo se obser­

va para a participação das cooperativas agrícolas no volume de EGFs concedidos à soja. 

A participação dessas empresas oscilou entre 35% e 77% de 197j a 1979.

Na verdade, as cooperativas de produtores de soja são as principais intermediári­

as entre os produtores - associados e indústria a montante (fertilizantes, defensivos, má­

quinas e equipamentos) e a jusante (processadores, trituradores, etc.). Nesse sentido é 

que se dá o confronto de interesses entre os dois principais agentes da agroindústria da 

soja. As cooperativas agrícolas responsáveis pela captação e estocagem dos grãos, inte­

ressadas em obter preços mais compensadores no mercado internacional e as indústrias 

de trituração, interessadas em obter matéria prima a preço, mais baixos do que o merca­

do internacional para abastecer o mercado interno de oleo e torta de soja Neste aspecto, 

o Estado, ao intervir no mercado estabelecendo quotas de exportações, acaba favore­

cendo as indústrias de trituração
A política de dar prioridade no segmento de trituração faz parte da estratégia de 

desenvolvimento da agroindústria da soja poi parte do Estado, no decorrer dos anos 70,
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atingindo dois grandes objetivos: a) elevação das receitas de exportação de produtos de 

maior valor agregado e b) manutenção dos preços internos de derivados em níveis sus­

tentáveis e que não comprometesse a política antiinflacionária.
Neste período de 1970, dá-se o ingresso das empresas CARGILL, CARAMURU 

e COIMBRA em Goiás, no mercado da indústria de trituração e, como alerta 

MAZZALI (1991), enfrenta algumas barreiras de entrada, tais como. a) controle das 

fontes de fornecimento de matéria prima e condições de estocagem; b) presença de eco­

nomias de escala; c) acesso ao comércio exteiior.
O primeiro aspecto diz respeito a que somente as grandes empresas dispõem de 

uma rede de captação direta da colheita, evitando interrupção da produção industrial na 

entressafra3, onde as cooperativas têm uma posição privilegiada na medida em que con­

trolam uma ampla e moderna rede de armazenagem e detém sob seu domínio, em tese 

pelo menos, a matéria prima, dando-lhes poder de pressão. Quanto ao segundo, que para 

ser mais eficiente, exigirá instalações de grande porte, compatíveis com a capacidade de 

algumas cooperativas, que se industrializaram nesse período. Finalmente o comércio 

exterior, dominado por um pequeno número de grandes empresas como a Cargill, Con­

tinental Grains, Cock Industrias, Louis Dreyfus, Bunge & Born, Central Soya, só per­

mitiu o ingresso de cooperativas através da criação de tradings ou alianças entre coope­

rativas.
A COMIGO é de enorme importância no Estado, sendo em parte responsável 

pela elevada participação das cooperativas na arrecadação total do ICMS e encontra-se 

no momento implementando seu parque industrial com novas tecnologias para melhorar 

suas atividades. As cooperativas são, em si, um universo heterogêneo e, entre si, distin- 

guem-se por realizar ou não atividades agroindustriais, possuírem os seus centros de 

decisão na região, ou não, produzirem em setores mais ou menos dinâmicos, assim 

como adotarem, ou não, uma atitude empresarial na busca de diversificação produtiva, 

respeitando evidentemente as normas e especificidades do coopet.uivismo A agtoin- 

dústria na COMIGO será analisada no terceiro Capitulo

' “Na falia dc capital <le giro para estocai malória prima 
as operações durante um período do até 0<> m eses, enqua 
o d o d e  um m ôs por ano" (L liC U iltC Q . I'»88 97)

is pequenas empresas síío obrigadas a paralisar 
mto que as grandes empresas param por um perí-
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2.4. COMIGO: COMERCIALIZANDO E TRANSPORTANDO A 

PRODUÇÃO

Um acompanhamento do comportamento do mercado na área de atuação da 

COMIGO revelaria, concretamente, uma situação em que a empresa paga sempre um 

melhor preço pela produção do que poderia pagar, na mesma época, o empresário do 

mesmo ramo de atividade. Mas, além do preço melhor no momento em que, livremente, 

resolve comercializar sua produção, o produtor, uma vez associado da cooperativa, con­

tinua a obter vantagens, o que não aconteceria caso preferisse transacionar com o em­

presário comum. Os serviços são prestados gratuitamente aos associados ativos ou, no 

máximo, têm cobrado os seus preços de custo e incluem desde a assistência à produção 

e à propriedade, conforme será explicado mais adiante. E no final do exercício financei­

ro, a cooperativa ainda distribuirá sobras na proporção do produto e dos volumes entre­

gues, após deduzir os custos operacionais e as retenções aos fundos estatutários, o FR - 

Fundo de Reserva, que fica com 10%, e o F.A.T.E.S - Fundo de Assistência Técnica, 

Educacional e Social, que fica com 10% do volume financeiro apurado no exercício, e 

que em valores em reais apurados no exercício de 1999 foi de (R$ 610.927,19) para

cada um.
Para o empresário comum, as sobras apuradas seriam normalmente convertidas 

cm lucros enquanto que para uma cooperativa, são rateadas tntrc os associados. O ra­

teio, entretanto, está sempre na dependência do que decidir a Assembléia Geral de As­

sociados, quando efetivamente as sobras venham a existir (um ano difícil para determi­

nado produto pode significar que no lugar de um resultado positivo, tenha ocorrido um 

resultado negativo). Normalmente, por ocasião da Assembléia, ou a diretoria ou qual­

quer associado presente, pode propor ou o rateio das sobras (no caso delas existirem) ou 

a sua retenção em conta capital, para aplicação em investimentos da própria cooperati­

va.
Em 1998, visando o crescimento da coopei ativa e as necessidades de qualidade 

das informações e gestão, foi decidida a mudança de sistemas na área de informática. 

Iniciou-se o processo de integração das informações Mediante implantação de novo 

sistema no mês de dezembro de 1999, a COMIGO colocou no ar o sistema SAP R/3 que
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integra todas as atividades da cooperativa em tempo real, auxiliando tomadas de deci­

sões imediatas, ou seja, qualquer operação de venda ou compra feita pela cooperativa, 

terá seus lançamentos na contabilidade, contas a receber ou pagar, estoques, fettos ms- 

tantaneamente (quadro 21). O software é um dos mais completos do mundo. Nos EUA , 

por exemplo, 51% das 100 maiores empresas do país, utilizam este sistema.

QUADRO 21

nF PRODUTOS AGRÍCOLAS “IN NATURA” (valores COMERCIALIZAÇÃO DE PRU^u i
em US$ - Dólar Americano de cada mesj

01/99 a ____

É comum em uma empresa cooperativa e, em nosso caso, a COMIGO, a expor­

tação de produtos "in na.ura". Neste aspecto, o co o p e ra ,ivismo aparece c,aramente
. , , extrema importância no sistema de alimentos

como um elemento orgamzactonal de exlren P
. ,,onjtal internacional, na medida em que e capaz de orga- 

mundial e funcional ao grande capital
. • a,u  pm unidades produtivas e oferecer a materia-prima

nizar a produção rural pulverizada . _ . .f
r i Sn do parque industrial no setor de alimentos Isto não significa 

necessária à consolidação d l
, , u..ici|t‘iras deixaram de buscar agregação de valor aos

que as cooperativas agrícolas brasileiras

........... agropecuários, ingressa,.*......... • * ....V‘ ..............................“  *  Cü" ~

cialização de Produtos Industrializados da ( OMKrO



QUADRO 22

COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(V a lo res em  U SS - D ó la r  A m erica n o  de cad a  m ês)

FARELO SOJA ÓLEO BRUTO ÓLEO REFINADO 1 RESÍDUO DE SABÃO ARROZ
ANO (ton.) Peletizado e moído (ton.) (ton.) ÓLEO (ton.) (Kg) BENEFICIADO(ton.)

Qtde. V alo r Qtde. V alo r Qtde. V alo r Qtde. V alor Qtde. V alor Qtde. V alor

84/85 44.715 8.068.479 5.134 5.898.417 2.413 3.489.136 177 34.013 0 0 0 0

$•Cl00 93.364 15.319.259 5.976 3.050.855 14.809 10.384.648 1.043 73.494 1.004 4.287 0 0

86 87 110.755 23.620.979 2.565 1.382.908 24.411 17.245.178 1.146 64.964 46.898 244.525 824 283.756

8" 88 102.627 i 29.418.919 795 501.737 25.733 23.071.989 748 70.792 153.537 760.297 1.633 490.777

88,89 84.903 13.133.311 0 0 32.299 16.735.457 656 28.927 205.693 669.555 2.850 747.294

89 90 102.450 18.251.225 1.817 888.378 26.853 21.584.824 157 7.920 169.614 809.991 2.729 928.876

90,91 134 431 22.203.829 4.672 2.201.247 30.814 24.257.465 1.237 50.747 101.785 401.323 2.911 1.285.634

91/92 121.401 21.021.580 1.496 707.426 33.721 25.566.217 1.721 76.124 366.350 155.114 8.797 2.431.387

92/93 145 '63 26.336.222 2.656 1.258.912 33.698 26.337.021 1.003 47.351 2.952.130 1.444.351 6.010 2.106.039

93/94 141 050 ' 25 541.517 1.160 702.090 40.261 29.432.818 259 22.389 4.246.470 2.195.836 6.395 2.337.076

94/95 10'401 1' 364 186 937 554.747 33.080 26.904.251 213 12.664 3.073.370 2.140.6.32 5.777 2.388.190

95/% 144 603 28 346.273 1.487 906.387 34.707 31.613.609 271 9.893 3.723.090 2.081.217 4.498 1.745.866

96/9 ' 155 319 41 182.089 2.801 1.703.610 30.640 26.156.523 430 19.474 3.294.760 1.814.314 2.529 1.036.750

97 9 8 162 634 34 858.558 2.506 1.782.999 34.755 33.882.078 680 22.268 2.913.140 1.720.202 1.755 744.748

07/98
a

12,98
6".4t4 9.574.286 1.024 672.138 17.501 16.235.647 354 17.129 1.866.600 1.006.931 874 413.908

01/99 a 12 99 146.921 19.815.376 2.955 1.475.130 35.920 23.208.948 466 21.997 3.757.580 1.466.139 3.983 1.125.945

F onte: R ela tó r io  do C on se lh o  d e A d m in istração  C om igo  -  03 /2000
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CONT. QUADRO 22

COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
(Valores em USS - Dólar Americano do mês)

.Anos
Ração (ton.) Caroço Algodão 

tonO .
Pluma Algodão 

(ton.)
Derivados De Algodão 

(ton.)
Fertilizantes

(ton.)
Leite e Derivados

Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor Valor

92/93 3.080 ; 509.843 2.115 211.895 813 1.136.405 - - ;
92'94 8.5% 1.494.952 2.268 271.382 1.620 2.563.191 - - 6.713.321
94 95 14.713 2.936.761 4.873 391.368 978 1.850.022 - - 11.387.122
95/96 15.429 , 3.257.534 5.228 408.302 3.648 6.580.540 - - 11.299.967

96/9" 16.087 4.126.960 2.489 353.638 3.586 6.946.551 2.068 720.873 11.587.116

97/98 12.243 2.649.241 5.521 539.193 1.832 3.478.063 2.167 623.569 53.053 12.347.073 10.500.239

j 07/98 a 1298 8 020 1.529. .084 5.268 575.966 1.329 1.839.974 112 21.087 59.907 14.439.348 4.020.730

| 01/99 a 12/99 2" 099 3 "92.259 2.689 1.269 1.572.124
.

83 16.017 85.639
_

17.925.208 5.716.574

F onte: R ela tó r io  do C o n se lh o  de A d m in istra çã o  C om igo  -  0 3 /2000
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A COMIGO está preocupada tanto com seus produtos in-natura como os industriali­

zados, buscando sempre um padrão de qualidade para que seus produtos possam ser bem 

aceitos no mercado local, regional e nacional. Da soja produzida, 65% destinam-se a extra­

ção e refino de óleo -  no ano de 1999, foram produzidas 35 mil toneladas. O óleo destina- 

se ao mercado regional onde se destacam Brasília, Cuiabá e ao Norte do país o Estado de 

Tocantins, sul do Maranhão e Belém, na Região Sudeste destaca-se Belo Horizonte. Cem 

por cento do farelo produzido em 1999, em um total de 146 mil toneladas , dirigiram-se ao 

mercado Nacional.
O farelo de milho é comercializado nos Estados de São Paulo, Paraná, Minas Ge­

rais, Distrito Federal e Goiás. As principais firmas compradoras são as CARGILL, a 

CARAMURU e a KOWALSKI, como granjeiros em geral que atuam na região. Atual­

mente a COMIGO comercializa o algodão, sendo o caroço adquirido principalmente pelo 

Grupo MAEDA, COIMBRA, Óleos Menu e a pluma é dirigida aos mercados de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Minas Gerais -  a Alpargatas é uma grande compradora da COMIGO.

O sabão e o arroz acompanham a mesma trajetória do óleo. A ração e o sal minera- 

lizado são comercializados nos Estados de Goiás, Minas Gerais, Distrito Federal, Bahia e 

Mato Grosso do Sul. Já o fertilizante atende somente as lojas da COMIGO, isto é, somente 

aos seus associados. Isto serve de ilustração para a malha de relações de compra e venda 

que se estabelece entre as principais empresas regionais, nacionais e cooperativas que atua 

na região, bem como para demonstrar os efeitos sinérgicos que tais atividades são capazes 

de induzir.
Com relação ao transporte de seus produtos, o produtor geralmente enfrenta empe­

cilhos com o preço do frete, escassez de veículos ou até mão-de-obra para transportar sua 

produção. A COMIGO conhece de perto esta realidade, oferecendo ao produtor os serviços 

de sua transportadora, sempre que houver disponibilidade Surge então a TransCOMIGO, 

em 05 de agosto de 1985, de uma sociedade entre a COMIGO a Associação Atlética. Es­

tendeu-se assim o leque de empresas coligadas com o objetivo de sei vii cada vez melhor o 

quadro social da Cooperativa, que vai até julho de l‘>*>8 Devido a pioblemas de tributação, 

surge em julho de 1998, o Departamento de Tumspoites A ItansCOMIGO faz circular os 

produtos industrializados da Cooperativa como o oleo, soja, farelo de soja, milho, ração, sal 

mineralizado e outros produlos. São !<> cavalos o canetas, 28 caminhões tiuk e 5 caminhões
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3/4, frota própria. Mas quando há um grande volume de carga a ser transportada, utiliza 

veículos de cooperados e terceiros, totalizando em média 170. Este procedimento dá uma 

opção adicional de rendimento aos cooperados proprietários de caminhões.

Segundo o informante da transportadora, a TransCOMIGO possui em seu quadro 62 

funcionários, sendo 47 motoristas e 15 funcionários de apoio. É através deste escritório que 

a TransCOMIGO abastece a indústria com embalagens do óleo, matéria-prima necessária à 

produção do sal mineralizado, peças e outros produtos. A Transportadora tem oficina ter­

ceirizada, borracharia própria e um tanque para combustível que serve como ponto de apoio 

no abastecimento da frota.

2.5. IM PO R T Â N C IA  SO C IA L DA C O M IG O  E RECU R SO S HUM ANOS

De acordo com o estatuto da Cooperativa, ao se associar, o produtor rural passa a 

integrar uma legião de homens dedicados ao trabalho e à ajuda mútua e obtém da COMIGO 

a garantia de comercialização comum de toda sua produção agropecuária nos mercados 

regional, nacional e internacional. Desde o preparo do solo, o cooperado conta com o apoio 

da COMIGO que orienta sobre as culturas mais rentáveis, presta assistência técnica e ofere­

ce secagem e armazenamento para a sua safra.

A COMIGO também vê a posição da agroindústria cooperativa como fator impor­

tante de desenvolvimento econômico-social rural. Vê a agroindústria como o principal 

agente de fortalecimento das microrregiões do País, o caminho principal de fixação do ho­

mem ao campo, no setor que viabiliza a geração de muito mais renda e emprego que os 

mesmos investimentos gerariam na aplicação direta ao setor agropecuário

A geração da renda e empregos diretos e indiretos, pela COMIGO nos outros seto­

res da economia global, pode ser comprovada (o assunto merece estudos estatísticos mais 

aprofundados), através de análise do crescimento e desenvolvimento das áieas em que atua, 

desde a sua fundação. As outras vantagens que se observam pela atividade da agroindústria,

estão enunciadas por (LAUS( I INI'.K,
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"A agroindústria bem estruturada em função do desenvolvimento pode aumentar 
muito a renda dos agricultores. Com efeito, reduz os custos do transporte ao au­
mentar o valor por tonelada transportada; reduz os custos de armazenagem; valo­
riza toda a colheita, principalmcntc de produtos perecíveis; valoriza melhor os 
produtos destinados diretamente ao mercado, por exemplo: os produtos de melhor 
aparência e industrializa os de boa qualidade, mas relativamente de má aparência; 
aumenta o mercado consumidor, fornecendo o produto para consumo durante todo 
o ano, em lugar de apenas no tempo da colheita; fornece maior variedade de pro­
dutos finais, conseguindo preço medio alto pelo produto e aproveitando diversos 
mercados para o mesmo produto rural; diversifica muitas vezes o mercado pro­
dutor para evitar ociosidade; diminui a queda dos preços no tempo da safra e, nos 
casos de concorrência entre agroindústrias, transfere ao agricultor parte da renda 
gerada" (LAUSCHNER, 1993:104).

A importância da COMIGO é tão significativa quanto o seu peso econômico. Todos 

os anos a cooperativa classifica-se entre as empresas que mais contribuíram com os cofres 

públicos. Através das Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/99 o recolhimento do 

ICMS, foi de valores em reais R$ 107.184,79.

Para atender aos seus funcionários, a COMIGO instalou um refeitório na indústria, 

fornecendo alimentação cuidadosamente planejada por uma nutricionista. E visando ofere­

cer-lhes melhores condições de trabalho, propicia transporte gratuito, assistência médico- 

odontológica através da Caixa de Assistência aos seus Funcionários e apoio financeiro pela 

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Funcionários. E o bem-estar deles se com­

pleta com a Associação Atlética COMIGO, proporcionando lazer, através de quadras de 

esportes, campo de futebol gramado, piscina infantil e semi-olímpica, play-ground e acon­

chegante área verde, nos moldes de uma empresa moderna.

O quadro 23, de Evolução do Quadro de Funcionários, apresenta alguns períodos 

com ocilações. Estes momentos são considerados as admissões e demissões de temporários 

contratados somente no período de safra.
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QUADRO 23

EVOLUÇÃO DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS (1975 a 1999)

ANO a n t e r io r a d m it id o s DEMITIDOS TOTAL ÍNDICE

75/76 0 03 0 3 100%

76/77 03 05 0 8 133%

77/78 07 25 7 25 257%

78/79 25 81 40 66 164%

79/80 66 108 49 157 137%

80/81 157 109 106 160 2%

81/82 160 126 55 231 44%

82/83 231 226 148 309 33%

303 284 205 388 25%

388 549 330 607 56%

85/86 607 152 89 762 26%

86/87 762 917 802 877 15%
311 1.355 55%

K7/XX 877 789
KK/KQ 1.355 330 274 1.411 4%

XQ/QO 1.411 518 808 1.121 (25)%

QO/01 1 121 594 637 1.078 (4)%

01 /O? 1 078 414 326 1.166 8,2%

09 /09 1 166 389 254 1.348 13,51%

93/94 
04/0 S

1 348 500 342 1.506 10,05%

1.506 396 640 1.262 (16,2)%

OS/06 1.262 287 432 1.117 (10,6)%

O /̂G'7 1 117 692 629 1.180 5,64%

07/08 1 180 693 649 1.224 3,73%

07  /GO o 1 7 /Oft 1 224 839 874 1.189 (2,8o)%

01/99 a 12/99 1.189 426 356
'Vurmon — 03/200(

1.259 5,89%

A COMIGO é uma das Cooperativas que investe maciçamente no aprimoramento 

dos funcionários, através de cursos, palestras e treinamentos, garantido a qualidade dos 

serviços prestados aos seus associados. Ela tem consciência de que a valorização do ser 

humano é um forte instrumento para o crescimento seguro da empresa De acordo com as

Demonstrações Contábeis Encerradas em 31/12/99, a COMIGO teve como despesas com
Assistência Educacional/Odontologia/Social e Treinamento naquele ano, com valores em

reais de R$ 344,884.34 Veja no quadro 24, a distribuição de funcionário» por Unidade Es-

tratégica de Negócios.
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QUADRO 24

DISTRIBUIÇÃO DE FUNCIONÁRIOS POR UNIDADE 
ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS

(APOIO -----------------— 215
ÃGRÕNÈGOÕÕS ~ --------
LEITE ~------------------------- 428

"SUPRIMENTOS -----------
116
374ÃSSÊSSÕRÍÃ " 13

pNSUMOS 113'TOTAL ~ 1.259

A COMIGO implantou um programa de alfabetização iniciado no dia 21 de março 

de 1999, em parceria com o Colégio Êxito. O projeto visa a capacitação dos funcionários, 

que além de se realizarem pessoalmente, estarão dando um passo importante para enfrentar 

novos desafios que a moderna tecnologia está exigindo.

2.5.1. Educação Cooperativista

Se o movimento do cooperativismo emergiu em contextos onde as pessoas busca- 

vam a situação mais igualitária parece existir, então, terreno fértil para o crescimento deste 

tipo de organização. A COMIGO tem como uma de suas principais finalidades a imple­

mentação de iniciativas para que os seus sócios e suas famílias tenham oportunidades de 

acesso educacional. Ao realizar esta atividade educativa, esta cooperativa não apenas inte­

gra os seus sócios na expansão do conhecimento básico, mas principalmente amplia o prin­

cípio da cooperação na comunidade.

Entre os principais objetivos da educação cooperativista esta a formação de novos 

quadros administrativos e de direção para que forças renovadas, especial,.,ente de jovens,

sejam integradas á prática cooperativista O recurso pedagogia...... adequado, e que tem

sido implementado por diversas experiências cooperativa,.,, com ........... o da comunica­

ção educativa, onde os recursos de comunicação sáo naus ......a d o . pela cooperativa para

1 á comunidade cm geral Um sistema integrado dc comunica-chegar aos seus associados c a comwmw.
„ , |,,i como se postula e se torna exeqüível pela análise dasÇão educativa para a cooperação, tal coim \
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perspectivas cm cjue se desenvolvem entre nós algumas experiências pioneiras, exige sensi­

bilidade e profundo respeito pelas formas em que se expressa a consciência social, brotada 

no enfrentamento dos desafios da vida quotidiana por parte da população consorciada para 

o empreendimento cooperativo.
A COMIGO, através da sua Assessoria de Comunicação Social e Educação Coope- 

rativista para divulgar o cooperativismo, recebe visitas de estudantes, técnicos, profissio­

nais do setor, pecuaristas e agricultores que chegam de outras regiões do Estado, do Brasil e 

até do exterior.
E os novos associados são recebidos com um treinamento que os prepara para o co­

operativismo. A COMIGO promove também reuniões de casais de cooperados para a inte­

gração das famílias à vida da cooperativa. Informando e integrando o associado e sua famí­

lia através de jornal próprio, participando em exposições e feiras regionais e estaduais, dan­

do exemplo de harmonia e união, coerência administrativa e consciência de participação 

cooperativista é que a COMIGO, hoje, é um cartão de visitas do cooperativismo goiano, e 

traz como lema esta frase.

“COMIGO: U M  E X E M P L O  Q U E  V E M  D E  N Ó S  M E S M O S '!”

Em nosso estudo examinamos o sistema cooperativista e o cooperativismo em seus 

aspectos históricos conceituais e doutrinários como também dos \alores t  piincípios do 

cooperativismo e o cooperativismo no mundo, no Brasil e em Goias \  imos também a clas­

sificação das cooperativas por ramos de atividades que visa identificar e agiupai veitical- 

mente áreas de interesse comuns em federações, confederações e centrais, tanto paia sua 

organização política, como para viabilizar uma economia dt escala v assim adquiiii com­

petitividade no mercado; a dualidade de objetivos da empresa cooperativa, o piojeto eco­

nômico e o projeto social e que as cooperativas se multiplicaiam un iodos os países, em 

todos os continentes, transformando-se em um dos mais importantes movimentos sócio- 

econômico do mundo. Vimos também que o coopeiativismo goiano leve sua oiigem ligada 

ao processo de ocupação e expansão da lionteiia agiicola na década dc I idO

A nosso ver, a COMIGO se destacou pela atuação do Conselho de Administração, 

já que a habilidade gerencial foi importante para o desenvolvimento e crescimento da em­

presa. Existe uma correlação entre o desenvolvimento da empresa e as políticas adotadas na
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época, podendo-se identificar três grandes períodos: a) 1975 a 1982: período de introdução 

da soja, e quando a cooperativa atua no setor de compras em comum, tendo como estratégia 

de crescimento a horizontalização, característica das empiesas cooperativas, b) 1982 a 

1986: período de uma política de favorecimento da indústria de Trituradores, coincidindo 

com o chamado “boom” da soja. Nesta fase a COMIGO se instala como empresa agroin- 

dustrial, verticalizando-se após ter se consolidado através da horizontalização, instalando 

lojas em outras localidades de sua área de atuação, c) 1986 a 1996: período onde há uma 

crise geral do Estado, principalmente fiscal, escassez de crédito para agricultura, quando a 

COMIGO procura diversificar suas atividades, no sentido de atender a seus associados na­

quilo que necessitam. Destaca-se na industrialização do Sabão, Arroz, Leite, Ração, Fertili­

zantes e a atuação no sistema financeiro com a fundação da Credi-COMIGO e Credi-rural 

COMIGO que veio dar suporte financeiro aos associados para custeio da produção. Na 

análise de seu desenvolvimento constatou-se que a COMIGO conta hoje com uma comple­

xa organização, fruto das demandas de seus associados, seu mercado cativo

A COMIGO foi fundada em meio à modernização e ao crédito agrícola e a influên­

cia conjugada desses processos permeou, embora de forma diferenciada de acordo com os 

condicionantes históricos de cada região, a maior parte da estrutura agrícola biasileiia. Ve­

remos no próximo capítulo a evolução da agropecuária da área de atuação da COMIGO, 

analisando a produção e produtividade de alguns produtos como arroz, milho, algodão e 

soja, assistidos pela sua assistência técnica. Estudaremos também a e sua agroindústria, e a 

transformação da agroindústria de Rio Verde e a área de atuação da C OM1GO.



CAPITULO 3

3. PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE E O DESENVOLVIMENTO DA 
AGROINDÚSTRIA NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA COMIGO

3.1. COMIGO EM MEIO A MODERNIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

AGRICULTURA

Neste capítulo pretendemos deixar evidenciado que a COMIGO cresceu nos 

anos de 1980 impulsionada por três fatores exógenos: em primeiro lugar a política agrí­

cola da década de 1970, baseada na grande disponibilidade de crédito rural subsidiado, 

em segundo, os programas de desenvolvimento regional, que viabilizaram a formação 

de uma infra-estrutura necessária para o avanço do processo de modernização agrícola, 

especialmente o POLOCENTRO, e por último, a política agrícola dos anos de 1980, 

que reduziu o crédito mas ampliou subsídios aos preços. Como fator endógeno aponta­

mos a adoção de inovações da base técnica e a agroindústria como estratégia de cres­

cimento da COMIGO.
Nas décadas de 1960 e 1970, ocorreram grandes transformações na agricultura e 

nos complexos agroindustriais em todo o Brasil, o que refletiu também no Sudoeste de 

Goiás, onde um grupo de produtores analisava a melhor forma de se organizarem para 

armazenar a sua produção que começava a crescer, frente a adoção de novas Políticas 

Agrícolas e expansão do Crédito Rural. Em 1975 foi fundada a COMIGO, num mo­

mento em que as políticas agrícolas favoreciam as organizações coopeiativas
Nesse período, grande parte do espaço agrícola brasileiro foi afetada pelo aban­

dono das formas tradicionais de produção em favor de outras tecnologicamente mais 

avançadas. No entanto, mesmo nas regiões onde não ocorreram alterações significativas 

na base tecnológica, a política de modernização leve fortes impactos sociais, via fortale­

cimento e penetração do complexo agroindustrial. e/ou via majoração do preço da terra. 

A influência conjugada desses processos permeou, embora de forma diferenciada, de



acordo com os condicionantes históricos de cada região, a maior parte da estrutura agrí­

cola brasileira.

A reestruturação do sistema produtivo foi, particularmente acentuada nas áreas 

meridionais da região do Cerrado, sendo o Sudoeste de Goiás bem representativo na 

utilização de um espaço onde foram muito marcantes as alterações no quadro agrário. 

Sua proximidade dos grandes centros de consumo e comercialização do país, bem como 

a sua integração à rede viária da Região Sudeste o tornam altamente dinâmico em ter­

mos de evolução das atividades agropecuárias. Embora ocupe apenas 11% da superfície 

do Estado de Goiás, a porção Sudoeste, aqui entendida como o território correspondente 

às microrregiões da Vertente Goiana do Paranaíba e da Serra do Caiapó, apresenta con­

siderável expressão na atividade agropecuária no Estado.

No Sudoeste de Goiás, a proximidade com relação às grandes concentrações ur- 

bano-industriais do país fez com que os efeitos das diretrizes modernizantes da agricul­

tura fossem especialmente intensificados ao longo da década de 1960, quando outros 

elementos modernos representados pelo adubo químico, colheitadeira e capim- 

braquiária foram introduzidos. Entende-se que o processo de adoção de itens modernos 

se ampliou durante a década de 1970, na qual novos elementos corno o herbicida, o cal­

cário, o silo forrageiro e o terraceamento passaram a ser incorporados ao processo pro­

dutivo.

No Sudoeste de Goiás, inclusive na área de atuação da COMIGO, voltado, du­

rante decênios, para a pecuária de corte e para a monocultura de arroz, deu-se, no final 

da década de 1960, a entrada de empresas capitalistas que atuavam também no Sudeste 

e Sul do país. Elas tiveram grande influência na diversificação da produção agrícola em 

moldes modernos e na melhoria dos sistemas de criação de gado, com expansão dos 

pastos formados.

Uma fase importante na evolução das práticas inovadoras corresponde ao ano de 

1975, quando se observou acentuada expansão dos itens modernos já introduzidos em 

décadas anteriores e no início da década de 1970 fruta no de um maico temporal alta­

mente significativo em lermos de alteração rias praticas apiárias no ( enado, ja que co­

incidiu com a implantação do EOIOGENTRO, concebido como uma orientação espe­

cífica para aspectos regionais, dentro, porem, de uma perspectiva mais geral de expan­

são da atividade agropecuária no pais I oi nesse momento em que ocorriam as trans-
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formações na agricultura com a implantação dos programas especiais do governo, que 

nasceu a COMIGO. Depois de sua fundação, a área onde atua mostrou a importância da 

agropecuária, que correspondeu a uma acentuada expansão das atividades produtivas.

Entre os aspectos que caracterizaram o processo de modernização da agricultura 

na área de atuação da COMIGO, cabe mencionar a estreita relação que se observava 

entre tal processo e a prática da lavoura, a qual recebeu fortes estímulos governamentais 

que se consubstanciaram em instrumentos de política agrária representados, sobretudo, 

pelo crédito rural. Este último conslilui-se em importante elemento de sustentação das 

práticas inovadoras introduzidas no processo de produção agrícola. Os altos custos dos 

insumos e maquinaria, sobretudo quando confrontados com os baixos preços dos pro­

dutos agrícolas, tornaram a obtenção do crédito um elemento essencial ao desencadea-
, I „,„zWn;™ríín em muitos estabelecimentos rurais, ficando o ca-mento do processo de modernização, em

, . , nráticas altamente comprometido no caso da modifica-ráter de permanência das novas praticas an<ui * e

ção da orientação da política de crédito rural.
Peça essencial do projeto de modernização tecnológica e do processo de conso-

, • A n crédito rural subsidiado se constituiu da articula-lidação do complexo agromdustrial, o cieauo iu
ção e convergência entre os seguintes atores sociais: os proprietários rurais/burguesia 

agrária, o grande capital com interesses na agricultura ídes.acando-se os ramos mdustri-
4rtr_e da nroducão agrícola -  a montante e a jusante), os ca- ais fornecedores e processadores da proauçau

, IinaHn« com a aplicação de capital produtivo na agriculturapitais de origem urbana preocupados com a ap v

e com a especulação de terras, os bancos e o Estado,
• m ip o número de empréstimos e o volume de recursos en- Entretanto, mais do que o numeiu

• , . _ nacjaI dos mesmos teve um efeito desagregador sobre volvidos, a distribuição social e espacial aos I
I i rãrt existente Devido à própria lógica do emprest.mo bancano -  a estrutura de produção existem .

. . „ limíl série de trâmites burocráticos e tem uma preferencia
que exige a titulação da terra e uma ser.e

~ m m .ini vulto e menor custo administrativo o credito rural 
inerente pelas operações de na
, • ,. ..(lamente concentrado no Sudeste e Sul. cm produto» cspecihcos « nas
terminou por sei altamcnic ca

■ U Assim alguns produtos, como o cale, a cana, a soja e o 
mãos de poucos agricultor cs. *

, ,i„ crédito supeiioi à sua participaçao no valoi da produ-
trigo têm recebido um volume dc ututto

, „  .^ l i io  „0 lávorérTi r>s agricultores rio Ccntro-Sul em dcln-
ção. Do mesmo modo, o cict

. . .IOS (i() Nordeste, agravou as desigualdades regionais,
mento, partieularmente, aos u



Por outro lado, os recursos alocados concentraram-se nas mãos de poucos agri- 

cultores; assim, apenas uma parcela dos agricultores brasileiros foi beneficiada pela 

política oficial de crédito rural. Observa-se, no quadro 25, que a proporção de todos os 

estabelecimentos agrícolas que tiveram acesso ao crédito foi crescendo de forma signi­

ficativa em todos os estratos de tamanho, menos nas de 10.000 e mais hectares (com­

postas, em grande parte, em latifúndios improdutivos). Para MARTINE & GARCIA 

(1987), entretanto, a participação no valor total dos financiamentos concedidos favore­

ceram sobretudo as médias e grandes propriedades. Por exemplo, os estabelecimentos 

de 100 a 1.000 hectares, que incluíam apenas 9,5% dos estabelecimentos, em 1980, re­

ceberam 42 5% do valor total dos financiamentos concedidos. Enquanto isso, os de 

1 000 a 10 000 hectares, com 0,9% dos estabelecimentos, receberam 20,3% do valor 

total em 1980 No Estado de Goiás, especialmente o Sudoeste goiano, área de atuação 

da COMIGO, não foi diferente de outras regiões. As médias e grandes propriedades 

foram mais beneficiadas nos financiamentos.

QUADRO 25

P A R T IC IP A Ç Ã O ^

™NOVADLOR í̂ ^ f p W A N — V o s, POR ESTRATOS DE ÁREA TOTAL, 
E NO VALOR DOb 1970_80 (em percentagem).

Estratos de 
Area Total 

(em ha)

% dos estabelecimentos % que obtiveram 
financiamentos

% do valor dos 
financiamentos

0 a 10 
10 a 99 
100 a 999 
1000 a 9.999 
10.000 c mais

Total

1970 1975

51.2
39.3 
8,4 
0,7
0.0

52,1
38,0
8,9
0,8
0.0

100.0 100,0

1980 1970 1975 1980 1970 1975 1980

50 6 5,0 4,8 10,3 jr> 3,2 4,4
39 0 17,2 23,2 32,2 33,1 28,7 30,0
9 5 23,2 31,1 35,0 41,8 44,6 42,5
0 9 25,3 36,5 33,5 15,6 19,7 20,3

0,0 23,1 33,9 21,7 4,0 3,8 2,8

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Jotal | 100.0 n;u,v, . ; 1()70 |),75<. |')N0.
Fonte: IBGE, Censos Agropecuiii ios < ‘

A política dc crédito rural ......................  favoreceu a integração técnica de
. „ permitindo a consolidação do complexo

àapilais entre a indústria c a i,b , . , . .
• i luiNÍi-amenle pela indústria produtora dos meios de 

tgroindustrial. Este é consl,Inalo, basicamu.l p



produção, pola indústria processadora da produção de origem rural e pelo setor da agri­

cultura cada vez mais integrado e dependente desses dois ramos industriais. O elo entre 

a indústria produtora de insumos -  adubos, defensivos e herbicidas, principalmente -  e 

o setor agrícola é o crédito de custeio, enquanto o elo deste setor com a indústria pro­

dutora de máquinas agrícolas é o crédito de investimento.

Com relação à política de preços mínimos, cabe salientar o volume relativa­

mente inexpressivo de suas operações, quando comparado com a renda interna gerada 

pelo setor agrícola. Por outro lado, parcela considerável desses recursos foi destinada a 

operações realizadas por não-produtores rurais, especificamente comerciantes e benefi- 

ciadores de produtos agrícolas. Na prática, esses recursos financeiros contribuíram para 

reforçar o poder de controle do mercado desses intermediários. Isso ocorreu, inclusive, 

em função das próprias normas de operacionalização dos instrumentos de Empréstimos 

do Governo Federal (EOF) e Aquisições do Governo Federal (AGF), pois, face as exi­

gências de padronização da produção, transporte e armazenamento, os pequenos pro­

dutores são efetivamente marginalizados desse programa.

Esta política de garantia de preços mínimos que, isoladamente compreendeu 

mais de 40% do crédito de comercialização agrícola, atingindo 65% em 1982, esteve 

também fortemente vinculada ao critério de integração de capitais, para efeito de acesso 

aos seus benefícios. A evolução da participação dos seus principais mutuários nas últi­

mas safras agrícolas foi claramente indicativa disso, como se observa no quadro 26.

QUADRO 26

PARTICIPAÇÃO % DOS PRINCIPAIS CLIENTES NOS FINANCIAMENTOS 
........................ .wa, a i»m ÍTlf  \  l)E PREÇOS MÍNIMOS NO liRASIC

Safras P r o d u to r e s

In d iv id u a is

Cooperativas 

De Produtores 

Rurais

Agroindústrias 

( 'omércio c 

Outros

1 9 7 7 -7 8 1 3 ,3 2 1 ,9 6 4 ,8

1 9 7 8 - 7 9 4 ,8 2 2 ,5 7 2 ,7

1 9 7 9 - 8 0 7 ,8 2 3 ,0 6 9 ,2

Ponte: M a rce lo  i a m ........ . y
graçlo Vertical c Crédito. Hrasd.a. I H . I  > H 2 .



Ora a prevalência do crédito vinculado à política de preços mínimos nos setores 

capitalistas onde houve maior concentração ou centralização de capitais, como é o caso 

das agroindústrias e das cooperativas (ver quadro 26), leva-nos a concluir que quase 

todo o crédito de comercialização rural dirigiu-se explicitamente a contemplar setores 

capitalistas de alta integração de capitais. Sendo assim, a desaceleração do crédito ob­

servada intensamente em 1980 para a pecuária, e o pequeno crescimento observado no 

crédito agrícola de comercialização, representaram uma mudança na política de financi­

amento, que se acentuou nos últimos anos.

Como lembrou DELGADO (1985), a diminuição dos volumes de crédito con­

cedido foi apenas um indicador, pois talvez o maior argumento para descartar dos sub­

sídios de crédito rural, o bloco agroindustrial processador de alimentos, fosse a sua 

paulatina inserção compulsória no financiamento de mercado, através da fixação de 

limites máximos de financiamento rural para as operações desses clientes.

Criaram-se também programas de subsídios diretos às atividades rurais visando 

basicamente, baratear as aquisições de insumos de origem industrial, máquinas e equi­

pamentos agrícolas, através do pagamento de parte do preço do produto industrial com 

recursos do Tesouro Nacional. Isto serviu para favorecer os produtores industriais pela 

ampliação “artificial” de seu mercado. Também se praticou uma política de taxas de 

juros reais negativos, muitas vezes com uma taxa nominal de juros igual a zero, especi­

ficamente para a compra de bens industriais. Nesse momento, a COMIGO, em 1981,

contraiu um financiamento no valor de Cr$ 400 milhões destinados à construção da 

agroindústria da soja.
Não podem ser omitidos, nesse contexto, os programas especiais que foram cria­

dos no mesmo período, beneficiando ceitas atividades e regiões, com efeitos também 

concentradores e excludentes, análogos aos já descritos O POLOCENTRO abarcou

principalmente as regiões centrais de Minas Gerais e Goiás atingindo a área, que conti­

nha uma estratégia de aproveitamento econômico dos Cerrados supeiando a limitação 

dos seus solos mediante intensa mecanização de suas áteas planas c alta densidade de 

aplicação de corretivos (correção de pll) e fcilili/anles fosfatados

O programa demarcou-se basicamente pela atribuição de linhas especiais de cré­

dito para a grande empresa rural o pela concentração de esforços em pesquisa e assis­

tência técnica no desenvolvimento de variedades de cultivo ecologicamente apropriadas



a reg,ão' A experiência mais recente de criação de variedades (cultivares) apropriadas à 

estratégia do programa, é o desenvolvimento do trigo do Cerrado, experimento gerado 

pela EMBRAPA. A COMIGO, através do seu Departamento de Assistência Técnica 

acompanhou de perto os experimentos, pois teve convênio com a mesma. Acresce ob­

servar que a retração da política creditícia a partir de 1979, aliada ao encarecimento dos 

custos de mecanização, correção do solo e adubação química, que são utilizados em 

larga escala nas regiões do Cerrado, representaram obstáculos de grande monta à conti­
nuidade do ritmo de ocupação econômica desse espaço agrícola

Para complementar a gama de instrumentos coerentes com o modelo dominante 

lembra FIGUEIREDO (1984), a política de extensão rural/assistência também se ajus­

tou às diretrizes estabelecidas pelo Sistema Nacional de Crédito Rural, passando a ação 

extensionista a concentrar-se nas áreas geográficas e nos produtos de resposta mais rá­

pida aos incentivos fomentistas. Assim, ficou marginalizada mais uma vez a parcela 

majoritária dos produtores rurais, aqueles chamados de baixa renda. Nesse sentido foi 

decisiva a criação do Sistema de Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (EMBRATER/EMATER/ASTER), em meados dos anos 1970, que veio aumentar 

o grau de centralização desse tipo de serviço público em nível nacional.

A COMIGO soube aproveitar a expansão agrícola no Cerrado à luz das políticas 

públicas gerais e específicas que influenciaram na sua evolução e crescimento da área 

de sua atuação. Houve modernização da agricultura com créditos específicos para a 

área, levando a um aumento da produtividade, gerando na sua área de atuação uma es­

pecialização voltada mais para as culturas do milho e soja Houve também recursos es­

pecíficos para o desenvolvimento da agroindústria e recursos do POLOCENTRO para 

armazenagem, provocando maior dinamismo à cooperativa

As diretrizes principais de atuação do Estado, formulando o que se podei ia defi­

nir como política tecnológica para o setor (ural, estabeleceu-se pot inteimédio de suas 

agências de geração e difusão de tecnologia. A prioridade institucional da difusão tec­

nológica, acoplada à montagem do aparato estatal de assistência técnica e extensão ru­

fai1 foi clara no Brasil até, pelo menos, meados da década dc 1970 Somente a partir de

°  Nstuma Hrasileiro c Assistência Técnica e IMciisâo Runil-SIURATIíR contavam ein 1980 “com uma torça dc 
trabalho de 21 0 0 0  pessoas, das i|iuus 8.000 silo técnicos" (I,.C. Ciuedes Pinto Notas sobre a política de Crédito 
Mural, minicogralãdo, UNICAMP, 1981)



1973, com a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - KMBRAPA5, o 

governo federal decidiu investir maciçamente e organizai em escala nacional o seu sis­

tema de pesquisa agropecuária. Fez exceção a essa regra, a política de pesquisa agrope­

cuária do Estado de São Paulo, que foi, no entanto, limitada em seus objetivos.

Quanto à Pesquisa e Extensão Agrícola, o vigor demonstrado pela agricultura 

em seu desempenho, nos anos de 1980, teve certamente muito a ver com a injeção ma­

ciça de investimento público em pesquisa nos anos de 1970 e 1980. Embora os benefi- 

cios dessa pesquisa devam continuar a ser colhidos nos anos de 1990, pode-se esperar, 

infelizmente que a queda nos gastos públicos en, pesquisa viesse a solapar seriamen.e o 

desempenho futuro da agricultura no Sudoeste goiano e consequentemente no Brasil

Outro fator que apresentou grande importância para a região do Sudoeste goiano
, , 0 irwresso dos trilhos em território goiano en-foi o migratório. Não ha duvidas de que o ingresso

, _  Ho estado Com isso, a área de atuação dasejou imigrações para a area meridional do esia
^  dtnpriranos russos e, no fluxo migratório interno, COMIGO recebeu imigrantes como americanos,

miP vinham na busca de terras baratas e von- recebeu gaúchos, paranaenses e paulistas que v.nnar
• ~ p v n e riê n c ia  de outras culturas, como por exem- tade de produzir, pois traziam consigo exper.encia F

, ~ ■ n .rei mie deu novo dinamismo a região e abriu as portas dapio, a soja, que foi a cultura que deu no

COMIGO para a agroindústria. .................
O processo de desenvolvimento da configuração espaçai e impulsionado e

• i «p interagem eontinuamente. Por isso todas as altera- pulsiona o movimento social que
r  trarão do território de Rio Verde, descritos anter.ormente, ções e acréscimos na configuração

a na dinâmica social do município, abrangendocorrespondem a significativas mudanças na dmam

„ . ,,)lirfli p ideológico na medida em que a modermza- os aspectos econômico, político,
~ • i f l o r e s  e idéias na consciência socialçao introduz novos valores e iu

Iriinônio líquido”: 1971: ■ > ■
FONTE: Q uem  é quem  na E conom ia U rasiit .

. ,1o «propeenária coordenado pela KMBRAPA podem
acma dc |KS‘I ' (1., cmprcsa no “ranking” das 200 maiores por “pa-pimiçAo da I H i s i ç f i o  dacinp^ |()77. m ° e 19X2: 69° poslo.Os investimentos públicos no s's'eM,il ; ’ ,0 d;1 cmpiesa no “ranking” da

ser dimensionados a parlir da comp.na<r j  ,^7^. ,70. , 976: 62°; 1977. 113
1974 . /  \ , ; sl0  197» c 1983.
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3.2. EVOLUÇÃO DA AGROPECUÁRIA NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA 

COMIGO

As transformações que se vêm processando no uso da terra e nas praticas agran- 

as na área de atuação da COMIGO, vinculam-se ao processo de reestruturação do espa­

ço agrário, no qual há um movimento de expansão e desenvolvimento das faixas especi­

alizadas em diferentes tipos de lavouras e atividades crialórias, as quais circundam os 

principais mercados consumidores localizados na Região Sudeste. Expandem-se, por 

exemplo, as áreas dedicadas à horticultura e a criação de gado leiteiro, que se situam na 

periferia imediata das grandes metrópoles, deslocando-se para áreas mais afastadas as 

demais faixas especializadas em atividades que se «ornam progressivamen.e mais exten-
, Dlia rtiutância aos principais centros consumidores. Como sivas, à medida que aumenta sua distancia F

_llltlira de oleaginosas e cereais, anteriormente concentradas parte desse processo, a cultura ae &
sobretudo no Estado de São Paulo, vem-se expandido para o Sudoeste goiano, área de 

atuação da COMIGO. Também integrando o mesmo processo, há uma redis,ribuição
r  . nOTiária bovina, representadas pela recria e engorda deespacial das diferentes fases da pecuana nov ,

„ aHnnirindo importância crescente no Sudoeste de Go.as, sem gado. As duas ultimas vem adquirmu p

eliminar a fase de cria, difundida por toda a g ~
jjm dos exemplos de expansão da agricultura é dado pela lavoura de soJa, cUJa

, . r  „ .nrp„ dü uso de elementos modernos. O acesso ao cré-produção está associada a indicadores do uso ,

. . .  , insumos máquinas e implementos agrícolas. De fato,dito rural viabiliza a aquisição de ’ , ,
, f  n nela rede bancaria, aos produtores de soja, no o mnntflnfp de crédito rural oferecido, p

• ; fieativo e deveu-se a importância que o produtoinício da década de 1970, foi mudo stgmficdttvo

assumiu nas exportações brasileiras.
Além da soja, o milho foi outro produto que se revelou associado a elementos de

tios anos 1970, evidenciava-se com bastantemodernização da agricultura. Ja em
i i .  nelo milho na adoção de maquinas e. em especial, de nitidez, o papel desempenhado pelo "limo
,, , .. invoura do milho mostiou-.se, também significa-tratores c colheitadeiras. Além disso, a hivou.a

. ...... „,iio item de modernização importante na arca.
tiva, associada á prática da calagc.n, oul.o

• ■ .cimulo à cultura do milho, a evolução da industria dc 
Constitui-se, ainda oni c. . T .

, . .liveisilicado de sua linha de produção. íal evolução 
transformação, com crescímenli

. , .c ,t,« milho que passaram a contar com possibih- ampliou o mercado para os produloics dc milho, <1



120

tlades mais diversificadas da comercialização de suas safras. A partir do início da déca­

da de 1970, observou-se um processo de implantação das indústrias que utilizavam o 

milho como matéria-prima e com fácil acesso às áreas produtoras de Goiás, por estarem 

localizadas quer no próprio Estado, quer nos Estados de São Paulo ou Minas Gerais, aos 

quais o Sudoeste goiano vem-se ligando por vias de acesso de qualidade progressiva­

mente melhores, no decorrer dessa década. Em Rio Verde, as grandes empresas que 

trabalham com o milho chegaram basicamente no ano de 1986, como a KOWALSK1 

Alimentos Ltda, CARAJV1URU e COIMBRA, como veremos mais detalhadamente no 
tópico sobre o desenvolvimento da agroindústria em Rio Verde.

Verificamos a vinculação que existe entre o processo de modernização da agri­

cultura e os cultivos de soja, de milho e de algodão na área de atuação da COMIGO. Já 

a lavoura do arroz, assim como as referentes à pecuária, mostraram-se negativamente 

associadas aos elementos de modernização. Assumiu, assim, o arroz, um caráter subsi­

diário em relação à pecuária, que não se revelou como atividade capaz de induzir à in­

trodução de elementos modernos, a ponto de constituir um padrão de modernização da 

agropecuária no Sudoeste de Goiás.

Consequentemente, a expansão de cultivos tais como os que foram acima men­

cionados pôde conduzir à difusão do uso de eiementos modernos e elevar o nível de

produtividade da agricultura. Assim, o tipo de evolução que se venha a obseivar na 

agropecuária do Sudoeste goiano, nos próximos anos - com maior expansão de lavoura 

ou da pecuária - deverá ter influência marcante na intensidade e permanência dos ele­

mentos de modernização introduzidos. E para manter este nível, a COMIGO, com o seu 

Departamento de Assistência Técnica, tem trabalhado com palestras, dias de campo, 

treinamentos e cursos, junto aos seus associados, na difusão de novas tecnologias.

Buscando responder ao objetivo exposto de constatar e analisar a evolução re­

cente da produção e da produtividade do arroz, milho, algodão e soja, comparando a 

situação anterior e após à implantação da C OMIGO, e o p.occsso g.adual dc substitui­

ção de tecnologia influenciado pela sua assistência técnica. ap.esenlamos nos quadros 

27, 28, 29 e 30 a evolução destas culluias apos o processo de inovações e moderniza­

ção da agricultura antes e depois da implantação da COMIGO Visamos verificar a im­

portância da assistência técnica da COMIGO na sua área de atuação, nas práticas de 

adoção de inovações que se inseriram no processo de produção capitalista Algumas
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praticas foram consideradas de alta relevância, no contexto dessas transformações: o uso 

de adubo químico e de calcário, por permitir a incorporação de novas áreas do espaço 

produtivo, já que o alto índice de acidez e as deficiências de nutrientes nos solos do Ce 

rado tornariam inviável sua exploração racional sem o emprego desses insumos Outro 

Ponto forte com relação à introdução da modernização foi o item da força mecânica 
representada pelo uso do trator e de colheitadeiras.

Ao observar o quadro 27, Indicador da Agricultura de Arroz, verifica-se que o 

incremento na produção de arroz na área de atuação da COMIGO deu-se em função da 

incorporação de novas terras, que estavam paradas, e através da base técnica da coope­

rativa. Os associados são motivados a ampliar a sua área de produção, durante o pro 

cesso de integração ocorrido na região em 1960, 1970 e 1980. Aumentava-se a área (ha) 

no intuito de obter maior e melhor produção. Já nos anos de 1990 e 1995 a área para a 

cultura do arroz foi reduzida para o aumento de outras culturas como o milho e a soja O 

cultivo do arroz deu-se, na maior parte, com utilização mínima de tecnologia e, não sem 

razão, tornou-se o produto agrícola de mais fácil exploração; no ano de 1995, a cultura 

do arroz apresentou boa produtividade comparada aos anos anteriores. Comparando o 

município de Itumbiara com o município de Rio Verde, observamos que em 1960 a área 

Plantada foi de 54.640 (ha) e Rio Verde apresentou uma área de 20.456 (ha), isso por­

que o fluxo do comércio se dava na região do Triângulo Mineiro e Itumbiara desempe­

nhava bem a agricultura de subsistência. Nos anos de 1970, 1980 e 1990, Rio Verde 

assume a liderança na produção do arroz, lembrando que a COMIGO foi fundada em 

meados dos anos de 1970 e a sua ação através de seu corpo técnico já começa então a 

propiciar resultados positivos. Verificamos que a sua área de atuação cresceu em rela­

ção aos anos anteriores e aos municípios compaiativos, sendo que Goiânia e Anápolis 

apresentaram, como pode ser verificado no quadro >o, pequeno desempenho por esta­

rem voltadas mais para os setores da indústria e do comei cio

Em meio ao desenvolvimento da agricultura, a COMIGO, atiavés do seu l)e-
• - • „ ./i-ihiii/on junto aos seus associados o suporte De­partamento de Assistência I ecn.ca, viabili/ou |ui
• .... . (i|„|(> na pecuaiia como na agricultura, c mais tarde,cessario para o seu crescimento i<n

. . ;..ll|(llIÍ, viabilizou o desenvolvimento da agroindús-com o grande desempenho da agi
/-viMUtO lom contribuído com os seus associados nesse úia. Veremos a seguir como a ( )MR

setor.



QUADRO 27

INDICADOR DA AGRICULTURA - ARROZ DOS ANOS DE 1960 A 1995.

1960 _ r 1970 1 1980 1990 1995
M unicípios QuanL Área* 1 Pdtv. | Quant 4irea* 1 Pdtv. (Juant Área 1 Pdtv. Quant 1 Área Pdtv. Quant Área Pdtv.

(t) (ha)
1

Kg/há | (t) (ha) 1 Kg/ha 1 (ton.) (ha) Kg/ha (ton.) (ha) Kg/ha (ton.) (ha) Kg/ha

Rio Verde 2T.679 20.456 1 1.555.09 | 52.558 1 : 4.613 1 958,70 77.604 ' 72.416 1.071,64 17.420 23.980 726,43 24.200 11.000 2.200
Jatai 4.264 5.489 1 1.222,12 | 14.788 15.230 970,97 1 41.116 42.964 956,98 9.450 8.000 1.181,25 18.000 10.000 1.800
Sta Helena 20.152 12.114 1 1.665,52 | 10.147 1 10.052 1.009,45 1 3.268 1.940 1.684,53 680 890 764,04 190 150 1.266,66
Paraüna 2 949 2.875 1 1.025.75 24.003 1 31.115 771,42 22.796 20.741 1.099,07 2.530 5.849 432,55 2.960 2.000 1.480
i Serranópolis 1.510 841 1.557.66 í 4.178

l 4.324 966,23 1 13.174 14.005 | 940,66 3.150 3.500 900 9.900 5.500 1.800
i Jandaia 2169 1.608 i 1.286.69 1 4.605 6.306 730,25 7.878 5.176 1.522,02 190 365 520,54 1.260 730 1.726

Quirinó polis
1

28 452 16.598 1.712.97 25.614 30.565 838,01 27.537 18.917 1 1.455,67 j 1.280 1.160 1.103,44 1.740 1.200 1.450
1 Acreuna -

- -
1 - 15.711 11.522 1.363,56 6.320 3.200 1.975 1.430 1.050 1.361

i Indiara - • '
- - - - 1.760 2.051 858,11 3.750 2.500 1.500

Montisidiu -
_1__________ ________

- . - - - 650 1.000 650 8.800 4.000 2.200

1 Itumbiara 36.6^6 >4 *̂4 1 077.26 | 41 139 34.853 1.180,35 21.710 13.749 1.579,02 2.640 1.900 1.389,47 1.730 1.000 1.730

1 Anápolis 1 5.495 2 26? 1 544.411  4.561 4.902 930,43 2.215 2.164 1.023,5' 880 1.080 814,81 1.200 1.000 1.200

Goiânia I 325 1 231 1 075.48 i 4.450 4.505 987,79 1.239 1.444 858,03 290 320 906,25 360 150 2.400

F onte: IB G E  -  C en sos A grop ecu ár io s de 1 9 6 0 ,1 9 7 0 ,1 9 8 0 ,1 9 9 0  e  1995. 
•  In clu sive  a arca de cu ltivo  in terca la d o  e m isto

122



123

No quadro 28, Indicador da Agricultura do Milho, verifica-se que este foi outro 

produto que se revelou associado a elementos de modernização da agricultura motiva­

dos pela base técnica da COMIGO. Nos anos de 1960 e 1970, antes da COMIGO, a área 

(ha) da cultura do milho e a sua produtividade não se revelaram qualquer padrão que 

deixasse patente a contribuição desse produto para a introdução de práticas modernas 

nas atividades agrárias. Já em 1980, 1990 e 1995, após a sua implantação, a COMIGO 

contribuiu com assistência técnica junto aos seus associados no planejamento da área a 

ser plantada, na sua preparação e indicando variedades de sementes a cada área e evi­

denciava-se, com bastante nitidez, o papel desempenhado pelo milho na adoção de tra­

tores e colheitadeiras. A expansão da área plantada possibilitou um acréscimo significa­

tivo da participação do milho na produção agropecuária da região.

Uma série de fatores contribuiu para a importância crescente do milho, tanto em 

termos de área ocupada como de valor da produção. Um desses fatores correspondería à 

concessão de crédito rural que se revelou bastante favorável aos produtores desse cereal. 

Constituiu-se, ainda, em estímulo à cultura do milho, a evolução da indústria de trans­

formação da COMIGO e outras na região, com expansão e diversificação de sua linha 

de produção. Tal evolução ampliou o mercado para os produtores de milho, que passa­

ram a contar com possibilidades mais diversificadas de comercialização de suas safras.

A partir dos anos de 1980, observou-se um processo de ampliação das indústrias que 

utilizam o milho como matéria-prima e que tiveram fácil acesso às áreas produtoras de 

Goiás, por estarem localizadas quer no próprio Estado, quer nos Estados de São Paulo 

ou Minas Gerais, aos quais o Sudoeste goiano, área de atuação da COMIGO, vem-se 

ligando por vias de acesso de qualidade progressivamente melhor, no decorrer deste 

ano.

Na cultura do milho, Itumbiara apresenta bom desempenho em 1960, 1970 e 

1980 na área plantada e melhor produtividade em relação ao município de Rio Verde, 

visto estar mais próxima aos Estados de São Paulo e Minas, centros consumidores deste 

produto, além da facilidade de comercialização com estes mercados, mas nos anos de 

1990 e 1995, com a introdução de técnicas modernas e a importância da base técnica, a 

área de atuação da COMIGO apresenta bom desempenho nesta cultura Anápolis e 

Goiânia, como na cultura do ano/, não apresentaram bom desempenho nesta cultura



QUADRO 28

INDICADOR DA AGRICULTURA -  MILHO DOS ANOS DE 1960 A 1995

1960 1970 1980 1990 1995
Municípios QuanL Área* Pdtv. Quant Área* Pdtv. QuanL Área Pdtv. QuanL Área Pdtv. Quant. Área I Pdtv.

(t) (ha) | Kg/há (t) (ha) Kg/há (ton.) (ha) Kg/ha (ton.) (ha) Kg/há (ton.) (ha) j Kg/ha

Rio Verde 6.98? 1 5.516 1 1.265,95 23.148 16.452 1.407,00 64.056 29.538 2.168,59 250.170 80.840 3.094,63 356.500 67.400 5.289,31
Jatai 2.834 ! 2.184 í 1.297,61 3.537 3.125 1.131,84 5.659 4.117 1374.54 90.000 25.000 3.600 180.000 45.000 4.000
Sta Helena 7.172 4.135 | 1.734,46 7.669 5.804 1.321,33 45.031 15.762 2.856,93 40.000 18.000 2.222,22 66.950 15.400 4.347,40
Para una 1.898 1.841 j 1.030,96 7.707 ' 8.119 949,25 27.573 15.513 1.777,41 39.240 32.700 1.200 97.650 22.820 4.279,14
Serrano polis 1.051 744 1.412,63 866 984 880,08 1.252 1.334 938,53 7.920 2.200 3.600 28.200 7.600 3.710,52
Jaadaia 1 -4*”̂ 1.231 1.198.21 2.404 2.340 1.027,35 11.711 6.101 1.919,52 11.970 7.000 1.710 18.660 5.094 3.663,13
Qui riflo polis k 301 : 6.278 1.322,23 23.683 17.940 1.320,12 55.327 22.909 2.415,07 33.310 16.000 2.081,87 38.260 10.000 3.826
Acreana - - - - 65.440 26.810 2.440,88 124.000 50.000 2.480 58.000 16.000 3.625
Indiara - - - - - - - - - 15.200 8.000 1.900 32.000 8.000 4.000

j Montividiu * - - - - 49.200 12.000 4.100 207.200 35.590 5.821,86
| Itumbiara 2 2 (P 2 i 20 107 1 097.72 38.320 26.162 1.464,94 122.999 54.639 2.251,12 73.000 32.000 2.281,25 54.800 14.200 3.859,15
Anápolis -m» '91 3 44? 1 240.29 5.538 3.363 1.646,74 5.473 2.819 1.941,46 5.000 2.600 1.923,07 6.200 2.000 3.100

1 Goiânia 1 >̂5 1.611 1.150,83 1.772 1.831 967,77 2.160 1.437 1.503,13 1.440 800 1.800 1.110 300 3.700

F onte: IB G E  -  C ensos A g ro p ecu á r io s  de 1 9 6 0 ,1 9 7 0 ,1 9 8 0 ,1 9 9 0  e  1995. 
•  In clu sive  a área de cu lt iv o  in terca la d o  e m isto.
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No quadro 29 , Indicador da Agricullura do Algodão, verificou-se que nos anos 

1960 e 1970, esta cultura, antes da COMIGO, apresentava áreas (ha) de bom desempe­

nho na produção e produtividade, nos municípios de Santa Helena de Goiás e Rio Ver­

de. Mesmo após a implantação da COMIGO, em 1980, 1990 e 1995, a cultura do algo­

dão não foi bem aceita na sua área de atuação talvez já pela importância da introdução 

da cultura da soja naquela área. A mecanização da cultura do algodão na área de atuação 

da COMIGO, foi intensificada a partir dos anos de 1990 e mesmo assim os associados 

não tinham motivação pela cultura pelas dificuldades de manejo que esta apresentava. 

Outro motivo foi que a cooperativa só começou a comercializar este produto em 1992. 

Talvez por estes motivos a cultura do algodão não tenha apresentado bom desempenho 

na área de atuação da cooperativa.
A área plantada do município de Itumbiara se manteve neste cultura bem reduzi­

da comparada às culturas do arroz e do milho e em relaçao a arca de atuaçao da 

COMIGO, como os municípios de Rio Verde e Santa Helena de Goiás, apresentou bai-
, .qj „ nnr uue se compararmos a produtividade, esta se man- xo rendimento na area plantada por que se coi v

Híl área de atuação da cooperativa. Anápolis e Goiânia não tem na mesma proporção cia area v
, i nín 1070 e 1980 expressividade nenhuma nessa área, e, nos anostiveram nos anos de uov, v

de 1990 e 1995, não apresentaram área com esta cultura.



QUADRO 29

INDICADOR DA AGRICULTURA -  ALGODÃO DOS ANOS 1960 A 1995.

Fonte: EBGF -  Censos Agropecuários de 1960,1970,1980,1990 e 1995.
* Inclusive a área de cultivo intercalado e misto.
Obs: Nos dados sobre Algodão de 1960, não é informado a área (ha) plantada.

126



127

No quadro 30, Indicador da Agricultura da Soja, verificou-se que a cultura da 

soja revelou-se significativamente associada não só a elementos de modernização, como 

à obtenção de crédito rural por parte dos produtores. Em 1970, antes da implantação da 
COMIGO, as áreas de sua atuação estavam introduzindo esta cultura. Já a partir de

1980, após a sua implantação, e a participação de sua assistência técnica, a área (ha) 

Plantada aumentou e melhorou também a sua produtividade. Em Rio Verde em 1970 a 

área plantada foi de 3.713 (ha) e a colheita 3.214 toa, com a produtividade de 856,60 

Kg/ha; no ano de 1980 após a fundação da COMIGO, a área plantada foi de 25.012 (ha) 

e a colheita 38.274 ton. com a produtividade de 1.530,22 Kg/ha, em 1990 a área planta­

da foi de 147.000 (ha) e a colheita 184.800 ton., com a produtividade de 1.257,14 

Kg/ha, em 1995 a área plantada foi reduzida em relação ao ano de 1990, mas observe 

que a produtividade aumentou na área plantada de 122.000 (ha) e a colheita 23,.800 

ton., gerando uma produtividade de 1 900 Kg/ha.
É compreensível o fato de estar a produção de soja associada ao uso de ele­

mentos modernos e ao acesso ao crédito rural, pois este viabilizou a aquisição de insu-
,v , . . . „ e deveu-se à importância que o produto assu-mos, maquinas e implementos agucoias
miu nas exportações brasileiras. Também viabilizou a autonomia da produção de óleo

ern 1999. A indústria da COMIGO consumiu 65% da soja produzida na sua área de atu-
• destacam na produção desta cultura na área deação. A partir de 1990 três municípios se destaca.. F

„. e Montividiu. Se compararmos o município deatuação da COMIGO. Rio Verde, Jatai e m o h u v

Anápolis que produziu em 1995 uma área plantada de 1.525 (ha) e Rio Verde com sua

área de ,22 000 (ha) e verificarmos a produtividade dos dois municípios. Anápolis apre-
if,,r* talvez nor estar em uma área menor e de ma- sentou melhor rendimento nesta cultura, talvez po

• anteriormente, este município e Goiama se des-
r>ejo mais controlado. Mas como v

, . . indústria e Itumbiara manteve-se basica-
envolveram mais no setor do comercio e da mdust

mente no setor agrícola.



QUADRO 30

INDICADOR DA AGRICULTURA -  SOJA DOS ANOS 1970 A 1995.

1970 T 1980 1990 1 1995
Quant. Área* Pdtv. 1 Quant. 1 Area 1 Pdtv. 1 Quant. 1 Área 1 Pdtv. Quant. 1 Área Pdtv.

(t) i (ba) Kg/há (ton.) (ha) | Kg/ha (ton.) (ha) | K ^ b‘ (ton.) (ha) Kg/ha

Rio Verde 3.214 3.713 856,60 38.274 ' 25.012 1.530.22 184.800 147.000 1.257,14 231.800 122.000 1.900

Jatai 01 1 05 200 1 1.456
L.

1.372 1.061.22 121.500 78.000 1.557.69
___

220.800 115.000 1.920

Sta Helena 633 1 931 1 679,91 j 6.396 3.175 2.014,48 ' 3.000 1 3.500 l 857.69 26.000 13.000 2.000

Paranna 295 | 539 1 547,30 3.687 2.272 1.622.79 26.400 1 25.000 1.056 54.000 ' 27.000 2.000

Serranópolis 02 1 02 1.000 6 ' 4 ' 1.500 19.100 10.605 1.801,03 34.000 13.500 2.518,51

Jandaia 01 1 oi 1.000 1.993 1.242 1.604.66 610 610 1.000 5.070 2.900 1.748,27

Quirinó polis 1.502 1 850,19 32.466 15.965 2.033.57 19.800 15.000 1.320 40.700 18.500 2.200

Acreúna ' 1.927 I 1 158.79 26.131 14.345 1.821,61 7.200 9.000 800 27.000 13.500 2.000

i Indiara - - - - - - 2.000 2.000 1.000 8.400 4.200 2.000 1

Montividiu * - - - 41.250 33.000 1.250 115.500 55.000 2.100

Itumbiara 62 23 1 2 695.65 ! 44.654 24.492 1.823,20 13.190 14.000 942,14 22.050 10.500 2.100

| Anápolis - -
f  3 "

2 1.500 1.260 1.050 1.200 3.360 1.525 2.203,27

| Goiânia - - 46 22 2.090,9C 46 22 2.090,9C 560 310 1.806,45

Fonte: IBGE -  Censos Agropecuários de 1970,1980,1990 e 1995. 
• Inclusive a área de cultivo intercalado e misto.
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Como atividade tradicional mente predominante na região, em termos de área 

ocupada, a pecuária caracterizou-se, ainda, pelo seu caráter extensivo. Este se alterou, 

particularmente na década de 1970, durante a qual observou-se uma significativa expan­

são de pastos plantados, que conduz, normalmente, à introdução de outros elementos de 

modernização tais como o uso de trator, a calagern e a adubação química. Tais itens 

modernos, entretanto, não são exigidos para o plantio e manutenção dos pastos com a 

mesma intensidade e frequência requeridos para a prática da lavoura.
A análise dos dados evidenciou a importância de determinadas culturas como o 

arroz, o milho, o algodão e a soja no desenvolvimento da agricultura da area em estudo 

e pode ser verificado que foi de fundamental importância a base técnica, como vimos 

nos quadros 27, 28, 29 e 30, porque a partir de 1980, os dados e resultados apresentados 

foram superiores aos dos anos de 1960 e 1970 antes da fundação da COMIGO. Já no 

processo de modernização da agricultura e com o apoio do crédito rural após a sua fun­

dação, verificamos que o trabalho desempenhado pela COMIGO junto aos seus associa­

dos trouxe resultados positivos, fazendo com que eles utilizassem de todos os serviços 

prestados pela equipe técnica gerando mais confiabilidade e credibilidade em seus pro­

jetos.

3.3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA - BASE PARA 

PRODUÇÃO E DA PRODUTIVIDADE

DIVERSIFICAÇÃO DA

Como vimos, a base para o associado produzir com confiança e diversificar a 

sua produção chama-se Assistência Técnica. O associado tem na COMIGO o supoite 

técnico para as suas atividades de pecuária e agricultura Este setor, na coopeiativa de 

produtores rurais que possui agroindústria, confirma o que diz LAUSC UNHR (1993), 

"melhora a qualidade do produto agrícola e promove a industiialização A áiea de As­

sistência Técnica da COMIGO assegura ao cooperado orientação para todas as ativida­

des agropecuárias. No moderno laboratório de analise de solo, em funcionamento desde 

julho 1984, são avaliadas as condições de feitilidude da ate.i a sei plantada e, em 1997,

iniciou-se a análise folhear.
Os laboratórios da COMIGO lambem fazem análise de adubo para garantir a 

qualidade desse insumo fundamental à produtividade A conservação do solo é outra das



130

preocupações da cooperativa. E por isso ela já prestou também serviços de topografia, 

principalmente na demarcação de curvas de nível para a construção de terraços. Hoje 

este serviço encontra-se desativado.

Mas a preocupação com o solo e o adubo teria pouco valor se a semente não fos­

se de boa qualidade. Para tranquilidade do produtor, a COMIGO instalou no parque 

industrial o departamento de produção de sementes, composto pela unidade de benefici- 

amento - U.B.S. - e o laboratório de análise. Dali saem as sementes de novas variedades 

de arroz e feijão que a cooperativa introduz na região através de seus associados. Produ­

zidas sob rigoroso controle de qualidade e armazenamento, as sementes COMIGO ofe­

recem total segurança de boa produtividade. E para atestar a sanidade das sementes que 

a cooperativa produz, ela instalou um laboratório de fitopatologia para analisar doenças 

em plantas e sementes, podendo recomendar métodos específicos de controle fitossani- 

tário. O quadro 31 ilustra a Produção de Sementes Fiscalizadas e /ou Certificadas.

QUADRO 31

PRODUÇÃO DE SEMENTES FISCALIZADAS E/OU CERTIFICADAS
p i T

M K N - 

I ton .E

A R R O Z S O J A T ~
A L G O E >ÂO T otal i

j A N O S Proj À R E A I P R O D Proj. À R E A PR O D . Proj.
—

À R E A PR O D Proj. AREA PRO D

(ha; Sc.

4 0 K g

(ha; Sc. 40 K g (ha) Sc. 4 0 k g

------------------- 1--------; --------

(ha) Sc. 40K g

90/91 4 31 0 4 .2 0 0 32 6 .3 3 7 [ 7 0 0 0 0 0 0 0  1 36  
-------- ------------------ ----------

6 .6 4 7 74.200
-

1 91 /92 5 4 1 2 7 .0 0 0 21 5 .3 4 6 6 2 .0 0 0 0 0 0
-----------:-------

20 5 .758 69.000

| 9 2 / 9 3 10 4 7 4 7 .1 5 9 2 7 4.231 82.491 1 4 .9 0 5  1 I 968 38 9 .610 91.618

j 93 /9 4 10 4 2 8 7 .2 0 0 26 | 4 .3 7 2 78.125 1 200 i yoò 37 5 .000 87.293

94 /95 8 5 5 8 6 .8 6 0 29 5 .4 0 0 71 .860 3 20 0
—

1 9 6 * 40 6.158 80.658

95 /9 6 8 4 9 3 9 .2 3 0 28 3.17.3 3 8 .9 9 8 240 3 3 5 2 29 3 .9 0 6 51 .580

9 6 /9 7 5 4 5 3 8 .055 20 2 .8 2 0 4 9 .0 4 6 3 24o 2K 3 513 62.163

97 /98 0 0 0 19 3 .7 5 0 62 .115 0 0 19 i 750 62.115

07 /9 8  a 

12/98

0 0 0 0 0 0 0 0

_ i
0 0 0

0 1 /9 9  «

[ 12/99 I
4 7 1 0 9 888 ~23 2 .908 27  780 0 0

‘  I
WHX 13.668

Foníc: R ela tó r io  d o  C oi iso llio le A dm iiiia travilo  < om i«o  (M -VMW

Através de convênio liimado entre a I MCiOPA, depois EMATER, boje deno- 

minada a o ÊNCIA KURAI. na «•*» 'I'' 1'csciuis*. desde a safra 1983/ 1984, estão sendo



balizados experimentos ern toda a área de atuação da COMIGO, contemplando os pro­

blemas da agropecuária regional. Destacaram-se os resultados obtidos com as culturas 

de feijão, soja, milho, algodão e arroz, avaliando o potencial produtivo de diferentes 

variedades, manejo de pragas e doenças, época de plantio e fornecendo subsídios que 

auxiliam os técnicos e produtores na tomada de decisões. Este é um trabalho pioneiro no 

Brasil, cujos resultados regionais têm despertado o interesse de instituições de outros 

Estados brasileiros para adotar o mesmo procedimento, uma vez que traz benefícios 

mútuos e resultados práticos em menor tempo, atingindo rapidamente as propriedades

rurais.
Ainda no campo da pesquisa e de apoio ao seu cooperado, a COMIGO firmou 

Parceria com a Cooperativa Central Agropecuária de Desenvolvimento Tecnológico e 

Econômico - COODETEC, com sede em Cascavel -PR, para a implantação de novos 

cultivares de algodão e soja na região em estudo. A COODETEC está definitivamente 

instalada no Cerrado goiano com o objetivo de propor alternativas aos produtores,

adaptando novos materiais genéticos àquela realidade.
Através do departamento agronômico, a COMIGO piesta assistência técnica aos

cooperados desde o preparo dos solos até a colheita, participando ativamente de todas 

as fases das culturas. Veja no quadro 32, os de Planos Técnicos Elaborados pela 

COMIGO. Recomenda, inclusive, o manejo integrado de controle de pragas, evitando o 

uso indiscriminado de agrotóxicos que, além de significar economia aos cooperados,

preserva o meio ambiente.
Assim como o agricultor, o pecuarista cooperado tem integral assistência ao seu 

rebanho. Ele recebe orientações no uso de mistura mineralizada, na formação de pasta­

gens, nos programas de conímamento, na silagem e na prevenção de doenças. Comple­

tando a assistência veterinária, o pecuarista dispõe de laboratorio de análises clínicas, 

desde setembro de 1983, onde são feitos testes de brucelose, tuberculose, de medica­

mentos específicos, além de identificar doenças em bovinos, equinos e outros animais. 

Este é um dos poucos laboratórios do Estado que realizam exame paia identificação de

anemia infecciosa em equinos



QUADRO 32

PLANOS TÉCNICOS ELABORADOS

P R O D U T O 92 93 93/94 94/95 95/96 I 96/97 97/98 1 07/98al2/98 1 01/99 a 12/99

P R O J E T O  I A R E A P R O J E T O  AEtE A  P R O J E T O  ÀII E A  P R O J E T O  ÁR E A  I'R O J E T O  1 ÁlR E A  P R O J E T O  j lR E A P R O JE T O  | .Á REA  I’R O J E T O  1 Á R E AI (ha) | ( ia) ha) (ha) ha) | (ha) (ha) (ha)

| ^
' r  ~ - ~ " - 1 " ‘ ~

- ' - - l ‘ - -

, A. 38
1

183 38 .268 42 1 .968 2 2 1.161 3 282 150 27 2.374 9 1.083.0

\
— BC 1 1 2 j 9.601 140 6.512 n o 1.646 140 15.133 84 9.263 19 1.561

7 4
7.5665 53 6.734.0

■ 136 61 1 8.324 150 25.922 90 8.425 167 21.718 158 34.191 171 29.545 198 35.977.6
i

\ -.1 V-C, A ' ■
1

■ 6  1 218 1 8 745 1 6 827 4 5 3 5 12 1.270 9 923 3 381,5

c r r & o i ■ 1 2  \ 43 1 - 1 140 - - - - | - - -

■'LÁ 1.393 43 - - - 7 - 13
4

- 8 -
11

-

CALCÁR. L 34 5 155 8 2.739 60 - - - 9 - 10 10 o - 2 0 3.679'3

F E U Ã O 4 420 7 495 1 O 124 - - - - ' 1
94'0

M IL H O  DE ?_> 3 A
1

- 1 - -
- - ■

1 2 0 - -

I P A S T A G E M
1 .1

1 235 -

SORC-O
; I i

2 388 . - - - - 3 348 - - 1 1 0 0 ,0

|A D U B O
1

9 1.372,3

C L S T T IO  P E C U  A R IO
J

45 -

T O M A T E - i 2 216 - - - - - - - - - - - -

I t o t a l 344 i 44.686 309 31.203 372 42.40 5 266 25.6S 6  280 31.81 208 37.52 0 293 40.66 351 49.430,7

Fonte: Relatório do Conselho de Administração Comigo -  03/2000
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Para auxiliar o associado a melhorar seu plantei, a COMIGO comprou um laborató­
rio móvel para fazer exames andrológicos. Desta forma, o produtor poderá adquirir animais 
com fertilidade conhecida. Além disso, a cooperativa está estimulando a produção de sê­

men, promovendo a coleta, envasamento e congelamento nas próprias propriedades. São 
feitos ainda o teste de libido sexual e análise de sêmen congelado. Para melhorar a qualida­
de do rebanho, a COMIGO produz sal mineralizado em sua unidade em Jatai. O sal minera- 
lizado dá ao pecuarista a certeza de estar levando para seu rebanho um suplemento de qua­

lidade, que ajudará na engorda do gado, aumentando a fertilidade e evitando doenças como 
o botulismo. A cooperativa presta também serviço de encaminhamento do gado para o aba­

te, sem ônus para o cooperado. Veja o quadro 33, Demonstrativo de Assistência Técnica da 
COMIGO

O respeito à natureza está entre as preocupações da COMIGO Com investimento 
técnico operacional de grande envergadura, ela busca água da natureza, introduzindo-a em 

seu processo industrial e devolvendo-a com a mesma qualidade, sem prejuízos ecológicos, 
através de uma estação de tratamento dágua. Outro serviço que já foi prestado pela 

COMIGO é a perfuração de poços artesianos e semi-artesianos, fornecendo água de boa 

qualidade e resolvendo o problema de propriedades rurais onde a mesma é escassa, serviço 
que se encontra desativado atualmente. Em função da crescente escassez de lenha na região, 

fo, implantada em julho de .984 a COMIGO FLORESTAL X , que possu, uma área de 
I 250 ha dos quais 892,7 ha encontram-se formados com eucaliptos Contando ainda com 

áreas reflorestadas nos entrepostos de Jatai, Santa Helena de Goiás, Acreúna e Indiara que

fo ^  ?3 ha e mais 15 ha formados na área do Complexo de Rio Verde, somam uma quantia de z3 na, e mais
Para autonomia de lenha para as caldeiras da indástna e graneleiros, atualmente, são neces­

sários 2.300 ha. Possui ainda uma área de 5 ha com frutíferas para comercialização nas lojas 

implantadas.
A partir de 1989, centenas de toneladas de lenha começaram a ser oblidas para con-

■ lomuiitimcntii de urãos e refino de óleo Tentando ser auto-sumo nas caldeiras de secagem, esmagai b

suficiente foi implantada a COMIGO FLORESTAL ’.r . em dezembro de 1993, que possui 

no total de 1.145,97 ha, os quais são utilizados exclusiva,nele lellorcslaniento
_ . i i .rutnvhi Hh lenha ilo complexo uuliiNifial dc Rio Verde e parteeucaliptos a fim de atender a demanda do lenna uu \

I ... ár,.,. r,.florestada de SI 1.505 ha Ate este ano de 2001, somentedos entrepostos, com uma arca roítorostaua

nesta área nos lermos du empresa serão produzido» em torno de 2 /9 mil m ' de mate­

rial energético, cumprindo com sou ol.jolivo de sei auto-suficiente em lenha



QUADRO 33

DEMONSTRATIVO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
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A COMIGO dispõe ainda de urna rede de lojas localizadas em. Acreúna, Indiara, 

Jandaia, Jatai, Montividiu, Paraúna, Rio Verde, Santa Helena de Goiás e Serranópolis, 

cujo abastecimento é garantido por um depósito central com área de 1000 m*. Elas su- 

P'em as necessidades dos cooperados com arados, grades, carretas, tanques, plantado- 

fas, adubos, defensivos agrícolas, sementes, produtos veterinários, ferragem, artigo de 

contaria, peças e acessórios para tratores, colhedoras, implementos, além de bens de

consumo, através de moderna rede de supermercados em implantaçao.
nmhlpmas do setor agropecuário, a COMIGO Em busca de soluçoes para os proo

federal e instituições financiadoras, rea-
promove reuniões com governo local, estad ,
i; , r.,, ■ u rnm autoridades ligadas a esta área, paral,2ando, ainda, encontros de produtores rurais com auroí
tender os interesses dos cooperado, Em .986, a cooperativa trouxe á regtão dirigentes

Ministério da Irrigação, do Banco Mundial e da Companhia Elétrica de Goiás -
nara nroietos em áreas irrigáveis com a CELG, numa tentativa de obter financiamento para projet

rr a irrigação, o produtor pode usar melhor
construção de rede elétrica trifásica. Hoj ,

■ M pstacão seca. A COMIGO, com seu
0 solo, acabando com a ociosidade das maqu
eorpo técnico qualificado e realizando suas atividades com seriedade, traz o supone 

aecessário para o desenvolvimento da agroindústria na sua area de atuaçao.

- u r m  n o  COMPLEXO AGROINDUSTRIAL
3.4. SEGURANÇA ECONOM1CA D O  C O M

, • „ a ,  insumo-produto constituem-se na forma de or-
Os agrupamentos hierárquico (en] se reproduzido de uma forma

«ntzação da estrutura agro.ndustnal ™ agroindusIriais podem ser tratados 

esigual, mas generalizada no rasi a medida t|ue a relação industria­

d o  um caso particular dos complexos ^  ir|telseIoria,s Entretanto, o fato dos 

'"cultura constitui-se na base pr,nC'P^  ^   ̂ uma rnesma base tecnológica na agri-
lrnplexos agroindustriais estaicrn v i r i c   ̂ )a)()1|;| (mseada na forte iiiteidependên-

,tura, não impede que eles tenham i.-ol«s e industnais engajados na
. •í/íco de atividades

1 das trocas de um grupo espe  ̂  ̂ j .t (|cntanda poi piodulos Unais

,dução de fibras ou alimcnlos o" cl c ■’ aurupamentos agroindustri-
. -r.3M de inovações tócimas nos «g

s oportunidades para absoiç<
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ais (inclusive nas atividades agrícolas), estabelecem as dinâmicas específicas para o 

desenvolvimento destas cadeias produtivas.

No Brasil, isso se deu somente a partir da segunda metade do século XIX. A 

partir da desagregação do antigo sistema escravista, começa a formação de uma nova 

ordem no campo - era a implantação do trabalho assalariado - que ao longo dos anos, 

com o desenvolvimento industrial, acabaria regido pelo capital da indústria. É o com­

plexo agroindústria!, apoiado na tecnologia e no capital produtivo. A indústria fornece 

os insumos à produção agropecuária, controla a produção e obtém de volta o produto 

primário, que por sua vez será processado e vendido para um mercado consumidor. 

Portanto, a agroindústria é também uma forma de controle macroeconômico. Teceremos 

alguns comentários sobre a importância econômica da COMIGO e conseqüente fortale­

cimento das economias individuais dos produtores.

LAUSCHENER (1993) descreve as seguintes operações ou funções rurais pelo 

agricultor, em nível de subsistência: Io - Atividades que tornam viável o plantio e a co­

lheita, por exemplo, seleção de sementes, produção de animais para o trabalho, produ­

ção de arado, carroça...(montante do complexo agroindustrial rural ou agregado 1), 2o - 

Plantio e colheita (agregado U, operações produtivas na unidade produtiva rural); 3o - 

Atividades de armazenagem, de processamento e de distribuição final dos produtores 

rurais e de seus subprodutos 0'usante do complexo rural ou agregado III). A partir daí 

coloca a definição do conceito de complexo rural (ou "agribusiness") como sendo o to­

tal das operações que abrangem a manufaturação dos insumos para a unidade produtiva 

rural; as operações produtivas na unidade produtiva rural como tal e armazenagem, pro­

cessamento e distribuição dos produtos rurais e de seus subprodutos.

Alguns agricultores do município de Rio Verde (inicialmente em números de 

50), como todo empresário rural, mais especializados nas operações do agregado II, 

associaram-se para formar a COMIGO, com os objetivos de beneficiar, industrializar e 

comercializar seus produtos agrícolas. Com esses objetivos econômicos comuns, forma­

ram uma empresa cooperativa, procurando especiali/ai se nas opu ações a jusante do 

complexo rural ou agregado III.

Se verifica de forma empírica, que as atividades "a montante c a jusante do com­

plexo rural são as que mais aumentam a pioduçâo ou a agicgaçáo de valor na medida 

em que se moderniza a produção ou a agfieulluia Piemidos pelos lecenles pioblemas
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de abastecimento por que passa o pais, que atingiram também as funções rurais do agre­

gado I (manufatura e distribuição dos insumos), os associados da COMIGO começaram 

a movimentar-se no sentido de viabilizar a industrialização de adubos
A cooperativa, além disso, em um processo agroindustrial integrado dentro do 

com p lexo  rural, atende a uma necessidade crescente de seus associados ao promover a 

armazenagem de seus produtos. Isso, além de colocá-la em posição vantajosa dentro das 

leis de mercado, possibilitando a espera por melhores preços, dá um respaldo à indústria 

em termos de estocagem de grãos necessários ao seu ritmo de produção
Nesse ponto, também fica confirmada a observação da LAUCHENER (1993), 

de que "a agroindústria localiza adequadamente a produção, além de concentrar e agili­

zar as decisões econômicas”. Fica, ainda, constatada a observação de que a cooperativa
- • c, «aricultor no que se refere à produtividade, o que fica

tem interesses economicos com o agricuu i
■ , mie o agregado III está sob o comando dos res­

inais reforçado a partir do momento em que o agicg*
, . . ,, __ ;niciativa cooperativista. Isto é o comprometimento do

ponsaveis peio agregado II, na iniciativa eu F
. nJantar e colher, via atender a capacidade de

associado com a cooperativa na hora d p
recebimento do armazenamento e comercialização.

Um dos produtos da COMIGO àjusan.e no ”agribusiness” é o farelo de soja, que

também alimenta o fluxo econômico à montante, como insumo para a pecuária. E im­

portante lembrar que a sua participação no faturamento global da cooperativa é de 

29,98%. Ele tem sido utilizado em larga escala pelos pecuaristas e granjeiros, com ex-
, , I • instlmente nela facilidade com que os animais que os utilizam

celentes resultados, prinoipalment p
, . + «... excelente paladar, resultando no incremento na pro-

absorvem seus nutrientes, pelo seu
, . „ „ disso por não ser tóxico, mesmo sendo ingerido

dução de leite, ganho de peso e, a
. .  . rw ac í, se ainda pela facilidade de manejo, 

sm grandes quantidades. Destaca s ”
De acordo com LAUSCHNER (1993), o agricultor pode aumentar sigmficati-

. i • | ,. zjue a economia rural se orienta para a agroindustriali-
/amente sua renda na medida cn l

• 1,'ictri’i moderniza todo o complexo rural, porque tende a 
-ação dos produtos. A agroindústria motien

. i,ir n complexo rural de seu produto, sendo o principal 
ntegrar a produção e a controlar o compic

• i eficiência do uso de insumos e dos investimentos 
gente que direciona e maximiza a ch iiu.ua

i ...li/mhi adouuadamente, aumenta a produção, evila a perda 
urais da matéria-prima. Localizada adequam

< i v .miia/enamenlo, do transporte c da comercialização dos 
e produtos, reduz o custo do aima/.ena.m

, ■ , . • v>i|ori/.a o produto c diversifica os produtos c os mercados.
rodutos que industrializa, v<,,oll/ 1
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Podemos dizer que no contexto deste movimento de modernização agrícola, em 

função das alterações técnicas de produção, ocorreram modificações nas relações de 

trabalho com a maior proletarização do trabalhador rural no Sudoeste goiano, área de 

atuação da COMIGO. As inovações tecnológicas, na busca de acelerar a rotação do ca­

pital, reduzem o tempo de produção e o tempo de trabalho necessário à produção, modi­

ficando padrões de cultivo agrícola. As inovações mecânicas afetam o tempo de traba-
. . .  .• n intensidade a jornada de trabalho e sua demanda, o

•no e, em consequência, o tipo, a mtensiaau , j
■ , , ~ „ Aa „mMiifividade As inovações físico-químicas atuam

ciclo de produção e as condiçoes de produtiviaaue.
, • j  com conseaüência sobre a produtividade da terra e

sobre as condições naturais do solo, com conseque
■ P a incorporação massiva de insumos alte- 

Poupança do fator trabalho. A mecan.zaçao e a incorpo v
i tondem a liberar trabalho no campo, 

ram a base de cultivo e as técnicas modernas tendem
.. . . nn emoresío da mão-de-obra no campo na forma de tra- 

Assim, a sazonahdade no empreg
, «vo nas atividades rurais repercutiram na di-

balho temporário, e o aumento do cap.tal fixo nas v
, caindo  oara o sistema de máquinas (trabalho morto) 

minuição do trabalho vivo, transferindo paia o
, ,  a„tP« desempenhadas pelos trabalhadores. A agricultura

algumas importantes tarefas antes P . .
• a ctriais e nos conglomerados de capitais disseminou 

Praticada nos complexos agroindústria.s e nos 5
1 ,1p trabalho vivo, impondo, em consequência, necessi-um padrão tecnológico poupador de trabaitio v

zmtnx e insumos modernos, onde o valor do capital
dade de investimento em equipam•' 1 vpctp sentido o valor do salario teve seu peso
fixo superou o valor do capital vanavel. Neste sent.0 ,

1 nrrulucão evidenciando maior importância do progres-
Jiminuído nos custos diretos de produção,

10 técnico em relação ao custo da mão de ' ,
■ ~ A» noricultura se deu de forma heteiogenea emO processo de modernização da agncuitu
Antnres as empresas agrícolas e agroindustna.s consti- 

iinção dos diversos agentes produt p ouramente capitalistas enquanto os produtores 
uíram rplaròps de nrodução avançadas e puiamc

M-r à nova ordem dentro de limitadas possibilidades. As
ítenores tiveram que se mu ^  „ ar,Armação no Suduesle goiano, e
écadas de 1970 e 1980 constituiram < ial e reorganizar o seu espaço junto aos seus
COMIGO busca forma, seu qua Jh, incsmos na álea dc

ssociados na melhor forma de alocação de iccmsos ca ,
........  ,,ue ocorre a tiansiçáo pina a nova o,dem

Ja atuação, ao mesmo temp< I <s,„|/,i»kIp vnhnnV passou a «griculluia do .SudocsIc goiano,
As transformações radicais f COMIGO um refe. ,ripmi/acflo produtiva regional, fez da COMIGO um rele

isullantes do processo de m< . * aurícola exeri iiurlcohi e lez com que a produção agrícola cxci
weial desta região no seloi PllK 11



139

cesse papel preponderante na geração de excedentes destinados a mercados locais, naci­

onais e externos. Os centros de distribuição e negociação dos produtos agropecuários 

localizaram-se na sede urbana da COMIGO. Foram implantadas agroindústrias de trans-
P neriferia dos centros maiores e evidentemente umaformação alimentar notadamente na penreria

, j . ifiv/a foi se consolidando na região,nova composição na estrutura produtiva

3.5. A COMIGO E SUA AGKOIINUÉSI RIA

O processo de crescimento e desenvolvimento da região Centro-Oeste do Brasil 

teve como elementos determinantes a modernização da agricultura e a implantação de 

planos e programas especiais para o desenvolvimento regional como o POLOCENTRO.
D ■ , T rpaiona 1 e neste projeto estava incluído Rio Ver-Foi um momento de desenvolvimento regionai e, y j
j ., . .  , anfprior onde era fundada a COMIGO, que tinha moti-
de como já vimos no capitulo anterior, onu

■ , - , • r r,v, Hpstes motivos era a auto-suficiência da matéria- 
vos para investir em industrias, um d

• i o oocnriados era suficiente para movimentar uma indústria 
Pnma. A produção de soja dos associado

, „ nnlítica adotada pelo Governo, de estímulo à 
durante o ano todo. Outro motivo era a p .

_ ' „i monerativas. As condições do financiamento
Produção rural e francamente favoravel as cooperati

~ n mie noderia ser considerado um excelente
representaram para a COMIGO, na epoca, o c,ue pode

r  ~ An rontrato juros baixos, pré-fixados, sem correção mo-
negocio. Algumas condiçoes do contraio, j

netária, e alguns anos de carência.
... rOMIGO ocorre em 1982. quando a cooperativaO grande salto de qualidade da u u

r • prrl Goiás a indústria de esmagamento de soja. Im- 
maugura um novo ramo de negoc ’

■«ziiictrî l eram ó eo bruto e farelo. Mas em 1984 
cialmente os subprodutos do processo mdustnál eram

nroduzir óleo de soja refinado, e, na segunda meta- 
e inaugurada a refinaria que passa P
i ..tiviílade a fabrica de sabão que aproveita resíduos do
de dos anos de 1980, entra em atividac
processo de industrialização da soja.

ic ifão de ração nos mercados interno e ex- 
O farelo é c o m e rc ia liz a d o  para a lab.icaçao ««V

m-,,cas COMIGO e HRASlIJilRO com um 
terno. O óleo é refinado e enlatado co ‘ .

i ; oo lon/dia Ini euito espaço dc tempo conquistou a
processamento e enlatamento, <■1

, . . ,,,...0 lal e um dos maiores orgulhos da Coopcialiva.
icciiação em diversos estados c, , .V , „.,ís Para a borra, eliminada no processo de
3e c hoje citado entre os m e lh o re s  oleos do p.us
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refino, foi instalada, no ano de 1985, a saboaria, onde é fabricado o sabão LAV-

COMIGO, hoje simplesmente COMIGO. Pouco tempo depois, a refinaria passou por
, ; , i jp  nroducão 120 ton/dia, e a saboaria passa auma reforma, ampliando sua capacidade de pioau^ao.

- . . , , „  o.-oisararão do refino o enlatamento também teve quefabricar 20 toneladas/dia. Com a acelerado uo lennu,
„ ~ r-™ 1087 fhi automatizado e passou a encher 425 la-sofrer uma reestruturação. Em 1987 toi aucomau^a f

tas/minuto, fazendo em seis horas, a produção de 24 hoias.
O informante fala dos avanços obtidos em 1988, quando a COMIGO passou a 

esmagar 800 ton/dia e o ensaque de farelo foi incrementado de 1,2 mi. para 6 mil sa-
, r anos na empresa e acompanhou com carinhocos/dia. O mesmo diz que já esta ha alguns anos f

,  ̂ "Muita coisa foi implantada. Para dar sustentaçãoeada etapa do crescimento do parque.
. rs,,í-alinfo na área, construiu-se o refeitório, eà atividade, plantaram-se 29 hectares de eucalipto na a ,

i irs rnmlidade dos produtos industrializados", lem- montou-se o laboratório de controle de qualidade uo f
• r.naridade Agroindustrial da COMIGO, no Quadro 34. 

bra. Verificaremos a seguir a Capac

QUADRO 34

A COMIGO E SUA CAPACIDADE AGROINDUSTRIAL - 1999.

f Mo AGEI r a  d ê  s o ja  
Re f in a r ia  d e  ó l e o  d íFs õ jã -  

f a b r ic a  d e  f e r t íl iZ ín t ê s 7T

900 ton./dia 

120 ton./dia 

90 ton./hora

196 ton./dia 

20 ton./dia
ÈABRICA DE R A Ç A Õ Z 7 Z 3 3 T  

FABRÍCA d e  s a b ã o ...................... _____________________
INDUSTRfA ESMA_GÃMÊNTÕrD Õ ^ A ROÇO DL A LOGO \0

CNIDÃDE DE BENEFICIA®N TÕ/Ê M P A CO IAMEN IO DE

ARRO Z ..................................................................
CNlÕÃnp nR rmpÃ C Õ T M ^ __
UNIDADE DE PROCESSAMENTO Dl EM II 

UNIDADE DE SAL MINERAEIZADO 
u n id a d e  DE d e s c a r o ç a m e n t o  Dl AI DOD V*

CNIDADE DE BENEFICIAMENTO Dl SIMI N II s

Kvlulóiio do Coou-lho tlc  AUiiiIni'** 1 J ' '  (0n.AIÍH. hoje *c emontra dc*atlVH(lo.
*>*: A in d fa lr ii dc  e»n.a«arm nl» do o.rov» «'•

! 60 ton /dia

15 ton /dia 

15 ton /dia 

100 000  lís/dia 

I 21 ton /dia 

5 000 (w,U\i<\

80 000 sacos/ano
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A evolução da produção industrial está representada no quadro 35. Observa-se o 

início do esrnagamento de soja a partir de 1982/1983, o refino de óleo 1984/1985, o 

beneficiamento do leite 1993/94, a fabricação da ração 1996/1997 e fertilizantes 

1997/1998 A COMIGO, através do seu corpo técnico, está sernpie incorporando novas 

tecnologias a seus produtos e modernizando, sempre que necessário, o seu parque in- 

duslrial. Examinaremos a reguir as transformações que ocorreram a partir de . 999, onde

a ampliação da indústria d e esrn ag am e n to  de soja e um exe p'
, ■ ~  p reduzir o custo por unidade produzida, a ca-

Na busca por produzir em escala e reauzn v
„ . . rerca de 30%, saindo de 700 ton./dia para

Pacidade de moagem foi incrementada em cerca ue
nnn . nos setores de laminação e extração, esta com
900 ton./dia. Foram executadas melhorias nos setores
• rs , enuiDamentos. No misturador de fertilizantes
informatização de 50% dos seus principais equipam*
foi possível ampliar a capacidade de estocagem de matérias-primas em 4 mil tom, bem

como instalar um sistema de fornecimento de adubo em big-bag. Graças a isso e tam-
i r 1 « rOMIGO produziu e entregou mais de

bém à excelente qualidade do produto final, a CUJViiu p
rsrs „OIIC cnnnerados motivo de orgulho e de confi- 

100 mil ton/ano - safra 1999/2000 aos seus cooperados,

ança recíproca. ,„st.nciados e sp e cia l mente de soja precoce, e ao
Para ofertar mais sementes a . rÁtimo ooder germinativo e de vtgor, a Cooperativa mves-

mesmo tempo lhes assegurar otimo p
..limatizacão para sementes. A capacidade e para 50 mil

hu recursos numa camara de chm V_  fcmneratura de até 18 graus e umidade relativa do
s^cos que são armazenados em um P

• * cjcnnfeceram no setor de armazéns. No ano de 1999,
ar de 45%. Outros investimentos aconte jnstajação de novo secador em Jatai, aumentan-
Idi providenciada uma ampla icio ,o mesmo trabalho foi realizado em Mont.v.d.u, ele- 
do a recencão de grãos Neste ano, oPÇ Ü b .no ton./h atendendo pedidos dos cooperados. O
vando a capacidade de secagem paia mimas nassou• turadorde adubo, cujo espaço para materias-pi unas passou
que também ocorreu no misturado

Para 25 mil toneladas. ............. ..pliaçío da fábrica de

.  OS - r - L  - graneleiros de s o ,  ........ A idéia era
'açoes em 50 ton./h, sendo nitci 'b  ̂ , e cl|tliv,  imcduit», pois scinpic baverá
produzir ração farelada com cxpcc i j 200 nP neste

estoque de produto a c a b a d o  1

mesmo ano .
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Construída para atender a crescente necessidade do mercado em dispor de pro­

dutos de forma rápida, eficiente e de ótima qualidade, eis que surge a nova fabrica de 

ração da COMIGO. Com uma área construída de 2.000 m», capacidade de produção de 

até 30 ton./h e maior espaço para armazenamento de matéria-prima, incrementado pela 

aquisição de novos silos, a nova fábrica já está funcionando desde meados de setembro 

de 2000. A utilização de um moderno e eficiente sistema dos silos de matérias-primas,
P a. ,, ,• 0j ns Hiretamente aos armazéns de grãos e galpõesfeito através de correias e redlers ligados diretarnemc a
de armazenagem, dispensa a utilização de mão-de-obra para ensaque, carregamento,

transporte (reduzindo o tráfego de caminhões dentro do pátio), e descarga
• lar-rÃptj de armazenagem de matéria-prima, resta ao 

Com a conclusão das instalado
r , . j n nroduto a ser fabricado, já que o processo de 

sistema apenas selecionar a formula do prouuio a
, , AnfPS dos novos equipamentos, a COMIGO tinha uma
busca e pesagem e automático. Antes

. /h Após as novas instalações, as duas fábri-fabrica de ração com capacidade de lU to . F
• cada qual cumprindo a risca seu papel,cas passarão a trabalhar de forma interligada, cada q

_ í*orívinda a outra se ocupa somente da peletizada.Enquanto uma produz apenas raçao farelada, a outr .
. nne-racões da COMIGO, foram investidos cerca de

De acordo com o diretor de operações .............................
r  U r in a  Fie diz que varias viagens e visitas a fa- 

2,7 milhões na construção da nova fabrica. Ele dlZ
como. Rio Grande do Sul, Parana e Sao Paulo

bncas localizadas em outros estado r n i u i r n
• r  . , - r ^  Adós juntá-las e discuti-las, a COMIGO apro-

aconteceram, na busca de informaç .
• • + nfe se viu criando uma planta exclusiva e moderna, sem-veitou o que de mais importante se vi >

q .. nossível aos seus cooperados e clientes. Vejamos
Pre procurando o melhor atendimer P
no quadro 35 a Evolução da Produção Industrial.



QUADRO 35

SETOR INDUSTRIAL -  EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL

Ano Esmagamento de soja (ton„)
1 Refino de óleo (em Kg) Leite in N atura Ração Fcrtilizantes

Produção Obtida Quantidade 1 Produção Obtida Industrializado (Lts) (Kg) (Kg)
\ Quantidade Óleo Bruto Farelo 1 Refinado 1 Resíduo 1

82/83 36.239 6.611 \ 29.009 1 | 1 - " -
83/84 17.645 \ 3.010 1 14.111 1 1 1 - -
84/85 48.157 \ 9.252 \ 37.895 2.875.004 \ 2.726.204 \ 197.217 \ - 1 - 1 -
85/86 113.987 \ 22.775 \ 90.742 16.860.928 \ 16.533.287 \ 1.143.890 \ - - r 1
87/88 130.863 \ 25.975 \ 104.445 \ 26.040.187 \ 25.126.841 \ 1.730.178 \ - 1 -
88 89 104.853 \ 20.754 \ 83.898 \ 28.057.963 127.029.083 1.974.698 1 -
89 90 130.943 ' 25.790 \ 100.743 \ 26.373.288 25.564.119 \ 1.362.965 - - -

\ 90/91 175.780 34.023 \ 135.430 \ 32.859.608 \ 31.809.151 \ 2.076.213 1 - -
\ 91/92 170.346 \ 33.109 \ 131.160 \ 33.935.832 | 32.915.756 \ 1.971.893 1 - -
r 92/93 192 370 \ 38.122 \ 148.924 | 36.896.864 \ 35.787.560 | 2.327.240 \ - -

93/94 190 945 36.955 | 147.081 | 36.462.995 35.366.675 2.181.202 \ 17.543.779 \ - -
94/95 165 872 31.607 \ 126.029 30.791.504 29.847.943 1.698.368 | 16.452.501 | - -
95/96 193 044 \ 37 592 1 151.247 37.197.042 36.058.971 1.961.82/ | 15.235.230 | - -
96/97 187 288 1  35.007 146.236 \ 32.804.914 31.811.004 1.891.19*? | 21.825.937 21.414.121
97/98 201 985 | 37 873 156.255 | 36.459.075 35.389.888 1.684.804 21.708.936 17.219.29:5 58.865.212

07/98 a 1298 97.777 18.553 75.480 | 17,963.716 17.440.567 1.289.264 8.450.901 11.552.373 64.658.062
| 01/99 a 12.99 220.609 41.385 i 167.668 | 38.152.077 37.074.653 2.207.1C5 14.144.715 35.025.809 | 99.897.894 |
F onte: R e la tó r io  do C onselho de A d m in istra çã o  C om igo -  03 /2000 .

I
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Com o objetivo de agilizar a descarga e evitar o transbordo de soja para Rio Verde, 
na época da safra, onde a sua capacidade de armazenagem era pequena, a COMIGO inves­
tiu em um novo armazém graneleiro de um milhão de sacos e a capacidade de estocagem 
em Montividiu sai de l,4milhão de sacos para 2,4 milhões. Além disso, todas as máquinas 
de pré-limpeza estão sendo trocadas e a capacidade de secagem também foi aumentada.

Em Montividiu, município de grande produção agrícola, a COMIGO possuía um 
graneleiro e um silo com capacidade para 1,4 milhão de sacos (entre milho e soja) e seca­
gem de 300 ton /h Após os investimentos, passa para 2,4 milhões de sacos. Com a mstala- 
ção de um novo secador de 100 ton./h, a cooperativa ampliou também a secagem para 400 
ton /h Doravante, o fluxo de secagem passa a ser feito com dois produtos, milho e soja As 
máquinas de pré-limpeza atuais foram substituidas por novas, elevando também a capaci- 

dade para 250 ton./h.
Outra alteração feita em todos os armazéns da COMIGO foi a introdução do pro-

~ c a p  R/l Fm experimentação na safra passada, o progiaina agoia grama de computação SAP K/J. t r  p
está perfeitamente adequado para receber a nova safra, com o maxtmo de agtltdade poss,- 
vel Os investimentos no setor de armazenagem da cooperativa, cerca de R$ 2,7 nnlhões, 
são oriundos de recursos do Programa de Revitalização das Cooperai,vas Agropecuánas - 
RECOOP aprovado há pouco pelos cooperados. "Queremos dar mais conforto aos nossos 
cooperados que agora terão mais rapidez no atendimento da safra. Com o novo armazém 
em Montividiu, não será preciso transbordo de soja para Rio Verde, durante a safra, „ que

,.  _  mílis álieis" diz o vice-Presidente de Operações. Transbordo tornará os dois processos bem mais ageis ,
. * z^of™ Fm Rio Verde, novas melhorias também foram executa-agora só ern época de entressaíra.

das no setor de armazenagem. "Trocamos as máquinas de pré-limpeza e mstalamos ma.s 
dois secadores de lOOton./h cada um", informa o Vice-Presidente de Operações.

Em recente estudo sobre a competitividade na indústria de oleo» vegetais, 
COUTINHO (1993), assim se refere a - COMIGO - inferindo para as demais coopera,ivas, 

quando aborda a questão das estratégias empiesr



"Alcm da comercialização de grãos em grande escala, a COMIGO processa soja e 
produz óleo refinado e enlatado, cm uma moderna planta industrial. O caminho 
da diversificação agroindustrial está conduzindo a cooperativa à abertura dc leque 
de empreendimentos agroindustriais, com a implantação de unia fabrica dc ra­
ções, alcm de uma algodoeira. Os planos dc investimentos futuros incluem a 
construção de uma fábrica de laticínios e, principalmcntc, um abalcdouro de aves 
c suínos. As cooperativas possuem uma lógica própria segundo a qual a diversifi­
cação dc atividades atende prioritariamente à base produtiva dos seus coopera­
dos... as cooperativas não compelem com as empresas líderes do complexo soja 
nacional, mas dirigem sua produção para os mercados regionais, onde compelem 
por preço" (COUTÍNHO, 1993:11 j.

Observa-se que a posição do eooperativisrrio no contexto do desenvolvimento eco­

nômico brasileiro obedeceu à lógica da dinâmica do capital em seu processo de internacio­

nalização. Concordamos que as cooperativas têm desempenhado um papel fundamental no 

processo de desenvolvimento e modernização da agricultura, mas ao exportarem matérias- 

primas acabam ficando numa função secundária na cadeia agroalimentar, pois essas coope­

rativas atuam numa esfera onde há menor inversão de capital e maiores riscos e oscilações. 

Nesse sentido, concordamos com PANZUTTI (1997), para quem as empresas cooperativas, 

para fazerem frente às exigências do mercado e a modernização de seus associados, terão 

que se tornar complexas macro-organizações e, para tanto, necessitam de recursos financei­

ros, que viriam através do associado ou através de financiamento. Neste aspecto, as coope­

rativas de crédito rural têm funcionado como instrumentos de repasse de recursos do Te­

souro Nacional e, também, dos demais agentes de crédito, por estarem mais próximas do

produtor e pela capilaridade de suas instituições.
No caso da COMIGO, foi utilizado parte do capital próprio, e os tecutsos do 

RECOOP, assinado no dia 15 de julho de 1999, em valores reais de (RS 12,2 milhões), 

será utilizado somente em novos investimentos e capital de giro, gerando melhorias para o 

quadro social.

3.6. TRANSFORMAÇÃO l>A AGROINDÚS I RIA l>E RIO VI RDE E ÁREA 

DE ATUAÇÃO l)A COMIGO

Depois de disserlarmos a rospeilo da fundação c evolução da ( OMIGO e o período 

dc modernização porque passava a agiiculluta na região do Sudoeste dc Goiás, concluímos
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que a cooperativa teve seu papel de importância na economia da áiea em que alua Moslra 

credibilidade junto aos seus associados, para trabalhar com seu capital, atiavés da sua base 

técnica; para desenvolver projetos de viabilidade na produção agropecuária, armazena e 

comercializa seus produtos, buscando o melhor preço no mercado; transforma seus produ­

tos através, da sua agroindústria que tem se desenvolvido e se diversificado. Veremos, a 

seguir, a importância de outras empresas no ramo da agroindústria que se instalaram na 

região em estudo, fazendo dela um grande pólo do desenvolvimento agroindustrial. Ocor­

reu a partir de 1980, o aumento da produção agrícola nesta área de sua atuação de forma 

quase simultânea ao aumento da capacidade de implantação da infraestrutura agroindustri­

al. Com a industrialização da agricultura e a expansão da fronteira agrícola, aprofundou-se 

a especialização do Sudoeste goiano, área de atuação da COMIGO, na transformação de

produtos alimentares.
A KOWALSKI empresa de origem familiar, iniciou suas atividades em 1932 em 

Curitiba no Paraná, com compra e venda de cereais. Em 1953, iniciou suas atividades em 

Apucarana -  PR, onde construiu a primeira indústria moageira de milho. Hoje, em Apuca-
r  u • a* Alpn racão moageira, produtos extruzados e pré-cozidos. Em rana, conta com a fabrica de oleo, raçao, mu b v

asc+r^airamente sua unidade em Rio Verde, onde estão 1986, a KOWALSKI inaugura estrategicamente
, , ■ i *„•„!,W ãn de milho (KAL-Kowalski Alimentos Ltda.) e'nstalados uma unidade de mdustnalizaçao dem
I lí. rareais a Kowalski Armazéns Gerais-Ragel, com a capaci- sua unidade armazenadora de cereais, a

dade de 115 mil toneladas de milho.
w... .miílade em Rio Verde, em razão de incentivos A KOWALSKI resolveu criar uma unidade em kio

, ^  •' zW,nados a nrodulores rurais, especialmenle produtores oferecidos pelo Estado de Goias, destinados a piou . . . .
a . . • U „,í> a necessidade de existência de armazéns gerais e mdustri-
de milho e soja. Com isso, houve a .

monar e industrializar essas maténas-primas. Nesse mo-as na cidade, que pudessem ai ma. <
. ■ n„mív GARAMLRL e COIMBRA que tra- 

mento, vieram para Rio Verde empresas tais como
, . .  j „ .d ,aos« cheitaram aqui na mesma epoca.halharn na mesma linhagem de piot - .

i • i if»-1• 11 i'✓ ‘A nnuliltüS COÍTIO I" CiCIinCIl I )c. I I VíICJO cicA KOWALSKI de Rio Verde industnal.zã produtu.
_ , /i_0 ,ití milho, 2- Flocos de milho (Xodomilho); Produto

milho utilizado para fabricação de
, . u . Iam inação, utilizado na confecção de bolos, pu-derivado do milho através de processo dc lam.naç

c.imeial L Imba de millu> Produto derivado de mi-dms, mingaus e alimentaçao liim.ana em gcia .
para confecção dc doces e salgados; 4- Grils 

Iho 100 % utilizado na alimentação lum . i
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200: Produto derivado de milho, utilizado na confecção de salgadinhos dc milho tipo skini, 

miliopã, fandangos; 5- Grits 1515: Produto derivado de milho, utilizado para fermentação 

de cerveja e fabricação de salgados, 6- Canjica: Produto derivado de milho, utilizado para 

confecção de carijicadas, bem como nas fábricas de cereais matinais como matinais da an­

gélica, sucrilhos, etc; 7- Fábrica zootécnica. Composto de gérrnen de milho cuja finalidade

é a fabricação de ração animal.
Uma outra grande empresa que se instalou na região e na mesma área de atuação da 

COMIGO foi a unidade da PARMALAT, em Santa Helena de Goiás, uma região estratégi- 

ca para a produção e a comercialização de produtos lácteos, abastecendo Brasília, Manaus e 

grande parte de Goiás. O Estado de Goiás é o que tem registrado o maior aumento de pro­

dução leiteira do país: 64 % entre os anos de 1990 e 1996, em relação a uma média nacio-

nal de 23 %.
Distante 220 quilômetros de Goiânia e 450 quilômetros de Brasília, a pequena cida­

de de Santa Helena de Goiás, com 45 mil habitantes, abriga, desde 1993, a unidade da 

PARMALAT responsável pela fabricação dos leites UHT integral, desnatado e semidesna- 

tado, Dietalat integral com ferro mais oito vitaminas e Light. A fábrica foi adquirida da 

MOCOCA e já produzia leite em pó. Desde então, segundo o gerente industrial, ela passou
• taíalin* lim esterilizador T.A. Plus Tetra Park, três máquinas por várias melhorias. Foram instalados um estermza

■ ■ „ 0:in<í nara estocagem de leite. Além disso, a pro-
TBA 8, compressores de ar comprimido e s.los para g
dução de água gelada foi ampliada, o laboratório modernizado e foran, constrtudos amda

um armazém para leite UHT e uma estação de tratamento de efluentes.
• 1 a» „«««> nor nova reforma. A idéia é ampliar ainda mais a pro- 

Alualmente, a unidade passa p
„  • de orodução é de 300 mil litros para o leite

dução de leite Longa Vida. Hoje, a cap
• '  a  r r v i f p r i z í - o n ma necessária é captada cm Santa

UHT e 180 mil litros para o leite em po. A matem prima
. , . - q.,1 s„doeste e Centro do Estado de Goias e no chamado

Helena, em outros municípios do Sul, S
/ • n leite segue diretamente para o

Triângulo Mineiro. Industrializado na piopin
. • . .  |í,(as de material alumimzado.

nercado nas embalagens longa vida c c
• , .lkMll|c, as n e ce ssid a d e  de embalagens da < O M K . O  e ou-Outra empresa que veio atendei a.

, . .  r • , ...»AS„ a ta  No ano de IW . na.se.a em Sao Paulo a Indus-
fas empresas da região íoi a BKA. - ,

• ii.íisimu I Ida que piodu/ia tmnpmhas dc lollia-de-llandics 
na e Comércio de Estamparia Biasung iaun. I . . „

, r.. ; .1M()S depois. « empresa tornou-se uma sociedade ano- 
ara embalagens de cosméticos.



n,ma e passou a fabricar latas para biscoitos e eletrodos. Em 1965, a compra da Estampbrás 

significou a inclusão do seu departamento litográfico e o início da produção de Jatas para 

tWtiiS e produtos químicos. Naquele mesmo ano, sua razão social foi alterada, surgindo pela

Pnmeira vez o nome BRASILATA.
O grande crescimento econômico da década de 1970 foi outro fator importante rn 

v,cía da empresa. Aproveitando o momento, adquiriu a Metalúrgica Brasilina S.A, tradicio- 

nai fabricante de latas em São Paulo. No início dos anos 1980, a BRASILATA diversifí 

cou-se geograficamente, adquirindo as instalações da empresa gaúcha Killing Reichert AS 

Metalgráfica. Este investimento estratégico significou também a ampliação da sua linha de 

Produtos, com a introdução dos baldes cônicos e cilíndricos. No ano de 1992, implantou a 

sua terceira unidade fabril, em Rio Verde. Em 1999, a BRASILATA adquiriu as linhas de 

aer°ssóis da Crown Cork Embalagens, instalando-as em sua unidade fabril em Estrela -  RS 

então recém ampliada. O motivo estratégico que trouxe a BRASILATA para Rio Verde foi 

0 Pato de ser, na época, se não o maior, um dos maiores centros de fabricantes de latas para 

0 mercado de produtos químicos e pelo fato da COMIGO ser cliente da BRASILATA

Mendida a partir da unidade de São Paulo.
De 1992 até 1997 esta unidade produzia exclusivamente latas de 900 ml, em sua

maioria para o mercado de óleo de soja. A partir de 1997, iniciou a confecção de latas de 

5>9 e 18 litros (tanto para o mercado de óleos e gorduras como produtos químicos) e mais 

recentemente, a produção de latas para manteiga (500 gr, 5 e 10 Kg) e para leite em pó (400 

80  A empresa procura crescer no merca do de latas para produtos alimentícios que possam 

ser atendidos a partir da unidade de Rio Verde, dentro da linha de produtos de latas com 

mais de 3 peças. A  empresa conta hoje com 135 funcionários na unidade de Rio Verde.

Mais uma grande empresa que acaba de se instalar em Rio \  erde e a VAN den 

&ERGH Alimentos. A opção pela região de Rio Verde teve como base estudos técnicos que 

tpontaram alto potencial na região, em função das variantes climáticas e da sua vocação 

Agrícola. Contribuíram, ainda, a existência de facilidades locais necessáiias ao funciona­

mento da nova fábrica: boa inlhi-cstiutuia educacional e disponibilidade de meas que já 

uniam com sistema de irrigação. Para a seleção, a empies.i usou (odo o seu know-how na 

ea de pesquisas relativas ao potencial de desenvolvimento agrícola Num primeiro inv­

ento foram avaliadas sele cidades localizadas no Cenado Destas, três ficaram para análi-
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se mais detalhada, e ao final, o resultado indicou Rio Verde, a 220 quilômetros de Goiânia, 

na região Sudoeste, corno o melhor local para implantação da nova unidade.

A fábrica da VAN den BERGH Alimentos em Rio Verde foi concebida dentro do 

sistema integrado de produção. Será alimentada de matéria-prima vinda de áreas cultivadas 

num raio de até 100 quilômetros da unioade de processamento. O projeto prevê capacidade

final pra processar 250 mil toneladas de tomate ao ano. O investimento total na unidade 

chega a R$250 milhões, instalada em terreno de 2 milhões de metros quadrados, com área 

construída de 18 mil metros quadrados, a fábrica funciona ininterruptamente.

Para colocar em funcionamento a fábrica da VAN den BERGH Alimentos em Rio 

Verde, foram criados, na primeira etapa de operação, 280 empregos fixos e 100 temporári- 

os/ano, sendo que 80% desta mão-de-obra é da própria cidade. No campo, estuna-se que 

estão sendo gerados mais 5 mil empregos indiretos para atender as necessidades das planta­

ções de tomate e serviços de apoio. Outros empregos indiretos serão gerados em empresas 

da cidade e região, fornecedoras de materiais e serviços para a nova unidade industrial, 

como uniformes para funcionários, equipamentos de proteção e segurança no trabalho, res­

taurante, transporte, segurança patrimonial, assistência médica e odontológica, limpeza e 

jardinagem, locação de veículos, telefonia, chefe, farmácias e outros.
Outra grande empresa que iniciou seu estudo de mercado para sua viabilidade em 

Rio Verde em 1995, foi a PERDIGÃO e, em 1997, deu início ao projeto de construção de 

seu parque industrial e prepara-se para inaugurar, em junho 2000, o maior frigorífico de 

aves e de suínos da América Latina. A empresa está investindo RS 500 milhões na nova 

unidade que irá abater diariamente 280 mil aves e 3.500 suínos, quando estiver operando 

com sua capacidade total, em 2003. Além disso, fará parte do complexo uma unidade in­

dustrial, que processará 150mil ton./ano de derivados de aves e de suínos.
Segundo a PERDIGÃO, em 2003 quando seu projeto estner pronto, a fábrica irá

gerar 3.500 empregos diretos e 7.000 indiretos em Rio Verde A expectativa da empresa é 

que o faturamento anual da unidade atinja R$ 700 milhões, com lucro líquido de cerca de 

8% desse total. A característica de pólo produtoi de soja e de milho, maléiias-primas paia a 

produção de rações animais, foi decisiva para a escolha de Rio Veide como sede da nova 

fábrica da PERDIGÃO “Além disso, estamos muito mais proximos de zonas produtoras no 

Cenlro-Oesle, se comparado com o Sul do pais", afiima o técnico agropecuário da empresa.
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No Rio Grande do Sul, o déficit na produção de milho, por exemplo, ficou em 1 milhão de 

toneladas no ano 1999, o que gerou impactos na produção de carnes. “Exportamos grãos, 

enquanto no Sul estão importando”, afirma o secretário de Planejamento e Desenvolvi­

mento do município.

Outro atrativo foram os incentivos fiscais recebidos pela empresa, isenta do paga­

mento de impostos municipais por 15 anos. A PERDIGÃO repassará ao Estado, além disso, 

apenas 30% do ICMS (imposto sobre Circulação de Mercadorias e Seviços). O restante será 

utilizado como capital de giro para a empresa, em uma espécie de financiamento. A empre­

sa terá de reembolsar o Estado, mas com carência de 20 anos e a uma taxa de juros de ape­

nas 0,2% ao mês.

Sabemos que os fatores fundamentais na produção agrícola são teira, trabalho e ca­

pital. A importância de cada urn desses fatores na economia agrícola está diretamonlc rela­

cionada com cada região. Isto pode ser observado no nosso estudo da área de atuação da 

COMIGO, no Sudoeste goiano, que passava por grandes Irnnslbmiaçfies em 1960 e 1970 

na agricultura e a íuiii «giointlijtiliia, devido ás políticas de crédito o programas especiais 

como é o exemplo do POLOCUNTRO,

O aumento da produção agrícola pode ocorrer em função da maior utilização da ter­

ra, do trabalho e do capital ou do aumento da produtividade desses fatores. Fica difícil es­

clarecer qual desses elementos foi mais importante dentro de um sistema cooperativista. Na 

área de atuação da COMIGO o Cerrado era subtilizado nos anos de 1950 e 1960, as terras 

tinham pouco valor, mas com a chegada do capital essas terras se transformaram. Outro 

fator verificado foi o fluxo migratório de grande importância para a área de atuação da 

COMIGO, pois o migrante, com sua chegada, trouxe novo dinamismo à agropecuária por já 

ter lidado com a modernização nas áreas do Centro-Sul.

A COMIGO teve seu papel no aumento da produção e da produtividade, através de 

sua base técnica, onde se fomentou principalmente uso mais intenso de sementes e mudas 

selecionadas, de técnicas mais racionais de cultivo, de fertilizantes, inseticidas etc. Esse 

aumento da produção e produtividade foi resultado não só dos investimentos realizados nas 

propriedades rurais, mas também do ensino, da pesquisa, da assistência técnica da 

COMIGO que foi fundamental ao homem do campo daquela área.



4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve por objetivo geral analisar a fundação e evolução da 

COMIGO, as transformações ocorridas no período posterior a sua implantação, assim 

como os elementos que influenciaram a sua implantação na região de Rio Verde e Su­

doeste goiano. Como objetivos específicos, buscamos apontar e analisar os principais 

elementos que influenciaram a implantação da COMIGO em Rio Verde e região; ca­

racterizar o Cooperativismo, seus valores, princípios e conceitos e a evolução da 

COMIGO; constatar e analisar a evolução recente da produção e da produtividade das 

culturas de arroz, milho, algodão e soja, comparando com a situação anterior à implan­

tação da COMIGO e o processo gradual de substituição de tecnologia, motivada pela 

sua assistência técnica; e analisar o desenvolvimento da agroindústria a partir da im­

plantação da COMIGO, na região onde atua.

O resultado das reflexões mais gerais pode ser alinhado no terreno das conclu­

sões, Na priimim parte do trabalho, constatamos <juo a economia do Sudoeste goiano 

atravessou úilbivntou limou oin sua economia, mas guardou a pujança adquirida em todas 

elas, Primeiro, explorou a pecuária extensiva em suas (erras bem localizadas e de média 

fertilidade. Posteriormente, ingressou na agricultura comercial do arroz e feijão, aten­

dendo à demanda dos cerealistas do Triângulo Mineiro. Hoje, constitui-se em um dos 

pólos mais avançados do Estado, no setor agropecuário e agroindustrial.

Em relação aos instrumentos utilizados para promover a modernização da agri­

cultura brasileira, verificamos que foram as Políticas Públicas, especialmente, a políti­

ca agrícola (crédito rural e política de garantia de preços mínimos) e os programas de 

desenvolvimento regional, particularmente o POLOCENTRO, os grandes elementos 

impulsionadores do processo modernizador da inicrorregião do Estado de Goiás, porque 

a aplicação dos mesmos no Sudoeste de Goiás, particularmente no município de Rio 

Verde, engendrarapi g ran d e s transformações espaciais.

Assim, no contexto da industrialização, os instrumentos de política agrícola fun­

cionaram como medidas compensatórias às perdas acumuladas pelo setor agrícola na 

medida em que seus rendimentos, devido a uma série de mecanismos de política eco­

nômica, passaram a ser transferidos para o setor industrial. E sem compensar estas per­
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das, dificilmente o processo teria avançado, pois afinal haviam capitalistas também no 

campo e, como qualquer membro desta classe, buscavam contínua e crescente remune­

ração. Conciliar os interesses dos capitalistas que atuam nos diferentes ramos de ativi­

dade econômica, e ao mesmo tempo privilegiar os interesses do(s) setor(s) hegemôni- 

co(s), no caso o urbano-industrial, é um dos grandes desafios do Estado brasileiro.

Observou-se que, ao estimular a modernização, não bastava garantir crédito para 

cobrir gastos da produção e comercialização. Era fundamental também assegurar preços 

de venda compensatórios. Com esta finalidade, no mesmo ano em que regulamenta o 

Sistema Nacional de Crédito Rural, o governo consolida a legislação da Política de Ga­

rantia de Preços Mínimos - PGPM.

Neste contexto, verificamos que um dos grandes obstáculos para a modernização 

da agricultura brasileira era a falta de infra-estrutura e problemas como acidez do solo. 

/‘ara tentar vencer ou pelo menos amenizar esses obstáculos, o Estado criou uma série

de programas específicos, Entre os programas que contribuíram paia viabilizar a mo­

dernização da agricultura no Cerrado destacaram-se; Programa Nacional dc Armazena­

gem Rural - RRONAZEM, Programa Nacional do Calcário Agrícola PROCAE e o 

Programa de Investimentos Agropecuários - PROINVEST,

É necessário ressaltar que os mais importantes desses programas específicos fo­

ram os programas de desenvolvimento regional que englobaram diversas ações combi­

nadas nas áreas de infra-estrutura, crédito, etc. No caso do Sudoeste goiano, especial­

mente no município de Rio Verde, sem dúvida o principal foi o Programa de Desenvol­

vimento dos Cerrados - POLOCENTRO.

Quando analisadas as diversas obras que o POLOCENTRO realizou, destaca­

mos: construção e melhoria de estradas para facilitar o escoamento da produção agríco­

la; expansão da rede de energia elétrica; apoio financeiro para a instalação de moagens 

de calcário; crédito para construção de armazéns e silos; expansão da rede de serviços 

voltados para aumentar a qualidade e produtividade das atividades agropecuárias, como 

assistência técnica e centros de pesquisas e experimentação agrícola, crédito rural com 

subsídio ainda maior nas taxas de juros, fornecidos principalmente através de cooperati­

vas agropecuárias.
Vários municípios do Sul c Sudoeste de Goiás foram beneficiados com o 

POLOCENTRO, por se localizarem dentro das áreas selecionadas. Mas, sem dúvida, o
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município que mais se beneficiou foi Rio Verde, onde se implantou o projeto piloto do 

Estado, examinado nos quadros 12, 13, 14 e 15 do primeiro capítulo.

Na segunda parte, verificamos que em Goiás o Cooperativismo iniciou-se por 

volta de 1940, mas começou a ganhar força nos anos 1970 por iniciativa do Serviço de 

Assistência ao Cooperativismo (SAC) da Secretaria Estadual de Agricultura e também 

por iniciativa dos produtores do local ou migrantes de outras regiões como os paulistas, 

paranaenses, gaúchos e outros.

Assim, o Cooperativismo se tornou uma das prioridades da ação estatal no setor 

agrícola, porque contribuiu para realizar a modernização agropecuária de Estados que 

apresentavam pequena produção e produtividade, e estimular a produção de produtos de 

exportação. E os agentes financeiros que mais forneceram recursos para a formação e 

expansão de Cooperativas em todo o país foram o Banco Nacional de Crédito Coopera­

tivo e Banco do Brasil.

A COMIGO foi fundada em 1975, o mesmo ano em que começou a sei1 imple­

mentado o POEOCENTRO, maior programa de desenvolvimento regional eleliva- 

menie executado em Goiás, n partir dos anos 1975, Poitanto, foi gerada no bojo da 

modernização do .Sudoeste goiano e contribuiu direta e indiretamente para o desenvol­

vimento da configuração territorial ou espacial de Rio Verde.

A primeira contribuição direta da COMIGO nesse processo foi a própria criação 

da cooperativa que resultou numa elevada quantidade de capital constante imobilizado 

por uma grande extensão territorial. Isso porque, para funcionar a cooperativa, precisou 

se materializar em prédios, armazéns, veículos para transportar produção, etc.. E, como 

foi descrito no capítulo 2, essa materialização da cooperativa extrapolou muito os limi­

tes do município e até da própria microrregião.

A contribuição fundamental da COMIGO, para um extraordinário desenvolvi­

mento da configuração territorial de Rio Verde, ocorreu com a implantação do parque 

industrial, que foi paulatinamente se diversificando e, por isso, tendo sua infra-estrutura 

ampliada. E a partir daí que o município efetivamente se vincula ao complexo agroin- 

dustrial, que é a forma mais acabada de expansão e reprodução do capitalismo no setor 

agropecuário. Com isso as atividades agropecuárias, base da economia regional, sub­

metem-se definitivamente à dinâmica industrial de desenvolvimento econômico. E o 

arranjo espacial passa a ser moldado em consonância com essa dinâmica.
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A COMIGO também contribuiu de várias maneiras indiretas para o desenvolvi­

mento da configuração espacial dos municípios em que atua, especialmente de Rio Ver­

de. Por exemplo, em decorrência do acúmulo de cultivo e/ou criações modernas, vários 

dos grandes produtores associados ou seus familiares também passaram a investir em 

atividades comerciais e de prestação de serviços como revendas de automóveis, equi­

pamentos de informática, oficinas locadoras, lojas diversos, bares, restaurantes, hotéis 

escolas e outros produtos/serviços que passaram a ter demanda com o enriquecimento e 

modernização da cidade.

A cooperativa também contribuiu para disseminar a prática do cooperativismo, 

através de cursos, palestras e dia de campo etc.. O sucesso da COMIGO estimulou a 

formação de cooperativas de prestação de serviços urbanos em áreas como educação, 

saúde, construção civil, etc. Além de ser um exemplo vivo de que a cooperação é um 

caminho para o crescimento econômico, a COMIGO também faz publicidade atribuin­

do seu sucesso ao fato de ser uma cooperativa.

A cooperativa, na medida em que realiza e/ou atrai investimentos, provoca o 

desenvolvimento do eonliguiíição territorial e influencia prorundnmonle a dinâmica so­

cial ao patlicipar alívamonlo do divertiu:) atividados econômicas, sociais, culturais e po­

líticas.

A COMIGO, cuja área de atuação direta e indireta, extrapola e muito o municí­

pio de Rio Verde, participa dos projetos de pesquisa desenvolvidos pela EMBRAPA e 

AGÊNCIA RURAL e COODETEC. Realiza também armazenagem e comercialização 

de uma grande parte dos produtos agrícolas, tem lojas de produtos veterinários e super­

mercados, industrializa soja e derivados, bem como leite e derivados. Enfim, seu raio 

de atuação é amplo e diversificado, de modo que influencia o mercado de trabalho de 

vários setores, tem peso significativo na arrecadação de impostos e movimenta uma 

enorme quantidade de recursos. Por isso desempenha há mais de duas décadas um papel 

dinamizador do desenvolvimento e alterações da dinâmica social de Rio Verde, da Mi- 

crorregião Sudoeste e de todo Estado de Goiás.

Verificamos, na área de atuação da COMIGO, a importância da agropecuária. 

Esta apresentou uma grande expansão de suas atividades, trabalhando a ociosidade das 

terras pela presença da assistência técnica e a concentração de esforços de pesquisa para 

o desenvolvimento de variedades de cultura apropriadas à região. Vimos, através das
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culturas de arroz, milho, algodão e soja, na área de atuação da COMIGO, que sua as­

sistência foi de fundamental importância desde o planejamento, execução e acompa­

nhamento, para ampliação da área e um bom desempenho na produtividade, dando, é 

claro, destaque para o milho e soja, devido à importância que estes produtos assumiram 

nas exportações brasileiras, como também melhora o produto agrícola e promove a in­

dustrialização. Assim como o agricultor, o pecuarista cooperado tem integral assistência 

ao seu rebanho, com orientação da assistência técnica na aplicação de projetos e acom­

panhamentos nas diversas áreas como na formação de pastagens, nos programas de con- 

finamento, na silagem e na prevenção de doenças, trazendo resultados positivos aos 

associados.

Os resultados da análise mostram que a vigorosa expansão agrícola, da área de 

atuação da COMIGO, sustentou-se nos expressivos ganhos de produtividade (rendi­

mento médio) verificados para quase Iodos os produtos, à exceção do arroz. Essa pro­

dutividade está associada ao potencial ainda não esgotado de modernização agrícola das 

áreas de Cerrados do Sudoeste de Goiás, mas esto padrão começa a apresentai' menores 

resultados, (Mia a comprovada presença da agroindústria de processamento na região, 

não necessariamente ocorrem rendimentos decrescentes derivados do alto custo de 

transporte. Os ganhos de produtividade agrícola, na área de atuação da COMIGO, como 

as culturas do milho e soja podem, pelo menos por enquanto, ser associados a rendi­

mentos crescentes.

Outro aspecto importante observado neste trabalho foi que a COMIGO é um dos 

principais instrumentos de difusão dos produtos e das idéias de modernização no Sudo­

este goiano e, nesse sentido, contribui para alterar a dinâmica social. Um dos meios, 

através dos quais a cooperativa cumpre essa tarefa, são os eventos chamados “dias de 

campo” em que reúne um grande número de associados, autoridades, pesquisadores, 

estudantes, imprensa, para divulgar resultados positivos do uso de novas técnicas, insu- 

mos e máquinas para aumentar a produção e/ou produtividade de determinada lavoura 

ou criação de animais, desenvolvida na propriedade de algum associado modelo. E os 

resultados são apresentados como benefícios sociais, conquistados através da união 

entre o setor agropecuário, a ciência e a indústria. Esses eventos ocorrem várias vezes 

por ano.
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Assim, observa-se que o crescimento econômico alavancado pelos rendimentos 

do setor agropecuário estimula o incremento do capital financeiro, através do aumento 

de agências bancárias e do montante de recursos movimentados por todos os setores 

produtivos, especialmente o agroindustrial, pois o sucesso da cooperativa atrai grandes 

grupos privados agroindustriais que se instalam no Sudoeste goiano. A título de 

exemplo, enumeramos as empresas que se instalaram como a KOWASLKI, 

CARAMURU, COIMBRA, CEREAL, CARGILL, PARMALAT, VAN den BERGH 

Alimentos e PERDIGÃO e na área de embalagens a BRASIL AT A. E a materialização 

desses investimentos no território de Rio Verde e de outros municípios da microrregião 

promove um extraordinário desenvolvimento da configuração espacial.

Em nossa análise, o Complexo Agroindustrial sob a forma de cooperativa, en­

quanto representação dos produtores e ao mesmo tempo do capital, se constitui num 

instrumento de mobilização social e de lobby político-econômico para que mesmo em 

.situações de crise, o setor agrícola, e especialmente os complexos agroindustriais, conti­

nuem recebendo medidas compensatórias, E, via de regra, consegue êxito nessas ações, 

sendo bctiolicitidítít com medida» de política econômica que s«o aplicadas segundo o 

velho critério dn seletividade, favorecendo os gmndos proprietários e empresas de de­

terminadas áreas do país.
Não obstante, o discurso do cooperativismo continue atribuindo os sucessos dos 

empreendimentos cooperativistas ao fato dos produtores agrícolas trabalharem juntos, 

com um objetivo comum, de terem gestão democrática e participativa. A expansão da 

COMIGO e de outras grandes cooperativas ocorreu porque aderiram à lógica e à dinâ­

mica do mercado capitalista que têm como meta a maximização dos lucros. E para al­

cançar isso, frequentemente, ignoram os princípios que dizem seguir.
Em nossa análise, confirma-se todo o processo de transformação provocado pela 

COMIGO, de 1975 a 1999, sendo de fundamental importância a organização de seu 

espaço, influenciando na melhoria da produção e produtividade agropecuária, com di­

namismo tecnológico e eficiente assistência técnica. Além disso, diversificou as suas 

atividades industriais e, consequentemente, Rio Verde-GO e outras cidades se desen­

volveram mais do que outros municípios do Sudoeste goiano, consolidando-se como 

pólo regional, no comércio, prestação de serviços c agroindústria.
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Ressaltamos que as cooperativas são uma das formas de alternativas para inicia­

tivas que pretendam manter as qualidades da participação e integração associativas e se 

dedicar a desenvolver atividades de mercado./Ò equilíbrio entre o desenvolvimento de 

sua capacidade empresarial, com atuação qualitativa e quantitativamente crescente no 

mercado e a participação permanente e democrática dos seus associados, sendo um em­

preendimento de sucesso comercial, mas evitando se tornar pura iniciativa mercantil, é a 

sua principal característica pela sua natureza societária.

Para finalizar, lembramos que vários estudos já foram realizados sobre a atuação 

das cooperativas agropecuárias, enfocando o papel que desempenharam na moderniza­

ção da agricultura e, inclusive, sugerindo que suas práticas são semelhantes a de empre­

sas tipicamente capitalistas. Mas ainda não se esgotou o campo de reflexão e de inter­

pretação sobre os fenômenos que ocorreram no setor agropecuário brasileiro nos últi­

mos 30 anos, especialmente, nas chamadas áreas de fronteiras como o Cerrado do Cen­

tro Oeste, muito menos sobre as transformações espaciais que engendraram, lí nesse 

sentido, almejamos ler contribuído eom o estudo de um aspecto importante do desen­

volvimento econômico do Sudoeste de Goiás e com a reafirmação do materialismo 

como caminho para compreender os processos sócio-cconômicos, o desenvolvimento 

histórico das diversas formações sociais, em especial, nas que predominam o capitalis­

mo.
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ANEXO

ROTEIRO PARA ENTREVISTA

1. Nome:
Natural de Rio Verde:
Que motivos o levaram a vir para esta cidade ou região:
Procedência:
Quando:
Qual a atividade ou função que ocupa?

2. Como se encontra esta região hoje economicamente?

3. E antes da COMIGO como era a região? Quais foram os elementos que influenciaram na 
sua implantação ?

4. De quem partiu a(s) idéia(s) de formar a cooperativa?

4,1 ,0,‘í primeiros associados eram de Rio Verde ou de outra região?

4.2, Como a COMIGO contribuiu para a melhoria da produção o piodulividnde agrícola na 
Arca de sua atuação,

4.3, Como a COMIGO contribuiu para o processo de substituição de tecnologia?

5. Por que a COMIGO resolveu investir em indústria?

5.1. Que tipos de incentivos ou políticas de crédito. Viabilizou a planta industrial da 
COMIGO.

5.2. Na sua opinião a planta industrial da COMIGO é moderna para os dias de hoje em um 
mercado agressivo e competitivo?

5.3. A COMIGO deve competir com outras grandes empresas do setor, por exemplo, na 
área de esmagamento de soja, ampliando sua planta industrial.

6. A COMIGO passou por crises? Como a cooperativa suportou (superou) este período de 
crise?

A) Houve algum período que a COMIGO teve um melhor desempenho (cresceu)?
B) Isto está relacionado a que?
C) A COMIGO está no programa do Recoop.
D) Quais são os problemas enfrentados frequentemente pela cooperativa.


